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O Estado continua a ser um dos principais objetos de reflexão em Filosofia política. A sua 
criação terá sido o meio para a alcançar a paz, proteger os cidadãos e perseguir a utopia, depois 
da complexificação das relações humanas associada à vida em grupos. Nesta perspetiva a utopia 
é um projeto humanista de transformação social que sempre esteve na mira de Platão, Morus, 
Locke, Rousseau, Kant, Hegel, Marx, Mill, entre outros, e, mais recentemente, Rawls e Nozick. 
Nos últimos 25 séculos foram vários os autores que desenvolveram teorias explicativas e 
justificativas do Estado e da sua criação. Na sua génese estariam conquistas, questões 
ideológicas e de razão de Estado, embora nem sempre fossem designadas desta forma. 
A anarquia política terá vigorado num período designado de Estado de Natureza em que o 
Homem teria unicamente o governo de si e dos seus. Na idade Moderna, a conceção 
contractualista explica o resgate do Homem do Estado de natureza, atribuiu-lhe direitos e 
impôs-lhe deveres, conduzindo-o ao que se designa, genericamente, de Estado civil. A criação 
de Estados implica a definição de territórios que estariam sob o domínio de Príncipes e, a partir 
daqui, as questões de soberania e de governo ganham forma e começa a pensar-se 
declaradamente em função de ideologias e da razão de Estado enquanto mecanismos de 
manutenção ou conquista de Estados. Enquanto construção hipotética, o pacto social é atribuído 
a Hobbes mas as suas raízes serão anteriores, como iremos ver. 
As conceções de Estado kantianas e hegelianas estão na base do Estado Contemporâneo e 
partilham do ideal contractualista, no primeiro caso, ou possibilitam um paralelismo teórico 
com as fases de Estado de Natureza e de Estado civil, no segundo caso.  
Desenvolvendo teorias morais com implicações profundas na sociedade no caso de Mill e 
teorias morais e políticas no caso de Rawls e Nozick, assistimos, de forma incontornável, a um 
confronto de ideias que resultou em profundas implicações sócio-económicas e políticas na 
atualidade durante mais de um século da história da Filosofia política.  
Revisitamos os autores clássicos e tentamos expor de que forma estes influenciaram os 
pensadores políticos contemporâneos mais influentes nas sociedades ocidentais, na perspetiva 
filosófica de que há Questões Que se Repetem. Na fase final desta dissertação abordamos a atual 
situação política e socioeconómica de Portugal e da Europa de forma a enquadra-la à luz da 
dicotomia ideologia/ razão de Estado e de alguns ideais políticos clássicos. 
PALAVRAS-CHAVE: Estado, razão de Estado, ideologia, contractualismo, utilitarismo, 
liberalismo igualitário, libertarismo e democracia. 
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I – INTRODUÇÃO 
 
Não dizemos que um homem que não revela interesse pela política é um homem que 
não interfere na vida dos outros; dizemos que não interfere na vida.  
Oração fúnebre de Péricles 
 
As diferentes realidades sociais sempre foram acompanhadas e impuseram diferentes 
destinos políticos1. A cidade, polis, era na Grécia antiga o nome dado à comunidade política 
principal a que hoje chamamos Estado2. Os cidadãos seriam os habitantes de um território, um 
Estado. E ser cidadão é acumular um conjunto de direitos e de obrigações específicos de 
cidadão. Mas já Aristóteles definira o que é ser cidadão na sua Política. O cidadão seria aquele 
que tem direito de participar na vida política da cidade3 e só nas democracias há verdadeiros 
cidadãos. Atualmente o conceito de cidadania foi alargado e não se aplica apenas ao Estado-
nação4. 
O Estado esteve sempre no seio da discussão político-filosófica e foi, fundamentalmente, o 
destinatário de inúmeras teorizações políticas5. Do ideal absolutista em O Estado sou eu! ao 
                                                 
 
1
 Relativamente a diferentes destinos políticos, a tarefa do Filósofo político consiste, na nossa perspetiva, em 
determinar o equilíbrio correto entre a autonomia e a autoridade, ou seja, determinar a distribuição adequada de poder 
político e estabelecer as normas correspondentes. 
2
 cf. Amaral, 2014, p.257. 
3
 cf. Aristóteles, apud Amaral, p. 258. 
4
 Os conceitos de cidadania e de cidadão extravasaram-se a si próprios e passaram a aplicar-se, também, às 
confederações de Estados, tal como acontece nos EUA, India, Brasil, Alemanha, etc., e poderá a verificar-se na União 
Europeia, tendo sido já percorrido uma parte desse caminho, indo ao encontro das ideias federalistas kantianas. 
5
 No nosso ponto de vista, as primeiras formas do Estado surgiram quando se tornou possível centralizar o poder de 
uma forma duradoura; a agricultura e a escrita estiveram sempre associadas a este processo; a produção de bens de 
subsistência, em particular, assumiu uma importância muito relevante porquanto garantia a continuidade da vida e a 
vida em família e em pequenos grupos; o processo agrícola permitiu a produção e armazenamento de excedentes; 
estes seriam criados por uma classe de pessoas que controlava e protegia os armazéns agrícolas e, portanto, que não 
teria de gastar a maior parte do seu tempo com sua própria subsistência; além disso, a escrita possibilitou a 
centralização de informações vitais e a produção de outros bens, como por exemplo, as leis, que protegiam os 
cidadãos e os seus bens (excedentários ou não); a proteção de bens próprios terá sido e continua a ser uma das razões 
de existência do Estado; talvez por esta razão os contractualistas e outros pensadores tivessem recorrido ao Estado de 
natureza para melhor justificarem a criação do Estado; na República, de Platão, que é considerada a primeira grande 
obra de Filosofia política, a questão central é o Estado, aí designado por polis; também na República, os reis-filósofos 
não tinham que preocupar-se com a sua subsistência, que seria assegurada por agricultores e operários, para que fosse 








idealismo liberal igualitário de O Estado somos nós! vai uma grande distância temporal e 
ideológica, não só expressa pelo antagonismo político destas duas posições mas, sobretudo, 
pelos avanços e retrocessos que o processo registou ao longo dos 25 séculos retratados nesta 
dissertação. A justificação do Estado pode basear-se em princípios contractualistas, utilitaristas, 
anarquistas, democráticos, comunitaristas, republicanos, entre outros de menor projeção. 
Entre várias definições de Estado, salientamos esta: uma comunidade de pessoas que, a fim de 
realizar os seus ideais de bem comum, institui num dado território, por autoridade própria, um 
poder capaz de dirigir a vida coletiva6. A criação dos Estados fez-se de diversas maneiras7.Ora 
através da vitória numa batalha, como acontecera com o D. Afonso Henriques na batalha de 
Ourique, ora na vitória por uma guerra de independência, como acontecera nos EUA, ou por 
aclamação popular ao fim de um longo período de estabilidade. 
Na Idade Média desenvolvida o pacto de fidelidade seguido pelos teólogos e pelos primeiros 
juristas justificava-se enquanto ferramenta de limitação de poderes régios e de atribuição de 
direitos aos súbditos face aos monarcas, o que levou a falar-se de pactos, leis paccionadas e 
contractos. Quando um povo queria a independência, avançava para um pacto de união pactum 
unionis e quando queria confiar o poder de governação a um monarca instituía um pactum 
subjectionis8. 
Na Idade Moderna os primeiros liberais e democratas tentaram travar as monarquias absolutas 
recorrendo ao contractualismo. Hobbes não o fez porque era absolutista, mas a doutrina 
lockeana serviu de base à constituição da monarquia parlamentar britânica e à república 
democrática norte-americana e, em geral, a todos os regimes liberais do século XIX, enquanto a 
conceção de Rousseau desencadeou a Revolução francesa, à luz dos ideais de igualdade, 
liberdade e fraternidade, pois não defendia a monarquia, a aristocracia ou o clero. 
O Estado existe para a realização do bem comum dos seus cidadãos e tradicionalmente 
empenha-se pela manutenção da segurança, da justiça e do bem-estar, embora hoje possamos 
falar em biodiversidade, qualidade do ar, etc.. Dada a complexidade destas questões na 
atualidade, os Estados recorrem à cooperação internacional para melhorarem a sua atuação. Os 
                                                                                                                                               
 
possível governar o Estado com justiça e da melhor forma possível para todos os cidadãos; aqui salientamos o 
paralelismo entre a governação de um Estado e a distribuição de bens, sejam eles materiais ou não; ao longos dos 
tempos, as necessidades de subsistência do Homem, enquanto ser vivo e enquanto ser político e social, foram 
acompanhadas de diversas configurações de polis, (Estado), como veremos, sendo esse um aspeto fundamental da sua 
reflexão filosófica porquanto fator que interfere com a sua subsistência e vida social. 
6
 Amaral, 2014, p. 93. 
7
 cf. Amaral, 2014, pp. 64-65. 
8
 cf. Amaral, 2014, pp. 66-68. 








Estados coexistem e inter-relacionam-se no quadro da comunidade internacional, à luz de 
critérios objetivos aplicáveis a todos nos termos do Direito internacional. 
Universalizada a democracia como ideologia única na Europa e subordinadas as relações entre 
os Estados a um Direito internacional de inspiração kantiana, baseado na procura da paz e na 
promoção dos Direitos humanos e comércio livre, os termos razão de Estado e ideologia surgem 
como conceitos e realidades arcaicas, porém, inultrapassadas. Atualmente a política está 
centrada na economia das nações e na gestão dos recursos e de necessidades, e articula a 
hierarquia dos poderes, mas, apesar disso, temos assistido, frequentemente, à sua apologia9.  
A democracia moderna, pelo menos desde 1945, permitiu-nos duas novas conceções de justiça, 
agrupadas em torno de três ideias de base, liberdade, igualdade e responsabilidade10. A justiça 
como proteção das liberdades fundamentais11 e a justiça como promoção da igualdade, pelo 
menos relativa ou proporcional12. Pensa-se por vezes que os direitos fundamentais e as 
liberdades devem variar em função da capacidade, mas a teoria da justiça como equidade 
contesta tal afirmação: desde que disponha de um mínimo de capacidade moral, qualquer 
pessoa tem direito a todas as garantias da justiça13. 
No mundo recente reacendem-se novos conflitos locais e ideológicos. Após o ataque do 11 de 
setembro de 2001 ocorreu uma sucessão de represálias e de defesas antecipadas que lançou o 
Médio Oriente num novo ciclo de guerras. A ofensiva do terror desencadeou reações que 
                                                 
 
9
 Vimos, em Maquiavel, que a ideologia e a razão de Estado podem ser o que um Príncipe quiser – são puramente 
instrumentais; noutros pensadores, Hobbes, Locke, Rousseau, entre outros, já aparecem alguns limites à ação do 
soberano, pois a partir do momento que este deixar de defender os interesses dos cidadãos, na sua globalidade, há a 
possibilidade de ser deposto; a ideologia e a pretensa razão de Estado são temas recorrentes e atuais na Europa apesar 
do predomínio das questões macroeconómicas sobre as questões políticas; veja-se a dificuldade em assumir 
determinadas posições políticas por parte de alguns países dentro da UE, colocando em risco a sua unidade, a paz, a 
segurança, a cooperação, a prosperidade e os Direitos Humanos dos seus cidadãos e imigrantes; a uniformização 
fiscal na UE, a mutualização das dívidas e os orçamentos comuns são alguns dos temas que têm sido negligenciados e 
que, sob o ponto de vista político, urge repensar; são inúmeros os casos dramáticos que daí decorrem, mas tomemos, 
a título de exemplo, o caso da crise da dívida soberana grega, que coloca em risco todas as implicações mencionadas 
na À Paz Perpétua, de Kant; determinados países com maior preponderância na UE têm tentado impor as suas 
próprias políticas (ideologias, nacionalismos) a outros membros, recorrendo a argumentos próprios de uma 
Machtpolitik, ou uma política de poder, que constituem verdadeiramente a sua razão de Estado; e para concretizar 
essa política haveria de promover o aumento das dívidas soberanas, que enfraquecem os devedores e que conduzem 
ao pagamento de taxas de juro verdadeiramente principescas, quase sem risco de incumprimento; ocorre-nos a ideias 
de escravatura financeira e de falta de verdadeira solidariedade entre os seus Estados-membros para designar as 
consequências de políticas alicerçadas em razões de Estado que não são oficialmente assumidas mas que se 
adivinham.  
10
 cf. Amaral, 2014, p. 218. 
11
 Conceção dos conservadores, liberais e anarquistas, que negam a justiça social e defendem a justiça do 
proprietário; o Estado deve ter como funções as estrictamente necessárias para o seu funcionamento, ou seja, deve ser 
um Estado mínimo; apesar de não conseguir resolver as desigualdades entre ricos e pobres. 
12
 Conceção aristotélica que proliferou na Europa e no Partido Democrata norte-americano e que tem sido 
aprofundada por John Rawls, Amartya Sem, entre outros; assume que a justiça está vinculada à igualdade e centra-se 
na justiça distributiva;  
13
 Rawls, 2013, p. 384. 








ressuscitaram obsessões securitárias e velhos e novos instrumentos de poder e destruição. 
Voltaram em força os mecanismos que sempre haviam sido os instrumentos da razão de Estado 
e que eram agora por ela legitimados. O motor destes ataques fora a ideologia identitária de um 
mundo islâmico ameaçado pela modernidade, entendida como laicização imposta pelo Ocidente. 
Por outro lado, a defesa do mundo ocidental e do seu modo de vida tem sido uma constante, 
pelo que os povos europeus e norte-americanos não deixam de evocar a superioridade ética das 
suas instituições democráticas. E justificaram a sua defesa e o recurso a práticas de exceção14, 
que constituem, desde Platão, as razões da razão de Estado. 
É sobre os problemas de Estado, da governação e a sua justificação, levantados pelo papel da 
ideologia e pela razão de Estado, por ordem de importância, e com consequências na ação 
política, na sociedade e no indivíduo, que propomos desenvolver esta dissertação, embora as 
limitações de tempo e espaço nos condicionem a priori. A ideologia é uma conceção ou 
representação do mundo e da vida que inspira e legitima o poder e os seus fins e a organização 
da sociedade em função desses princípios e fins. A razão de Estado pressupõe que a 
comunidade política é superior aos indivíduos e às instituições que a compõem, libertando da 
obediência às leis e aos regulamentos comuns os que agem em seu nome e para seu bem15. Na 
história são muitos os exemplos de conflito e de convergência destes valores. 
Podemos constatar que o pensamento político tem evoluído no tempo a par das sociedades e por 
mútua influência. Apesar das inovações sociais e políticas ocorridas e ainda em marcha, as 
questões associadas a ideologias continuam a marcar o tempo político e a ter consequências no 
indivíduo. Desde logo porque fazemos parte de uma partidocracia que tende a sobrepor-se a 
uma constituição nacional e quase sempre no sentido de retirar ou alterar as garantias dos 
cidadãos. Relativamente à expressão razão de Estado, esta parece ter caído em algum desuso 
depois do Estado Moderno, embora continue a manifestar-se enquanto expressão do interesse 
nacional e fundamento da Realpolitik. Além da dimensão externa, que é mais óbvia, a razão de 
Estado possui uma dimensão interna na medida em que os que atuam em defesa do Estado 
gozam de especial liberdade de ação ou de poder discricionário face às regras da religião, da 
ética e do direito16. Relativamente a este aspeto podemos mencionar o comportamento ilícito do 
governante, a mentira útil, apenas permitida se usada para a salvação do povo ou pelo bem 
                                                 
 
14
 É frequente a defesa consistir em atos de espionagem, contraespionagem, bombardeamentos aéreos, invasões 
territoriais, alianças estratégicas mesmo com inimigos clássicos, bombardeamentos com drones, etc.. 
15
 Pinto, 2013, p. 10. 
16
 cf. Pinto, 2013, p. 12. 
Indicamos, a título de exemplo, a imunidade diplomática e a imunidade parlamentar. 
 








público. Somos igualmente obrigados a relembrar Maquiavel, que centraria o desenvolvimento 
deste tema n’O Príncipe, e que por determinadas razões que se conhecem, nos deixou um 
legado de verdade e de estratégia política assente no pessimismo antropológico, inicialmente 
renegado e diabolizado, hoje considerado uma leitura obrigatória em determinados contextos 
empresariais e uma leitura de cabeceira de muitos políticos que, sob a pretensa razão de Estado, 
não respeitam as leis da República e a Constituição e ainda retiram benefícios pessoais não 
despiciendos. Relativamente a este último aspeto, importa realçar que a imunidade parlamentar 
parece funcionar como um mecanismo da razão de Estado, nem sempre usada para esses fins. 
Por todos estes aspetos, além de outros, lembramo-nos frequentemente do pessimismo 
antropológico de Maquiavel, enquanto percursor de uma teoria política assente na razão de 
Estado como via para alcançar e manter o poder de um principado17, telos, custe o que custar e 
não olhando a meios18. Mas a ação política perpetrada por Maquiavel conseguira separar os 
pensadores clássicos dos Modernos absolutistas. Os primeiros mostravam uma preocupação 
ética transcendente19 e se preocupavam com a idealização ou racionalização do problema do 
Estado, procurando estabelecer as regras de um bom governo, Platão, Aristóteles, Políbio e a 
República Romana20, enquanto os segundos defendiam uma visão de Estado absoluto - Hobbes, 
Luís XIV, os Filipes de Castela, etc..  
 (…) Strauss (Leo Strauss) lembra-nos que a democracia era para os clássicos um regime 
inferior, precisamente porque se fundamentava numa filosofia de valores em que a virtude 
passava à frente da liberdade (…)21. Strauss ainda afirma que todos os filósofos clássicos 
considerariam a virtude o fim da vida política e que as repúblicas aristocráticas e as formas 
mistas de governo seriam os modelos políticos que a ela conduziriam. 
Com base numa cosmologia em que o mundo e a cidade terrenos não passavam de uma etapa 
decisiva, mas mediata, para o mundo e para a cidade de Deus, os autores Cristãos não poderiam 
deixar de assumir esta posição, o caminho da virtude. O pensamento cristão medieval seguiu o 
mesmo caminho22. Os cidadãos deviam obediência aos governantes e estes ao Papa, que por sua 
vez, temeria a Deus. Esta cosmovisão revelava-se dualista e transcendental, porquanto baseada 
                                                 
 
17
 Principado ou República. 
18
 Deveis, pois, saber que há dois géneros de combate: um com as leis, outro com a força (…) Portanto, é necessário 
a um príncipe saber bem usar a besta e o homem, in, Maquiavel, 2012, p. 195.  
19
 Orientam as suas considerações para a procura do equilíbrio, do bem, da virtude, e acreditam na possibilidade de 
determinar a excelência política e na capacidade da razão humana, ajudada pela história, pela experiência e pela 
Revelação. 
20
 A Republica Romana foi uma organização política de base aristocrática, fundada no direito civil, que deu origem 
ao império romano e que haveria de influenciar Montesquieu, Maquiavel, entre outros. 
21
 Pinto, 2013, p. 21. 
22
 Pinto, 2013, p. 21. 








em dois mundos – terrestre e celeste – e indo além dos limites conhecidos do universo ou, por 
outras palavras, ultrapassando as explicações da lógica ou o formalismo da ciência. A filosofia 
política clássica manteve a ideia de bom governo e a busca do melhor governo. Era à luz das 
teorias expendidas sobre o melhor governo que deveriam ser julgados os poderes existentes. Daí 
que a filosofia política fosse um capítulo da filosofia moral e esta, por sua vez, uma ancilla 
theologiae, uma serva da teologia, dentro de uma lógica de ordenação e subordinação de 
valores e espécies23. A escolástica seria o ponto de equilíbrio entre o mundo real e o mundo 
ideal. As ideias de dominium e proprietas, de raiz jurídica, adaptadas às relações políticas 
numa sociedade ordenada segundo a vontade do Criador, traduzem, respetivamente, o uso e o 
abuso do poder24. A ideia chave é que o bom e o justo já se encontram estabelecidos e que há 
apenas que encontra-los, enquanto para os Modernos, haverá que inventa-los ou cria-los. Por 
estas razões, considera Brinton que a Idade Média no Ocidente não foi um período propício ao 
absolutismo, pois só Deus era absoluto e os Homens seriam os seus agentes25. 
O Estado absoluto do Barroco e das Luzes exaltou a raison d’Etat e consagrou, avant la lettre, 
o conceito de Machtpolitik que inspira Luís XIV, Pedro, O Grande, Frederico II e ainda os 
déspotas iluminados da área católica – Carlos III e José II da Áustria. Este Estado absoluto 
personalizado por estes monarcas ou por ministros-soberanos, como Richelieu e Pombal, 
regia-se pela razão de Estado que seguia na política externa e na política interna26. A 
Machtpolitik foi a mais forte teorização da razão de Estado na idade Contemporânea, mas, 
apesar disso, sabemos que essas ideias não foram um privilégio da Alemanha pois outros países 
na Europa seguiram este caminho. Luís XIV, de França, ficara famoso por afirmar, O Estado 
sou Eu! Em França continua a imperar o uso da razão de Estado depois da Revolução Francesa 
e da criação do Estado constitucional de legalidade, com a divisão tripartida dos poderes e onde 
os direitos da economia, das classes produtoras e dos cidadãos ativos entram em jogo, com o 
governo napoleónico, depois de reorganizar o Estado francês e dar aso à teoria expansionista do 
Consulado e do Império franceses.  
Há uma escola alemã de razão de Estado tributária do pensamento de Hegel e representada 
por historiadores como Ranke, Treitschke, Hintze, Dehio e Meinecke. Foi Meineke quem 
elaborou uma teoria do Estado-potência e da política do poder, a Machtpolitik27. A ideia de 
política de potência do Estado nacional germânico foi encarnada pela Alemanha unificada por 
                                                 
 
23
 Pinto, 2013, p. 22. 
24
 cf. Pinto, 2013, p. 22. 
25
 cf. Pinto, 2013, p. 22. 
26
 cf.  Pinto, 2013, p. 52. 
27
 cf. Pinto, 2013, p. 53. 








Bismark, exaltada por historiadores como Heinrich von Treitschke, demonstrando um forte 
espírito crítico em relação ao liberalismo e à democracia28. 
O mais ilustre representante da teoria do poder nacional na Alemanha é Max Weber29. Este 
pensador tem como fundamento filosófico das suas convicções a ideia de que a força é um 
elemento positivo e criativo da vida social e que o Estado é o pressuposto do desenvolvimento 
civilizacional. Weber considerava o Estado como fonte única do Direito de recorrer à força30. A 
nação seria o valor político superior e, por esse motivo, requeria poder. Se inexistissem 
estruturas sociais fundadas na violência, teria sido eliminado o conceito de Estado e emergiria 
uma (…) anarquia31. Weber acreditava que o dever histórico da Alemanha era o de desenvolver 
uma política de potência. Apesar disso, Weber acreditava nos imperativos e no valor moral da 
nação e do Estado, contrariamente a Maquiavel, para quem prevaleceria claramente o interesse 
do Estado. Weber criticava a pseudo-realpolitik oportunista, que, segundo ele, consistia na 
adaptação às possibilidades de sucesso, reais ou aparentes, de uma das possíveis tomadas de 
posição últimas32. 
A fundamentação pessimista e a atenção aos fatores de poder dos Estados nas relações 
internacionais consagram um quadro de Machtpolitik ou Realpolitik que reconduz a uma versão 
da razão de Estado contemporânea na esfera internacional. A defesa do interesse nacional e da 
segurança externa do Estado como supremo critério justificativo e legitimador da ação política 
assume, no nosso tempo, uma nova versão da razão de Estado33. 
Na Grã-Bretanha do século XIX vivia-se a atmosfera frenética da Revolução Industrial, fruto da 
mecanização da economia e da passagem do capitalismo comercial para o capitalismo 
industrial. Concomitantemente ocorrem a Revolução Francesa e a Independência dos Estados 
Unidos, sob o manto do Iluminismo. Em conjunto, estes acontecimentos precipitam a transição 
da Idade Moderna para a Idade Contemporânea. Para Karl Marx, o capitalismo seria resultado 
da Revolução Industrial e não a sua causa, resultando na crise do antigo regime britânico. A 
ideologia do regime britânico e a razão de Estado conjugavam-se perfeitamente em busca de 
ganhos de capital. O capital constituíra a razão da maior utilidade na Grã-Bretanha. Aqui, tal 
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 cf. Pinto, 2013, p. 53. 
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 Pinto, 2013, p.55. 
Podemos considerar Max Weber um nacionalista liberal; em A política como vocação, Weber definiu o Estado como 
uma entidade que reivindica o monopólio do uso legítimo da força física, uma definição que se tornou central no 
estudo da moderna ciência política no Ocidente. 
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 cf. Weber, 2003, p. 9. 
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 Weber, 2003, p. 9. 
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 Weber apud Pinto, 2013, p. 54. 
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 cf. Pinto, p. 57. 








como nos EUA e um pouco por todo o mundo, a teoria utilitarista acabaria por triunfar 
facilmente ao assentar em princípios empiristas, verosímeis e de muito fácil entendimento, 
tendo enfrentado as principais objeções a partir dos defensores das teorias filosóficas de 
natureza deontológica34. 
Os totalitarismos do século XX consagram diversas ideologias radicais. Desta forma, era dada 
total prioridade ao líder político e à sua razão político-ideológica sobre os direitos das pessoas e 
das empresas. Nos Estados democráticos a razão de Estado foi regulada e submetida, por vezes, 
a regras de convivência democrática. Durante o século XX assistimos ao tempo da ideologia 
global, compreendido entre a I Grande Guerra e o final da Guerra Fria, assente na queda do 
muro de Berlim. As soluções modelares e universais encontradas propiciaram grandes 
confrontações ideológicas em volta do comunismo, fascismo, nacional-socialismo e democracia, 
parecendo até que os Estados teriam passado para segundo plano. As duas guerras mundiais 
espoletaram a iniciativa dos EUA e da ex-URSS que tentaram inicialmente impor a democracia 
liberal capitalista e o socialismo totalitário comunista, respetivamente, aos vencidos da guerra e 
depois a todo o mundo35.  
Nas últimas décadas do século XX o debate político centrou-se, sobretudo, na ideia de justiça e 
deslocou-se da comunidade filosófica e política para o espaço público. Nesta altura impôs-se a 
necessidade de repensar as estruturas de orientação da sociedade democrática e pluralista. Foi 
uma época muito fértil em argumentação e contra-argumentação política, de onde foram 
erigidas duas das obras fundamentais do pensamento filosófico e político. Uma teoria da 
justiça, de John Rawls e Anarquia, Estado e Utopia, de Robert Nozick. O impacto da primeira 
nas sociedades ocidentais fora bem maior, especialmente na americana36. Assistiu-se a uma 
troca de argumentos cerrada entre estes dois autores, com ecos em vários jornais de grande 
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 Fundamentalmente estão em causa diferentes conceções do bem, da ética e da moral, entre os pontos de vista 
deontológico (de Kant) e utilitarista (de Mill, p. ex.), que estiveram na origem de diversas visões políticas das 
sociedades; para Mill, fazer o bem consistirá, grosso modo, em fazer aquilo que terá mais utilidade para o sujeito e 
que promova a maior felicidade das outras pessoas, sendo que essas ações podem variar de acordo com a 
contextualização e com os sujeitos; na moral kantiana impõe-se o cumprimento de determinadas normas, os 
imperativos categóricos, princípios que se desejam universais e incondicionais, e estes devem nortear qualquer ação a 
empreender. 
35
 Sabemos hoje da disputa ideológica entre americanos e ex-soviéticos pela colonização política de Portugal em 
pleno PREC. 
36
 No início da década de 70 do século XX, John Rawls publicara Uma Teoria da Justiça, teoria ética com fortes 
implicações políticas, centrada na justiça, sendo considerada a maior obra de Filosofia política desde a publicação da 
teoria utilitarista, de John Stuart Mill, editada há sensivelmente dois séculos; fora longo o período de vigência desta 
teoria nas sociedades anglo-saxónicas, com sucesso evidente, e reconhecido por John Rawls, o que fez de Uma 
Teoria da Justiça uma verdadeira alternativa, porquanto teoria que vem ocupar um vazio de 200 anos e que se baseia 
em princípios éticos perfeitamente distintos do utilitarismo; a publicidade dada à publicação de Uma Teoria da 
Justiça e às polémicas discussões subsequentes que se estenderam às sociedades ocidentais permitiu um maior 
envolvimento das sociedades.  








projeção, televisões e em conferências – desta forma a discussão filosófica chegava ao grande 
público. Apesar das teorias de ambos incorrerem no individualismo liberal e criticarem o 
sistema utilitarista, defendem propostas políticas distintas. Enquanto Rawls se posiciona no 
liberalismo moderno de inspiração kantiana, ao defender uma conceção de justiça social e um 
Estado mais próximo de ideais igualitários, Nozick identifica-se com o liberalismo clássico ou 
libertarista, de inspiração lockeana, cuja conceção de liberdade se restringe ao sentido negativo, 
como ausência de interferência. À aproximação rawlsiana ao Estado-providência e às suas 
políticas redistributivas contrapõe-se o ideal libertário de Nozick com aproximações ao 
capitalismo puro e a sua conceção de Estado mínimo. 
Em Uma Teoria da Justiça John Rawls apresenta e defende uma sociedade assente na conceção 
de justiça como equidade, justice as fairness, alicerçada na ideia de utopia realista e centralizada 
nos regimes dos povos37, concebida conforme os princípios da igual liberdade e da diferença, 
embora a tenha reformulado com a edição de Political Liberalism38. Adotando a ideia da Liga 
da Paz, de Kant, Rawls alarga a ideia de um contrato social de um regime constitucional à 
relação entre povos liberais e à relação entre estes e as sociedades que, apesar das hierarquias, 
são decentes. O modelo deontológico de John Rawls acabaria com a hegemonia do utilitarismo 
no pensamento político anglo-saxónico ao apresentar-se como uma alternativa política válida, 
sólida e credível, tendo por base uma ética liberal igualitária. O pensamento filosófico rawlsiano 
é automaticamente transposto para a política ao redefinir as premissas de base de um novo pacto 
social. Foi mostrado ao mundo, naquela época, um modelo de sociedade assente na igualdade de 
liberdades e de oportunidades e que, apesar das objeções de que viria a ser alvo, 
consubstanciava uma alternativa muito engenhosa e digna de análise, nas palavras de um dos 
seus principais detratores, Robert Nozick, e que, posteriormente, terá influenciado outras teorias 
filosóficas com implicações políticas. 
Em Anarquia, Estado e Utopia Robert Nozick dá a conhecer uma proposta de uma teoria de 
justiça libertária, também ela deontológica e crítica relativamente ao sistema utilitarista, mas 
embora se posicione como alternativa ao liberalismo moderno de Rawls, talvez por esse motivo, 
tenha centrado neste o confronto ideológico. Contrariamente à justiça igualitária, o libertarismo 
político de Nozick centra-se no indivíduo e não na estrutura básica da sociedade, defendendo 
uma ideia de justiça como justo titulo39.  
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 Os povos têm um caracter moral e uma natureza razoavelmente justa ou decente contrariamente aos Estados. 
38
 Sob o estigma do liberalismo pluralista, o mais recente paradigma liberal de então, Rawls defendera a autonomia 
do político e a rutura com o discurso abrangente de Uma Teoria da Justiça. 
 








Por estas razões foi delineado um percurso pelo pensamento filosófico e político ocidental, que 
iniciamos na República, de Platão, e estendemos a Anarquia, Estado e Utopia, passando pelas 
fases mais fecundas e com maiores implicações na vida das sociedades ocidentais, com especial 
enfase na nossa democracia representativa. É-nos particularmente importante constatar que 
algumas das grandes questões das sociedades gregas, medievais e do Estado Moderno estão 
ainda presentes no Estado Contemporâneo, apesar da profusão do conhecimento filosófico e 
político, associada ao desenvolvimento de meios tecnológicos, permitir acelerar o 
amadurecimento e o lançamento de novas teorias éticas e políticas.   
A relevância das duas propostas liberais enunciadas e do utilitarismo, cujas diferenças assentam 
nas conceções de justiça social e no papel do Estado, é cabalmente reconhecida para a 
compreensão do discurso político contemporâneo. Mesmo na eventualidade de surgirem 
posteriormente ideias revolucionárias ao nível do discurso filosófico e político, como já 
aconteceu, as teorias atrás referidas continuarão a ser alvo de um grande interesse pela discussão 
gerada e pelos efeitos que produziram nas sociedades ou que ainda poderão produzir ao estarem 
na origem de um novo ser político. Importa igualmente destacar a possibilidade de algumas 
destas teorias em que nos vamos centrar servirem de base de comparação para melhor se 
justificar a emergência de alguma dessas teorias futuras, tal como acontecera no passado e como 
iremos ver doravante. 
  











II – O ESTADO: DA REPÚBLICA DE PLATÃO À SOCIEDADE CIVIL 
HEGELIANA 
 
II.1 - A REPÚBLICA DE PLATÃO 
 
Podemos facilmente perdoar uma criança que tem medo do escuro; mas real tragédia 
da vida é quando os homens têm medo da luz. 
Platão 
 
Na República40, Platão defende uma doutrina filosófica que se caracteriza por uma 
dupla inversão. Em primeiro lugar, as coisas percebidas pelos sentidos, entre as quais vivemos, 
não passam de imagens das realidades inteligíveis separadas, as formas, que são modelos das 
coisas sensíveis e constituem a verdadeira realidade. Contrariamente às coisas sensíveis, as 
formas possuem em si o seu princípio da existência. Em segundo lugar o Homem não se reduz 
ao seu corpo e a sua verdadeira identidade coincide com o que designamos normalmente por 
alma. Este último termo justifica, não somente no Homem, mas também no universo, todo o 
movimento material (crescimento, locomoção, etc.) mas também imaterial (sentimentos, 
perceção sensível, intelectualidade, etc.). É esta dupla inversão que permite definir o platonismo 
e justifica as posições de Platão nos domínios da epistemologia, da ética e da política. Platão 
tem uma visão da vida que não assenta nos sentidos, contrariamente aos empiristas. 
A República é considerada o mais antigo ensaio de teoria política utópica41, sendo mais tarde 
criticada por Aristóteles na sua obra Política42. Aí são abordadas sobretudo as questões relativas 
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 A República, de Platão, foi concebida no século IV A.C. e o tema central é a justiça; os diálogos são narrados por 
Sócrates e Platão usa uma argumentação dialética, de forma a melhor ilustrar/ concretizar as suas ideias; res publica 
tem como significado, a coisa pública. 
41
 A utopia está presente em Platão tal como iremos ver noutros pensadores; A República representa a primeira 
conceção de sociedade perfeita que se conhece; Platão expõe o sonho de uma vida harmoniosa e fraterna, que servirá, 
ao longo dos tempos, como a matriz inspiradora de muitas utopias e de muitos dos movimentos de reforma social que 
desde então a humanidade conheceu. 








à educação e à justiça e aparecem regulamentados outros aspetos da vida da comunidade e do 
Estado. Platão tentou concentrar numa obra os termos de justificação e de administração de um 
Estado que até era o seu, a cidade-Estado de Atenas. O Estado ideal dependeria mais da paideia 
filosófica do que da paideia poética que até então vigorava.  
Para além de todas as utopias da sua República ideal, da figura dos reis-filósofos, devemos 
apreciar o ideal ético de Estado e o esforço de Platão para desvendar os vínculos que ligam os 
destinos das pessoas ao destino da cidade. Neste último aspeto Aristóteles, seu discípulo, seguir-
lhe-ia os passos. Platão idealiza uma cidade na qual dirigentes e guardiães representam a 
encarnação da pura racionalidade. Aí estão presentes discípulos dóceis, capazes de compreender 
todas as renúncias que a razão lhes impõe. Os interesses pessoais fundem-se com os da 
sociedade e o príncipe-filósofo é a tipificação perfeita do demiurgo e encontra-se livre de ganhar 
o seu sustento em prol de uma obrigação maior.  (…) enquanto os filósofos deste mundo não 
tiverem o espírito e o poder da filosofia, a sabedoria e a liderança não se encontrarão no 
mesmo homem, e as cidades sofrerão os males43. Apesar de tudo isso e desse ideal de bem 
comum, Platão parece reconhecer o caráter utópico desse projeto político, no final do livro IX 
da República, através do personagem Gláucon44.  
Acerca da justiça, Platão defendia que esta estaria refém de um jogo de interesses cujas regras 
eram criadas pelos governantes e fundamentadas em seus próprios interesses. Dessa forma, 
Platão criou um sistema que julgou ser justo e adequado à necessidade da sua sociedade e 
norteado pelas teorias que havia desenvolvido nos seus estudos sobre a moral humana45. Apesar 
disto, consideramos Platão um pensador totalitarista, ou, melhor dizendo, elitista, ao reservar a 
governação apenas aos reis-filósofos ou aos reis que se tornassem Filósofos, através de uma 
preparação específica, iniciada com a preparação física e que passaria por diversas outras fases. 
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 Política, traduzida para latim no século XIII, mas a edição original teria sido escrita no século IV A. C.; do grego 
politeia, indica tudo aquilo que compõe a origem e organização da polis, as suas leis, o modus agendi de seus 
súbditos, as formas de governo, etc.. 
43
 Platão, 1949, p.255. 
44
 Nos diálogos mantidos entre Sócrates e Gláucon houve lugar à discussão dos regimes de governação que levariam 
a uma maior felicidade dos cidadãos, tendo sido ponderados modelos de governação – monarquia, tirania, timocracia, 
oligarquia e democracia e discutidos argumentos contra e a favor de cada um; Referes-te à cidade que edificamos há 
pouco na nossa exposição, àquela que está só fundada em palavras, pois creio bem que não se encontra em parte 
alguma da terra, afirmou Gláucon, in Platão, 1949, p.447. 
45D. F. Amaral defende que Platão apresentou um modelo de cidade ideal, onde a justiça em vez de ser apenas uma 
virtude individual, passará a ser uma virtude coletiva; em vez do Homem justo, procura desenhar os contornos de 
uma sociedade justa; tudo pertenceria ao Estado, as terras e outros meios de produção, os bens de luxo e até as 
crianças; tratava-se de uma sociedade verdadeiramente socialista, cf. Amaral, 2014, p. 206. 








O princípio que de entrada estabelecemos que devia observar-se em todas as circunstâncias, 
quando fundamos a cidade, esse princípio é (…) a justiça46. A cidade perfeita teria de possuir 
quatro virtudes, a sabedoria sophia, coragem andreia, temperança sophrosyne e justiça 
dikaiosyne. Definidas as três primeiras, atingir-se-á a quarta por exclusão de partes. Se a 
primeira se encontra nos guardiões, a segunda nos guerreiros e a terceira na harmonia geral de 
todas as classes, a justiça revela que cada um exerça uma só função na sociedade, aquela para a 
qual, por natureza, foi mais dotado47. Platão estabelece que o primeiro princípio a criar na polis 
seria uma ideia de justiça, embora, como sabemos, esta é uma ideia partilhada por diversos 
pensadores. Mas essa ideia de justiça apresenta ordens subordinadas aos interesses do Estado. A 
ideia de razão de Estado tem a sua primeira referência em Platão. É na Republica que o 
filósofo abre caminho à nobre mentira, ou à mentira que é permitida apenas aos chefes da 
cidade quando atuando como chefes e em benefício da cidade48. 
Tal como outros pensadores, Platão depositava em pessoas virtuosas a liderança, a defesa e a 
gestão da polis. Em certa medida Aristóteles, que fora seu discípulo, seguir-lhe-ia os passos. 
No diálogo entre Sócrates e Gláucon, pergunta o segundo: Vais incumbir os chefes da cidade de 
administrar a justiça?49 Aqui Sócrates responde que a imposição da justiça implica evitar que 
um cidadão detenha bens alheios e que um cidadão seja privado dos seus próprios bens. 
Fizemos uma referência a este extrato da República porque está aqui expressa a principal ideia 
do contractualismo de John Locke e que influenciará diversos pensadores, a posteriori, como 
iremos ver, a defesa da propriedade privada e a manutenção da ordem social, em consequência.  
No Livro VII Platão afirma que queria dar a conhecer o comportamento da natureza humana, 
conforme ela é ou não submetida à educação50 e o modo como esta é processada constitui o 
tema central do livro, pois se considerarmos a moral como um sistema de comportamentos 
admitidos e encorajados numa sociedade, podemos definir a ética como a avaliação racional da 
moral. Uma tal definição supõe que nessa sociedade certos comportamentos sejam admitidos e 
favorecidos e outros interditos e condenados. Este sistema implica a ideia de sanção. 
Para Platão fazer o bem seria o grande objetivo do rei-filósofo. O conhecimento seria 
fundamental para tornar o mundo inteligível e o espírito inteligente e a causa criadora seria 
responsável pela sustentação do mundo, enquanto a justiça teria de ser preservada na cidade 
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 cf. Platão, 1949, pp. 185-187. 
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 Pinto, 2013, p. 40. 
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 Platão, 1949, pp. 186-187. 
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 cf. Platão, 1949, p.315. 








ideal definida por Platão: De modo que não devemos deixar-nos arrebatar por honrarias, 
riquezas, nem poder algum, nem mesmo pela poesia, descurando a justiça e as outras 
virtudes51. Gláucon acha que é natural ao Homem explorar os seus semelhantes mas que deixa 
de o fazer ao descobrir que tem mais vantagem em chegar a acordo com os outros. No nosso 
ponto de vista esta é uma aproximação clara ao princípio do pacto social. 
Para Platão a forma ideal de governo é a aristocracia comandada por aqueles que amam o bem, 
a sabedoria e a justiça. Sócrates havia defendido que através de uma falha eugénica o amor à 
justiça teria sido substituído pelo amor ao poder e à riqueza e, desse modo, teria surgido a 
timocracia, uma forma de governo entre a aristocracia e a oligarquia. A esta suceder-se-á a 
oligarquia, o governo daqueles que amam o dinheiro. E seguir-se-á a cisão do Estado, dividido 
entre ricos e pobres, o primeiro grupo pouco numeroso e o segundo, pelo contrário, muito 
numeroso52. Platão prevê que na ressaca da implosão política do Estado surja a democracia no 
caso de vitória dos pobres. O rumo do Estado fica nas mãos de qualquer cidadão, qualificado ou 
não, sendo esta uma das objeções que justificam o desinteresse de Platão pela democracia53. 
Platão achava um absurdo que homens com mais votos pudessem assumir cargos da mais alta 
importância, pois nem sempre o mais votado é o melhor preparado. Uma democracia baseada na 
total liberdade, sem princípios reguladores e com desprezo pelas virtudes poderá resvalar para 
uma anarquia. E a democracia fundada na liberdade total contempla por igual quem detém 
importantes diferenças impostas pela natureza. E da liberdade em excesso ressurgirá a 
escravatura e a tirania estará próxima. Na opinião de Platão, do excesso de liberdade sairá a 
mais vil forma de injustiça.  
Era preciso criar um método para impedir que a corrupção e a incompetência tomassem conta 
do poder público, mas atrás desses problemas estava a psyche humana. O Estado utópico de 
Platão seria constituído, grosso modo, por agricultores e artesãos, em maior número, guardiães 
destes, guerreiros – defesa interna e externa da cidade - e príncipes-filósofos – seres de maior 
sabedoria e virtudes - em menor número. Platão não seria partidário do sistema democrático, 
como já pudemos constatar. Estas vicissitudes do sistema democrático já estariam no horizonte 
de Platão e estão atualmente na mente de muitos cidadãos. De facto, muitas das limitações do 
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 Platão, 1949, p. 474. 
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 Somos levados a recordar Mia Couto quando este afirmou que a maior desgraça de uma nação pobre é que em vez 
de produzir riqueza produz ricos e vemo-nos a tentar enquadrar essa ideia no Portugal contemporâneo e na UE. 
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 Alexandre Koyré afirma que nenhum ateniense poderia desinteressar-se da vida política, cf. Koyré, 1999, p. 67; 
afirma Koyré que toda a obra de Platão está subentendida por preocupações políticas e que Platão, tal como todos os 
gregos, entendia que a participação na vida política era considerada um privilégio de homem livre, o que os colocaria 
acima dos bárbaros.  








sistema democrático já teriam sido escrutinadas por Platão, que afirmara que a democracia não 
tardaria a dar origem a uma ditadura54. 
Na sociedade perfeita de Platão embora os cidadãos ocupassem cargos diferentes teriam 
igualdade de oportunidades. Aos dirigentes do Estado não seriam concedidas regalias, 
possuindo apenas aquilo que fosse necessário para sua sobrevivência, (…) não causaremos 
prejuízo aos filósofos que tiverem aparecido entre nós, mas teremos boas razões para lhes 
apresentar, por os forçarmos a cuidar dos outros e a guarda-los (…) e tem razão, quem se 
formou por si e não deve a alimentação a ninguém, em não ter empenho em pagar o sustento a 
quem quer que seja55.  





II.2 - POLIS ARISTOTÉLICA 
 
O valor de um Estado é o valor dos indivíduos que o compõem. 
 J.S. Mill 
 
Aristóteles assumiu um papel fundamental na Filosofia Moderna, principalmente, ao 
influenciar muitos dos pensadores da época. As principais obras de Aristóteles, Política e Ética 
a Nicómaco, foram traduzidas do árabe para o latim por pensadores chegados de 
Constantinopla, em meados do século XIII, e passaram a difundir-se na Europa a partir dessa 
altura. Em Política, Aristóteles estudou os regimes políticos e entre eles a tirania, tal como o 
fizera Platão no livro VIII da República. Para Aristóteles, uma vez que os regimes políticos 
continham sempre um elemento de justiça, mesmo que incompleto e parcial, e que a tirania era 
a negação da justiça, esta teria de ser considerada um não-regime. Embora a condenasse, 
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Aristóteles não deixara de dar a entender que, em certas circunstâncias, a tirania era a única 
forma política possível, acabando por reconhecer que sendo o tirano racional, pelo menos 
quanto ao seu próprio interesse, acabaria por introduzir elementos de moderação e de justiça 
que permitiam considerar a tirania, apesar e tudo, um regime56. 
A política aristotélica está intimamente ligada à moral porque o fim último do Estado é a 
virtude, aretê, ou seja, a formação moral, ethos, dos cidadãos. Por essa razão a ética aristotélica 
é naturalista. Além disso, o Estado é um organismo moral e tem uma justificação naturalista, tal 
como em Platão57. Para Aristóteles esta é uma condição e complemento da atividade moral 
individual. A moral está para o indivíduo enquanto a política está para a coletividade. Mas para 
Aristóteles, o Estado é superior ao cidadão e o bem comum superior ao bem individual. É no 
Estado que os indivíduos encontram o bem comum e, com isso, o bem individual. (…) os 
legisladores tornam os cidadãos bons cidadãos habituando-os a agir bem – é este de resto o 
seu propósito (...) e os legisladores que não tiverem em mente este propósito erram58. Para 
Aristóteles, a ética é uma consequência das políticas do Estado e os legisladores têm essa 
responsabilidade para com os cidadãos59. As excelências não são geradas no Homem pela 
natureza nem contra a natureza, mas por sermos constituídos de tal modo que podemos acolhe-
las e aperfeiçoa-las, através de um processo de habituação60. 
Deve-se a Aristóteles a expressão O Homem é um animal político. Esta é uma das máximas da 
Filosofia política. O Homem deve ocupar-se da vida na polis e, que por força do seu carácter e 
virtude, deverá realizar as suas ações em prol da vida pública e na busca da felicidade, a vida 
boa61. A polis aristotélica resultara da agregação espontânea de seres humanos62. O objetivo de 
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Aristóteles com sua Política é justamente investigar as formas de governo e as instituições 
capazes de assegurar uma vida feliz ao cidadão. Por isso mesmo, a política situa-se no âmbito 
das ciências práticas, ou seja, as ciências que buscam o conhecimento como meio para ação, 
praxis. Vemos que toda cidade é uma espécie de comunidade, e toda ela se forma com vistas a 
algum bem (o bem-comum) pois todas as ações de todos os homens são praticadas com vistas 
ao que lhes parece um bem; se todas as comunidades visam a isso, é evidente que a mais 
importante de todas elas e que inclui todas as outras tem mais que todas este objetivo e visa ao 
mais importante de todos os bens; ela se chama cidade e é a comunidade política63. 
Na Filosofia aristotélica a política é a ciência que tem por objeto a felicidade humana e divide-
se em ética, que se preocupa com a felicidade individual do homem na polis, e 
na política propriamente dita, que se preocupa com a felicidade coletiva da polis.  
De uma forma muito simples considera Aristóteles que a procura da felicidade adquire uma 
índole coletiva e política. É na vida da urbe que se encontra a felicidade e a cidade possui 
primazia sobe todos os outros vínculos sociais. É na vida política que o Homem pode manifestar 
a sua capacidade para agir e a sua excelência. 
As cidades possuem uma finalidade económica ao permitirem que os Homens troquem produtos 
e satisfaçam um conjunto crescente de necessidades, além de garantirem uma função de 
segurança, pois os contractos e as leis defendem os Homens das injustiças recíprocas, enquanto 
as forças militares defendem a urbe de agressões externas. Por outras palavras, a coexistência 
social constitui a finalidade elementar da cidade. Para Aristóteles a cidade é uma comunidade 
feliz para as famílias com vista a uma existência plena e autossuficiente. Só uma cidade plena 
de virtude pode ser verdadeiramente feliz e só assim será política. 
A Filosofia moral e política de Aristóteles resume-se ao termo filosofia das coisas humanas64. 
Esta tem como objeto a determinação do bem que é melhor para o Homem. Este bem é definido 
numa perspetiva de realização efetiva, deve ser passível de se realizar e deve ser exequível por 
todos os Homens. Estamos a referir-nos à felicidade, eudaimonia, ou à vida boa. Esta possui 
duas características, por um lado, apresenta-se como algo acabado e que se basta a si próprio e 
constitui o fim daquilo que fazemos65.  
                                                                                                                                               
 
Portugal; a ignorância etimológica poderá explicar esta deturpação ou, em alternativa, a mudança dos tempos; afinal, 
passaram-se 25 séculos desde a Grécia de Aristóteles. 
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As ações têm, assim, o seu princípio de ser no Humano enquanto tal. Sem o elemento Humano 
não há ação. É o próprio Humano que é causa suficiente enquanto motivação da ação. E é 
também o humano a causa final da ação, o terminus ad quem de todo e qualquer 
encaminhamento prático66. Os saberes teóricos e práticos diferem muito para Aristóteles. O 
saber prático é adquirido apenas quando se converte em ação realizada67. A possibilidade 
extrema do Homem é a de ele se tornar excelente68. 
Para Aristóteles o que procuramos é uma vida digna do Homem, que possua valor humano, que 
seja bela e contemplativa. Importa, então, determinar qual é a atividade própria do Homem, a 
sua tarefa e a sua função. Aí saberemos em que consiste a excelência humana. Aristóteles acaba 
por definir a felicidade como a atividade da alma de acordo com a virtude mais perfeita do 
Homem69. Nesse sentido, Aristóteles admite que o Homem deverá descobrir em que consiste a 
sua tarefa. E admite que a ciência política, que tem por objeto o bem próprio do Homem, é mais 
perfeita quando é atingida em simultâneo pelo próprio Homem e pela cidade. 
A condição de tal realização política depende da instauração da justiça política em virtude de 
uma constituição, politeia, reta sob a forma de monarquia, aristocracia ou regime misto, de 
acordo com o número e a natureza dos governantes. Apesar disto, Aristóteles considerava que 
uma constituição reta seria a que conciliasse o bem ou o interesse comum dos governantes e dos 
governados. Pensamos que a politeia seria o justo meio entre a oligarquia e a democracia. A 
tirania, a oligarquia e a democracia eram por si considerados regimes impróprios na medida em 
que o poder é exercido apenas em proveito dos governantes, deixando a urbe à mercê de 
revoltas e de fações70.  
Aristóteles considerava ainda que não será suficiente ter uma boa constituição para garantir a 
coesão social e a amizade política entre os cidadãos. (…) segundo ele (Aristóteles) há uma 
justiça comutativa que impõe a cada um que dê aos outros o que lhes for devido e há uma 
justiça distributiva que impõe ao Estado que reparta equitativamente, entre todos, a riqueza, as 
honras e os cargos públicos, de tal forma que o Estado corrija as desigualdades excessivas71. 
Mas a virtude cívica seria indispensável pois, para Aristóteles, as melhores leis não têm valor se 
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não forem integralmente respeitadas e isso só acontecerá se os costumes das populações se 
adaptarem aquelas, a ponto de gerar uma ética coletiva, uma moral cívica. 
É na base da lealdade dos cidadãos que está centrada a sua virtude enquanto tal e a coexistência 
política e feliz72. E este sentimento virtuoso reinará na alma dos cidadãos se cedo for neles 
plantado desde muito novos mediante uma formação, paideia, apropriada. A paideia representa 
a preparação para a vida cívica. Trata-se de acautelar, desde a infância, a formação de um bom 
ethos em face dos prazeres e das tribulações. Esta formação realiza-se por imitação e por hábito 
para que a criança experiencie a satisfação e a dor nas circunstâncias em que o deve fazer de 
acordo com os educadores. Desta forma, com o passar do tempo, o seu carácter irá formar-se de 
acordo com as leis e costumes da sua polis. 
Para Aristóteles o Estado justifica-se se for dirigido por cidadãos virtuosos e com apreço pela 
vida boa, pela paz e pela prosperidade, prudenciais, sensatos, plenos de felicidade e de sentido 
de Estado, como virá a dizer-se mais tarde. A persecução, a ação, de um ideal de felicidade 
política parece ser a razão de Estado de Aristóteles, diríamos nós, 25 séculos depois. Mas é o 
agir, mais do que o produzir, que exprime o Humano enquanto Humano. O Humano enquanto 
prático é princípio da ação. É ele que é também tido em vista como o seu fim. É no agir que o 
Humano se pode cumprir na sua possibilidade extrema enquanto tal em sentido estrito73. 
Com as devidas distâncias, a possibilidade extrema de uma urbe é a de se tornar excelente. A sã 
convivência dos cidadãos, a prudência que medeia a virtude e a procura do bem comum ou do 
bem mais comum e da excelência do Humano são fatores que se encontram intimamente 
interligados e que nunca devem ser descurados. Isto parece ser propulsor e garante do Estado e 
de uma sociedade salutar: ativa, próspera, pacificada e feliz. A felicidade é o fim, telos74. Do 
Homem, da cidade e do Estado. Nesta perspetiva a felicidade total terá de ser encarada como 
algo utópico, algo impossível de alcançar, devido à imperfeição do Ser Humano. A utopia, mais 
precisamente, o Estado utópico, parece figurar na mente de muitos dos pensadores que iremos 
abordar – Morus, Rousseau, Kant, Hegel, Rawls e Nozick. 
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II.3 - PACTISMO NA IDADE MÉDIA 
 
O Estado é um domínio firme sobre os povos e a razão de Estado o inventário dos 
meios capazes de estabelecer, conservar e acrescentar esse domínio. 
Botero 
 
Para o Prof. R. R. Barceló75 o pactismo76 seria o percursor do contratualismo. Designou por 
pactismo os acordos estipulados entre os reis da Coroa de Aragão e as suas Cortes, em plena Idade 
Média. Segundo Tomás Mieres, Quod principi placuit legis habet vigorem (la voluntad del 
príncipe tiene fuerza de ley) se entende en matéria de estatuir leyes (…) aprobación y 
consentimento de los brazos77.Ou seja, as Cortes (os brazos), na teoria organicista de Aristóteles, 
teriam de ser consultadas e de aprovar as novas leis, e as leis e acordos preexistentes no reino, 
diretamente relacionadas com as cortes (clero, nobreza) e alguns privados não podiam ser 
negligenciadas e/ ou esquecidos pelo soberano em funções, podendo ser renegociados em comum 
acordo. Aqui estamos a referir-nos às leis paccionadas. 
Segundo Pere Belluga78, El príncipe por sí solo puede dar leyes (…). Estas leyes hechas en la 
Corte, si se da dinero por el Pueblo, como suele suceder, se transforman en contrato; y éstas son 
leyes paccionadas y se hacen irrevocables, incluso por el príncipe (…). Estavam estabelecidas 
várias leis paccionadas na Coroa de Aragão, instituídas entre os soberanos e as cortes, e surgidas 
em resultado de acordos (pactos) que envolviam investimentos avultados por parte destas em 
campanhas do rei. O rei poderia ditar as leis, em muitos casos, mas teria de buscar aconselhamento 
junto dos heróis, dos senadores do reino e dos juízes. E nas situações que envolvam dinheiros do 
povo, esses acordos transformam-se em contratos, podendo considerar-se leis paccionadas, 
irrevogáveis, mesmo pelo soberano e vinculadoras perante o Príncipe sucessor.  
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Na Europa dos séculos XIII e XIV começava a desenvolver-se um pensamento Moderno que se 
afastava da tradição medieval - Renascimento – que representaria um regresso às origens greco-
romanas, colocando o Homem, e não Deus, no centro das questões filosóficas, artísticas, políticas e 
sociais. Os conflitos de soberania são o alimento principal do pensamento político da Idade Média 
tardia: a legitimação do poder real ou imperial face ao poder pontifício ou o questionamento da 
sua legitimidade toca todos os domínios – povo, língua, sociedade, território79.  
Dois modelos de soberania dominam a reflexão do século XIV, o modelo hierárquico e o modelo 
organicista, o primeiro modelo é atribuído a Dionísio (século VI), e, havia distinguido duas 
hierarquias, a hierarquia celeste para o mundo angélico e a hierarquia eclesiástica para o mundo dos 
homens80. Ainda de acordo com este autor, a noção dionisiana de hierarquia recebeu muito 
rapidamente uma interpretação política, reduzindo a sociedade humana, e portanto a ordem 
política, à soberania do Papa (reductio ad unum), omnipotente, porque se baseia na regra lex 
divinitas, que liga os elementos superiores da hierarquia aos elementos inferiores, através de 
intermediários e que, de acordo com Walter Ullmann, se traduz num poder descendente (poder 
autoritário)81. O modelo organicista das sociedades medievais apresentava-se sob a forma de um 
organismo vivo. No entanto, no século XIV, comparando o Estado a um corpo, os teólogos de 
Filipe, o Belo, demonstraram que se, como representante de Cristo, o papa é a cabeça - o chefe - 
do reino, o rei é o seu coração. Ambos são igualmente indispensáveis, tal como o cérebro e o 
coração o são para o organismo humano. Assim reformulado, o modelo orgânico já não está 
hierarquizado (…) e entra em contradição aberta com o modelo dionisiano da hierarquia utilizado 
pelos teólogos pontifícios82. 
De acordo com as mudanças registadas reserva-se o poder temporal, na sua totalidade, para aquele 
que governa exclusivamente no mundo terrestre, o rei, surgindo claramente a separação de poderes 
civis e eclesiásticos. Esta conceção é também designada por modelo ascendente83, segundo a 
terminologia de Walter Ullmann, em que o poder ascende a partir do povo e que este detém o 
chamado poder de assembleia.  
Os dois modelos de sociedade medieval identificados sucederam-se no tempo, sendo atribuído à 
Política, de Aristóteles, o momento da sucessão dos modelos, a partir do momento que esta passou 
a circular na Europa, ou seja, por volta de 127084. 
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II.4 - RAZÃO DE ESTADO NO MAQUIAVELISMO 
 
Em mais de 2500 anos de História o dilema repete-se. Na sua base, está o eterno 
conflito entre duas forças rivais ou convergentes na raiz da decisão política: a 
Ideologia e a Razão de Estado. 
Jaime N. Pinto 
 
Na sociedade pós-medieval, de onde saem Maquiavel e os seus contemporâneos, vivia a 
superação da desfragmentação orgânica construída entre a teologia moral e o direito canónico, que 
garantiam às instituições e às funções contractualizadas determinados privilégios e obrigações. 
Porque os poderes medievais eram funcionais, a limitação e a precaridade eram inerentes até aos 
mais altos cargos, tendo de responder, em última instância perante Deus, à luz do Direito canónico.  
Quase que poderíamos falar de dois Maquiavel distintos, o dos Discorsi e o d’ O Príncipe. O 
primeiro seria o defensor da prevalência da ideologia sobre a razão de Estado enquanto 
imperativo ético e moral ao serviço de um Estado e o segundo, pelo contrário, faz a defesa da 
amoralidade política e dá preferência à razão de Estado sobre a ideologia85. Maquiavel, na 
abertura dos Discorsi, trata a origem e formação do poder nas sociedades primitivas, 
acrescentando que a necessidade de prevenir os atos viciosos e maus levara à criação das leis e 
das penas para os que as violassem – e tal fora a origem da justiça86. Aqui Maquiavel socorre-
se de exemplos da Roma clássica e de Tito Lívio para interpretar a situação das repúblicas 
italianas do seu tempo e encontrar uma saída para os problemas vigentes nessa altura. N’O 
Príncipe Maquiavel veio alterar o paradigma político vivido na Idade Média ao defender e 
sustentar a discricionariedade dos poderes do Estado e ficará na história pela pertinência e 
atualidade de alguns dos seus escritos e até pelo facto de não identificar os valores que deveriam 
presidir à prática política. Esta abordagem de rutura com os poderes eclesiásticos e medievais é 
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sintomática do advento da Idade Moderna, pois, até aí, o poder religioso discordava 
frequentemente do poder político e intervinha, decisivamente, a coberto da razão do pecado.  
A edição d’ O Príncipe pretende fornecer um conjunto de regras de estratégia política ao soberano, 
definindo quais os tipo de principados e a forma de como se conquistam e de como se mantêm, sob 
o vasto chapéu da razão de Estado, sendo que esta pode ser, no essencial, aquilo que um soberano 
determinar e conseguir impor. É neste sentido que aplicamos o termo proto-contractualismo, que 
se afirma como um meio com a finalidade de preservação da estabilidade governativa, da paz, 
prosperidade, soberania e, consequentemente, como ferramenta para a manutenção de um soberano 
em exercício, sem supor a conceptualidade moral e ficcional própria dos modelos contratualistas 
que estaria próxima. Não poderemos de deixar de reconhecer o carácter eminentemente prático d’O 
Príncipe, enquanto compêndio de estratégia e voltado para conquista e manutenção do poder. É 
neste contexto (início do século XVI) que surge uma das figuras mais marcantes, responsável pelo 
tratado político mais polémico de todos quantos foram escritos, falamos de Maquiavel, homem 
também ele controverso, mas cuja marca permanecerá indissociável de uma certa visão  do que é 
uma organização política, do que deve ser uma sociedade ou de como o homem, que a governa, 
nela deve habitar87. O Príncipe pode ter sido escrito e lido como método de conquista e 
manutenção do poder político num Estado88 e teve, certamente, diferentes leituras e interpretações, 
a começar pela Igreja que amaldiçoou a obra desde logo. Com Maquiavel a política ganha um 
renovado e frontal significado (…) a política é a arte de exercer e manter o poder por todos os 
meios89. 
Como é assumido em Maquiavel & Herdeiros, há uma linhagem de filósofos políticos que se 
instituiu, sobretudo a partir da Idade Moderna – Hobbes, Locke, Bodin, Rousseau, Richelieu, 
Lenine, Rawls, etc. - tendo o autor considerado Maquiavel como o pioneiro dessa série e estando 
na base daquilo que, em Hobbes, viria a ser designado de contratualismo e que, posteriormente, 
estaria na origem na conceção de Estado atual. 
A visão escolástica do estado e da lei, anterior a Maquiavel, que assentava na distinção das duas 
Cidades, terrestre e celeste, elaborada por Agostinho, foi finalmente abandonada no dealbar do 
século XVI. O Príncipe abandona a maneira medieval de entender a relação entre moral e 
política: a questão do soberano perfeito90. Maquiavel, em O Príncipe, passa a referir-se a um 
soberano, que à custa de determinadas qualidades humanas e da fortuna, pode administrar 
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territórios herdados ou conquistados. (…) o Príncipe demite-se da questão teológico-política da 
relação entre poder espiritual e poder temporal e dos modelos que a articulam91. Como 
consequência das mudanças que se fazem sentir, decorre um confronto entre a (…) política 
aristotélica, com a tipologia das cidades reais e dos modos da boa governação que ela induz, e um 
agostinianismo político (…) de duas abstrações: a Cidade dos Homens e a Cidade de Deus92. 
Maquiavel defende a existência de uma ética especial para os detentores de cargos públicos, cujos 
valores supremos são a paz, a segurança, a estabilidade e a soberania. Por estas razões, Maquiavel 
tem sido um dos mais destacados partidários do realismo político, que é um sistema que privilegia 
os fins independentemente dos meios usados93. Segundo a interpretação de Isaiah Berlin, a 
principal originalidade e atração de Maquiavel reside no facto de ter reconhecido as limitações da 
moralidade clássica e cristã quando aplicadas à condição de príncipe. Um soberano que evidencie 
as virtudes tradicionais, como a honestidade e a compaixão, estará a fazer o jogo dos seus inimigos, 
que dificilmente serão escrupulosos. A tese de Berlin (…) introduz a noção de que pode haver 
mais de uma moralidade e que estas moralidades podem não ser compatíveis entre si94.  
O ceticismo de Maquiavel levou-o a admitir que em todas as sociedades há uma luta permanente 
entre o povo e os grandes senhores e que essa situação conduz facilmente à instituição do 
principado – (…) em todas as cidades se encontram estes dois humores distintos e disto nasce que 
o povo deseja não ser comandado nem oprimido pelos grandes, e os grandes desejam comandar e 
oprimir o povo; e destes dois apetites distintos nasce na cidade um de três efeitos: ou principado, 
ou liberdade, ou licença95. 
O príncipe nem sempre deve praticar o bem. Isso depende da necessidade. Maquiavel considera 
que há dois modos de lutar, com as armas ou com as leis, sendo o primeiro próprio dos animais e o 
outro próprio dos homens. Ora o príncipe deve saber usar o animal e a besta que residem dentro de 
si, representados no Centauro - o símbolo escolhido por Maquiavel para representar O Príncipe. É 
Maquiavel que afirma que o príncipe deve ser amado ou temido, mas que se não lhe for possível 
ser amado, mais vale ser temido96, e isto justifica-se pela manutenção de um principado, ou seja, 
pela razão de Estado.  
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Maquiavel diz que a crueldade não pode ser abolida no exercício do poder, mas há que saber 
utiliza-la, de modo a conseguir uma duradoura obediência popular. Ao príncipe convém fazer todas 
as maldades (…) num rompante para não ter de as renovar todos os dias e poder, não inovando, 
dar segurança aos homens e ganha-los com benefícios97. Realçamos a importância da violência 
enquanto instrumento ao serviço do Estado enquanto arma de repressão e castigo fundamental na 
conquista e manutenção do poder. 
D. P. Aurélio fala numa sucessão de metamorfoses indicando que há uma sequência lógico-
temporal entre o maquiavelismo e o contratualismo. Afirma D. P. Aurélio que É nela (a política) 
que Deus e o diabo se encontram irremediavelmente misturados, e é do seu rosto bifronte – meio 
homem, meio besta – que Maquiavel traça o inconcebível retrato, sem poder suspeitar que uma 
nova metamorfose do monstro iria despontar, daí a pouco, sob a máscara do Leviatã98. Neste 
aspeto, D. P. Aurélio parece antever a passagem do proto-contractualismo ao contractualismo. 
Maquiavel e Hobbes centraram as suas teorias políticas nas questões de Estado e à luz do conceito 
atual de razão de Estado e parece plausível que este tema fosse considerado, possivelmente, sob 
outra designação, enquanto justificação para quaisquer atos de exceção e em contracorrente com 
usos e costumes ou a lei geral ou ordinária, em nome de um principado ou república e dos seus 
povos. Na verdade, para Maquiavel, a razão de Estado é perfeitamente instrumental e pode ser o 
que um governante quiser para ultrapassar uma situação usual ou a lei. 
O termo Estado deve-se a Maquiavel99 e o termo razão de Estado deve-se a João Botero100. Neste, 
(…) o que ressalta é o apuramento de um conjunto de saberes e técnicas dedicadas à conservação 
do equilíbrio político, ou seja, uma razão de Estado, com tudo o que esta implica a partir do 
momento em que os seus fins se consideram necessários101. Hobbes, ao desenvolver uma teoria 
para a edificação do Estado-civil, tal como Maquiavel, anteriormente, estava focado na razão de 
Estado, enquanto justificação para instauração do pactismo.  
De acordo com D. P. Aurélio, Maquiavel está centrado nas questões de soberania e na manutenção 
dos principados. O nome de Maquiavel anda intimamente associado (…) ao início da modernidade, 
(…) em que o realismo e a razão de Estado, pela primeira vez teriam irrompido na história do 
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pensamento político (…) vê no florentino o princípio da chamada forma estado e o inventor de 
uma nova conceção da política (…)102. 
À soberania, estabilidade e segurança internas do Estado, fins últimos da razão de Estado, tudo 
deve ser sacrificado, e o contrato social é um fator decisivo na persecução desses fins. Daí advém 
que o poder do governo é o nervo central de toda a ação política. Esta constitui antes de tudo, uma 
técnica de conquista e de manutenção do poder. O poder desenvolve-se na pessoa do príncipe. As 
qualidades pessoais devem existir no príncipe, a virtù, a mestria, a força física, a insensibilidade, a 
bravura. O príncipe (…) inconstante, ligeiro, efeminado, pusilânime, irresoluto (…)103 merece ser 
desprezado, porque não dá garantias de manutenção de independência e estabilidade interna, ou 
seja, não é capaz de impor o contrato social e de o fazer cumprir. O príncipe que se quer manter 
deve, portanto, aprender a não ser sempre bom, a sê-lo ou não segundo a necessidade104. 
Chevalier e Guchet afirmam que o príncipe, de acordo com Maquiavel, não tem ilusões e sabe 
distinguir perfeitamente o bem do mal, preferindo, seguramente, o primeiro, mas que não fecha os 
olhos perante o que crê serem as necessidades de Estado, diante das servidões da condição 
humana105. E, para isso, interessará mais ser temido do que ser amado, pois, no primeiro caso, o 
príncipe depende de si, mas, todavia, o ideal seria que o príncipe assumisse duas facetas, a de 
Homem e a de besta, tal como Aquiles106. 
D. P. Aurélio generaliza a aplicação do termo razão de Estado a Maquiavel, Hobbes e Rousseau, 
deixando a ideia de que haveria uma proximidade entre o maquiavelismo e o contractualismo de 
Hobbes e em Rousseau: (…) Ou o que fazem as teorias contratualistas, senão concentrar a 
violência do estado de natureza, a violência em estado puro – força, discricionariedade, 
incumprimento da palavra dada, tudo o que vulgarmente se associa ao maquiavelismo – nas mãos 
dos detentores do poder, sejam eles o soberano absoluto de Hobbes ou a vontade geral de 
Rousseau?107.D.P. Aurélio alerta para o facto da captura do Estado pelos interesses individuais dos 
decisores à custa de uma pretensa razão de Estado. Na prática, o desafio que os teóricos da razão 
de estado enfrentam, sem que para tal disponham de uma teoria da representação como a que 
Hobbes formulará no Leviathan, consiste, na crua expressão de L. Ornaghi, em transfigurar o 
interesse concreto do príncipe num abstrato interesse do estado108. 
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Maquiavel aceita a conceção cíclica das formas boas e degeneradas – monarquia-tirania, 
aristocracia-oligarquia, governo popular-anarquia. Combinando os critérios de Aristóteles do 
número de detentores, um, poucos, todos, e da finalidade do poder (bom ou mau governo), chega à 
conclusão que a monarquia degenera em despotismo e que depois os nobres elevam-se contra o 
tirano e estabelecem a aristocracia. E que esta se corrompe com o decorrer das gerações e leva à 
revolta e ao governo popular. Governo este que se transforma, a curto prazo, em anarquia e 
desordem e que acaba, uma vez mais, na ordem monárquica. Tal é o ciclo a que estão destinados 
todos os Estados109. Esta é a prova do realismo maquiavélico. Os governos imaginados pelos 
Filósofos da antiguidade não teriam algum valor para si. Para maquiavel a ação estaria centrada nos 
Estados existentes, contrariamente a Platão, Aristóteles, entre outros. 
O Príncipe é um registo profundamente anti-utópico110, um livro de instruções fortemente ilustrado 
com exemplos da história, orientado estrategicamente para resultados, ao invés dos espelhos de 
Príncipes, centrado na análise daquilo que Botero viria a designar de razão de Estado ou 




II.5 - CONTRATUALISM E CONTRACTARIANISM 
 
An act is wrong if its performance under the circumstances would be disallowed by any 
set of principles for the general regulation of behaviour that no one could reasonably 
reject as a basis for informed, unforced, general agreement.  
Scanlon  
Contractarianism names both a political theory of the legitimacy of political authority 
and a moral theory about the origin or legitimate content of moral norms. The political 
theory of authority claims that legitimate authority of government must derive from the 
consent of the governed. 
 Stanford Encyclopedia of Philosophy 
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O Estado moderno surge com a Filosofia da Modernidade111 e esta está associado ao 
contractualismo e, inicialmente, a Thomas Hobbes112. 
O contractualism tem as suas raízes em Rousseau e uma forte marca kantiana e oferece uma 
alternativa ao contractarianism, que tem as suas raízes em Thomas Hobbes. Um dos destacados 
seguidores do contractualism é Scanlon, enquanto Gauthier é apontado como o mais destacado 
pensador do contractarianism113. Consideramos que John Rawls é também um seguidor do 
contractualism. 
Todos os agentes do contrato social, até os seguidores do contractarianism, concordam que os 
agentes querem justificar-se perante outros. Contudo, no contractarianism esse desejo é 
estratégico, baseado no próprio interesse do sujeito, porque impede um agente de colocar outros 
agentes ao seu serviço. No contractualism, pelo contrário, os agentes são moderados por um 
desejo intrínseco de se justificarem a outros agentes. 
Contratualism 
Há diversas variantes de contractualism na Filosofia moral contemporânea, embora qualquer 
uma delas seja baseada num estatuto moral igual das pessoas114. 
No contractualism a motivação para o acordo moral entre sujeitos reside no compromisso 
racional para com a universalidade da ação, o que consideramos uma aproximação a Kant, e não 
na satisfação dos seus próprios interesses, como é notório no contractarianism. O 
contractualism assenta sobre o princípio kantiano e de roussiano de tratar as pessoas como fins 
e não como meios, enquanto procura acordos livres, impossíveis de rejeitar, que expressem a 
liberdade e a igualdade e oferece uma explicação da força normativa da moral baseada nos 
valores da relação de respeito mútuo, embora Kant vá além e sustente uma abstração da 
realidade e da moralidade na procura de princípios que teriam o acordo de todos e que seriam 
constituídos leis universais, os imperativos categóricos. 
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No contractualism o agente busca a concretização dos seus interesses por forma a justificar a 
outros agentes que também têm os seus interesses. Nesta perspetiva, o contractualism é 
parcialmente consequencialista, mas difere do utilitarismo, que procura apenas a maximização 
do bem-estar, da felicidade e do prazer. Desta forma, o contractualism difere da ética kantiana, 
no sentido mais puro, que rejeita liminarmente qualquer razão consequencialista. 
No contractualism, o valor distintivo da vida humana centra-se na capacidade de alcançar 
razões e justificações. Os requisitos morais determinam o que é responder adequadamente ao 
valor das pessoas como agentes racionais. 
Contractarianism 
O sujeito do contractarianism tem duas características obrigatórias, tem interesses próprios e 
tem a habilidade para beneficiar da interação com outros sujeitos115. Desta forma, estabelece 
acordos com vista à maximização dos seus próprios interesses, conseguindo, em conjunto, obter 
melhores resultados. 
No contractarianism a moralidade consiste em formas de comportamento cooperativo que são 
mutuamente vantajosas para agentes com interesses próprios e protegem da predação de outros 
agentes, partindo de uma situação inicial justa e imparcial, de alguma escassez ou de motivação 
competitiva, descurando as gerações futuras, contrariamente ao contractualism, onde os sujeitos 
são fortemente motivados pelo desejo de se justificarem perante outros. 
No contractarianism há duas regras principais para a formação de um pacto social, o acordo não 
deve ser alcançado sob ameaças de violência física e/ ou fraude e, em segundo lugar, cada 
sujeito tem de concordar com os princípios de justiça estabelecidos e que resultam do pacto 
social. 
Gauthier conclui que o contractarianism produz indivíduos liberais, preparados para se juntar à 
sociedade idealizada por Rawls – aproximação do contractarianism ao liberalismo. I want to 
enquire into the relationship between the normative claims of a society and the normative 
stances of its members. I shall develop a contractarian perspective as the only available to 
persons who may neither expect nor require their fellows to share their own orientation to 
values and norms116. Mas isto não significa que todos os contractarians sejam liberais. Veja-se 
o caso de Hobbes, em que o seu contractarianism conduziu a um regime totalitário.  
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Outra crítica feita ao contractarianism é que cada sujeito tem de ser capaz de retirar proveito do 





II.5.1 - O PACTO SOCIAL DE HOBBES, LOCKE E ROUSSEAU 
 
Recapitulando, se o pacto social tem o papel de princípio fundador da associação 
política de sujeitos livres e iguais (…) 
João Lopes Alves 
 
Há uma considerável base de entendimento, no que se refere ao contratualismo, entre os 
três pensadores citados: Hobbes, Locke e Rousseau, contrariamente a J. S. Mill117. De facto, os 
autores citados centram-se na mesma problemática, sendo nítida a influência de Hobbes em 
Locke e de ambos em Rousseau. Para este pensador, Hobbes está errado ao atribuir ao estado de 
natureza118 os males da vida em sociedade. Hobbes anda por perto, apenas com o grande erro, 
segundo Rousseau, de fazer retragir ilusoriamente ao estado de natureza fenómenos que são 
por inteiro civis: propriedade, cupidez, vontade de domínio, guerra generalizada119. 
Locke defende a soberania do indivíduo, Hobbes defende a soberania do monarca e Rousseau 
defende a soberania da vontade geral. Para Rousseau, os fins não justificam os meios, pelo 
contrário, os meios devem ser tão importantes e bem fundamentados quanto os fins. Quem 
deseja um fim também deseja os meios e esse direito aos meios não pode ser negado quando a 
finalidade é a conservação da própria vida num homem. 
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A justiça divina é outra ponte entre os autores citados neste sub-capítulo. Hobbes é 
profundamente católico, como está cabalmente demonstrado no Leviatã e Locke era um 
acérrimo defensor da laicização do Estado. Rousseau nutre preferência pela religião protestante, 
como expressa nos capítulos finais d ‘O Contrato Social. Não se pode dar uma resposta sólida 
a semelhantes discursos se não quisermos servir-nos da religião como auxiliar da moral e fazer 
intervir de forma direta a vontade de Deus para unir a sociedade dos Homens120. Hobbes 
admite que o poder da natureza é criado por Deus e que apenas este, e não o poder civil, se 
sobrepõem ao soberano121. Note-se que, além da semelhança entre Hobbes e Rousseau, fica 
registada uma importante diferença entre ambos: em Hobbes, a lei natural resulta da ação divina 
e o soberano deverá sujeitar-se a esta, unicamente, contrariamente a Rousseau, que defende que 
o soberano, a vontade geral, deverá reger-se pela lei civil. 
Rousseau fora acusado de despotismo e de tirania por alguns pensadores do seu tempo 
(Voltaire, Diderot, etc.) e por outros muito mais recentemente, Isaiah Berlin, p. ex., mas, para 
outros autores, Rousseau era um partidário da democracia que queria libertar o homem das 
correntes, tal como ele defendera n’ O Contrato Social. John Rawls, por exemplo, partilhou 
muito d’ O Contrato Social para estabelecer a sua Uma Teoria da Justiça. Kant era também 
seguidor das teorias de Rousseau e dizia que era necessário ler e reler O Contrato Social para 
dele retirar mais conhecimento. Thomas Hobbes era absolutista e um acérrimo defensor da ideia 
de que vale tudo para evitar o estado de guerra que se assiste fora do estado-civil. (…) a 
obsessão hobbesiana pela paz e pela ordem, senão a fazer-nos desculpar os seus excessos 
autoritários122. Dependo da perspetiva que se olha para estes dois autores, este facto pode ser 
visto como uma semelhança ou como uma diferença. 
Rousseau e Hobbes concordam com a necessidade de se estabelecerem leis que regulamentem 
as ações dos homens, porém Hobbes acredita nessa necessidade por causa da eminente ameaça 
de guerra, que faz parte da natureza dos homens, enquanto em Rousseau as leis estabelecem a 
ponte entre o corpo político e os cidadãos – a vontade geral – sem retirar liberdades e 
promovendo a igualdade. Para Hobbes, as leis são limitadoras das liberdades dos cidadãos e o 
soberano não é abrangido pelas leis do Estado-civil, aliás, pode viola-las se assim o entender. 
Hobbes admite que é melhor viver sem liberdade, em miséria, e com maus governantes do que 
padecer de morte violenta. Rousseau, pelo contrário, aproxima-se bastante de John Locke, ao 
defender a liberdade dos cidadãos e a igualdade, enquanto valores mais elevados da condição 
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humana, pois o homem nasceu da natureza, dotado de plena liberdade e deverá conserva-la, no 
estado social, se bem que necessite de cumprir algumas regras para que isso aconteça. Há aqui 
uma diferença ideológica fundamental entre Hobbes e Rousseau. 
Thomas Hobbes influenciara também John Locke. No mesmo século de Hobbes, Locke editara 
as suas teorias liberais em Dois tratados sobre o Governo. Quentin Skinner afirma que a teoria 
hobbesiana teve seguidores nos séculos XVII e XVIII, entre os quais, John Locke123. 
Para Hobbes o estado de natureza é um estado de guerra de todos contra todos, em que o 
homem é lobo do homem, e a instauração da sociedade civil tem como objetivo assegurar a 
sobrevivência da espécie. Hobbes assegura que os homens são todos iguais conforme a sua 
natureza, e que aspiram às mesmas posses e ideais, e uma vez que algum destes não puder ser 
gozado por todos, eles viverão na ausência de paz, usando a força para conquistarem o que não 
têm. A assumpção de um pacto, com transmissão total de direitos para o soberano e promessa 
de obediência é a única forma de garantir a paz. Em Locke, o objetivo do estado de natureza 
consiste em assegurar aos cidadãos o máximo de segurança, deixando-lhes a maior liberdade 
possível e restringindo consequentemente as funções do estado. Fica aqui registada a veia liberal 
de John Locke, que foi um defensor da propriedade privada e que entendia o estado social 
enquanto uma forma de salvaguardar os bens pelos cidadãos, indo até mais além, ao defender os 
princípios de uma sociedade comercial e mercantil. Para Locke, o direito da propriedade era 
justificado por herança ou por trabalho, e o estado deveria garantir a proteção deste direito124. 
Na teoria hobbesiana, o povo não poderá questionar as opções do soberano, independentemente 
de ele agir bem ou mal. A ordem e a paz justificam qualquer medida para o soberano 
hobbesiano – estas constituem a principal razão de Estado em Hobbes. O uso da força coercitiva 
é o instrumento capaz de garantir a obediência aos contractos e às leis, contribuindo, desse 
modo, para a fundação do Estado e para a ordem civil125. Na perspetiva de impor e manter o 
contractualismo, o soberano absoluto hobbesiano poderá até tirar a vida aos incumpridores em 
nome da famigerada razão de Estado, porque o uso da força não tem limites para este. 
Rousseau, contrariamente, questiona a necessidade natural de ceder os direitos a um monarca, 
uma vez que este poderá desprezar a vontade geral. 
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A separação de poderes é um ponto de partida em John Locke contrariamente a Hobbes. Se no 
estado absoluto e indivisível de Hobbes o problema não se coloca, com Locke o tema começa a 
ser delineado, tendo Montesquieu exercido uma maior influência sobre esta questão ao publicar 
o Espírito das Leis. Embora defenda uma separação entre os poderes, Locke fala de uma 
hierarquia de poderes, sendo o poder legislativo superior e ao qual os outros estão subordinados. 
No que se refere à separação de poderes e sobreposição do poder legislativo a outros poderes, 
achamos que as semelhanças entre Rousseau e Locke são consideráveis. 
As leis impõem-se ao indivíduo como algo externo, considerava Locke, mas a autoridade que 
constitui o poder legislativo é escolhida pelos membros da sociedade, ao contrário do que 
considerava Hobbes. Tal como Hobbes, Locke pensa que nenhum outro poder se pode opor a 
este, mas discorda quando considera que a única função do estado é preservar os direitos, que já 
se encontravam no estado de natureza, e ninguém poderá transferir mais poder do que aquele 
que tinha no estado de natureza.  
Rousseau criticou abertamente algumas das posições de Hobbes, nomeadamente, em relação aos 
problemas que derivam da interdependência dos homens. Para Rousseau, quando os homens 
passaram a socializar mais e a depender mais de si do que da natureza, eles parecem importar-se 
mais com aquilo que a sociedade vê neles e passam a agir em função disso. O erro de Hobbes 
não é o de ter estabelecido o estado de guerra entre os homens independentes e tornados 
sociáveis, mas de ter pensado que esse estado era algo natural à espécie, e de ter considerado 
como sua causa os vícios, quando estes, na verdade, são o efeito126. 
Rousseau afirma a limitação do poder do soberano e que consiste, exatamente, nas 
determinações da vontade geral. É a vontade geral que determina, sempre, aquilo que quer que 
lhe seja imposto em determinado momento, contrariamente ao sistema hobbesiano, que é 
absolutista e que impõe legitimamente a tirania e o despotismo, implicando a submissão e a 
promessa de obediência dos cidadãos. Locke também não abona a favor do absolutismo ao 
afirmar que o soberano deve governar em função dos interesses dos cidadãos. Para Rousseau, 
abdicar da liberdade e dos direitos que a natureza consagrou é deixar de ser homem. A 
sociedade deve consagrar um sistema que consagre os direitos fundamentais aos cidadãos, de 
igualdade, liberdade e fraternidade, como forma de replicar o que existe no estado de natureza, 
onde os homens eram mais felizes, e isso faz-se pela associação entre homens consagrada no 
pacto social. Aqui, é possível garantir a liberdade que existiria no estado de natureza, elevando a 
moral na governação e garantindo que os governantes seguem a vontade geral sob pena de 
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serem substituídos. Segue-se daqui que o poder soberano, por mais absoluto, sagrado e 
inviolável que seja, não excede nem pode exceder os limites das convenções gerais, e que todos 
os homens podem dispor plenamente da parte dos seus bens e da sua liberdade que as 
convenções não abrangem, de forma que o soberano nunca tem o direito de sobrecarregar um 
particular mais do que outro porque, se assim fosse, o caso tornar-se-ia particular e o seu 
poder deixava de ter competência127. 
O direito de propriedade está nas mãos do soberano hobbesiano e cabe-lhe a ele decidir. 
Devemos acatar a decisão do soberano como a melhor para a conservação da paz civil. Em John 
Locke, a propriedade funda-se no trabalho e nas heranças e Rousseau também valoriza o 
trabalho e admite que o homem pode acumular bens até onde lhe forem necessários, tal como no 
estado de natureza. Locke vai além e admite a acumulação excedentária. Tal como Rousseau, 
John Locke afirma-se contra o despotismo ao considerar que a sociedade civil é garantia de 
vida, de liberdade e de preservação dos bens próprios, tal como aconteceria no estado de 
natureza. Para ambos, a função da sociedade civil é respeitar as regras da lei natural – para 
Rousseau o estado-civil é uma necessidade porque não é mais possível a associação de homens 
no estado de natureza, em função dos avanços que a sociedade perpetuou e que originaram 
grandes males. A desigualdade originou o aparecimento de pessoas muito ricas e a dominação 
dos ricos é semelhante à dominação de um Príncipe, de acordo com Rousseau: Os ricos têm 
apetite de dominação, acabando sempre por contornar as leis, corromper os magistrados e 
reduzir os seus concidadãos à servidão128. A desigualdade é uma ameaça à liberdade, considera 
Rousseau. Isso não acontece em Locke, para quem a propriedade é um direito absoluto e que 
deve ser preservada a todo o custo pelo pacto social em troca de cedências que o proprietário faz 
à sociedade ao assumir a ordem social. Ainda, contrariamente a Hobbes (e Locke), Rousseau 
não aclamava a propriedade privada enquanto tal, mas aceitava-a enquanto um objeto da 
soberania, ou seja, enquanto valor para a vontade da comunidade. 
Locke tem preferência pelo sistema político baseado na representatividade. Rousseau prefere a 
democracia direta, sempre que possível, mas também é crítico deste sistema, pois admite que 
nunca houve democracia nem haverá porque enquanto houver homens na governação, a 
corrupção instala-se129. 
                                                 
 
127
 Rousseau, 2012, pp. 92-93. 
128
 Rousseau, 2012, p. 128. 
Vox populi. 
129
 Rousseau, tal como Platão, Maquiavel e Hobbes discordariam de Winston Churchill que afirmava que a 
democracia é o pior dos regimes políticos mas que não há nenhum melhor do que ela. 








Dada a importância histórica, ética, política e social do contractualismo e as profundas influências 
que estes pensadores exerceram em diversos sistemas políticos, com especial destaque para os 
pensadores do final do século XX, iremos ver, com maior pormenor, as principais características 




II.5.1.1 - CONTRACTARIANISM DE HOBBES 
 
[No estado de natureza] não há lugar para a Indústria porque o seu produto é incerto e, 
consequentemente, não há Cultivo da Terra, Navegação (…) e a vida do homem é 
solitária, pobre, desagradável e breve. 
Thomas Hobbes 
 
A designação de contratualismo aparece no Leviatã de Thomas Hobbes130, 
sensivelmente, 100 anos após a vida de Maquiavel e tem-se mantido muito atual, tendo 
influenciado inúmeros pensadores a posteriori. 
É paradigmático o caso da filosofia política de Hobbes, sendo lícito falar de um modelo 
hobbesiano que dominou, por sua simplicidade e rigor, toda a filosofia política posterior, 
mesmo quando polemicamente rejeitada. Como é sabido, Hobbes parte do estado de natureza, 
considerado como estado de guerra universal e perpétua. Como tal, o estado de natureza é uma 
condição de que a humanidade precisa absolutamente de sair; para isso, pax est quaerenda131.  
No Leviatã é definido o essencial do estado de natureza e justificada a urgência do contrato social 
para a estabilidade de um Estado: (…) durante o tempo em que os homens vivem sem um poder 
comum capaz de os manter a todos em respeito, eles se encontram naquela condição a que se 
chama guerra (…) Numa tal situação (…) não há sociedade; e, pior do que tudo, há um constante 
temor e perigo de morte violenta. E a vida do homem é solitária, pobre, sórdida, selvagem e 
curta132. O conflito é perpétuo e cada homem é inimigo de outro homem, o homem é lobo do 
                                                 
 
130
 Thomas Hobbes (1588-1679); empirista inglês; a Igreja cristã e o Estado cristão formavam um mesmo corpo, 
encabeçado pelo monarca, que teria o direito de interpretar as escrituras, decidir questões religiosas e presidir o culto. 
131
 Bobbio, 1983, p. 913. 
132
 Hobbes, 2002, p. 111. 








homem. Hobbes afirmava o estado de guerra, o que não implicava necessariamente a violência, 
antes de haver o pacto de representação entre os homens. A hipótese de Hobbes é, como sabemos, 
que não é possível a paz sem o pacto e a representação, ou seja, sem o Estado, uma vez que nada 
na natureza explica a sua vida em grupos133. 
No estado de natureza de Hobbes, os Homens estavam condenados a maltratarem-se e à 
anarquia. Era um estádio de segurança precária. Da necessidade de superar esta situação nascera 
o pacto social, através do qual um poder comum a todos, desejado por todos, limitava os 
poderes de cada um. Tal poder compreendia duas realidades essenciais, os bens económicos e a 
força física, cuja atribuição e regulação convinha pôr em comum. 
Hobbes enuncia a importância da transferência de direitos dos cidadãos para um soberano134, um 
governo central e autoritário, (…) que compreendia a lei como mero produto do poder absoluto de 
quem manda (…) longe de qualquer busca de verdade ou de justiça, ou de respeito pelo direito das 
pessoas135, recorrendo-se ao medo e à falta de liberdade (em nome da segurança)136, avalizado pela 
maioria e comprometido com a manutenção da paz, segurança, estabilidade e soberania num 
Estado-civil, porque o estado de natureza é intolerável. Desta lei fundamental de natureza, 
mediante a qual se ordena a todos os homens que procurem a paz, deriva esta segunda lei: Que um 
homem concorde, quando os outros também o façam (…) em renunciar ao seu direito a todas as 
coisas, contentando-se, em relação aos outros homens, com a mesma liberdade que aos outros 
homens permite em relação a si mesmo.137. Segue-se a formulação da terceira regra do 
contratualismo que consagra a importância do cumprimento dos contratos e a definição de 
injustiça, segundo Hobbes: (…) Que os homens cumpram os contratos que celebraram. Sem esta 
lei os pactos seriam vãos, e não passariam de palavras vazias (…). E a definição da injustiça não é 
outra senão o não cumprimento de um pacto138. Por conseguinte, a imposição da justiça implica o 
cumprimento de um pacto e os homens só podem viver em paz se concordarem em submeter-se a 
um poder absoluto e centralizado. 
O poder do soberano é absoluto e indivisível (…) o soberano como simples ator e os súbditos 
como verdadeiros autores, assumindo todas as responsabilidades pelas decisões daquele 
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(…)139.Um dos aspetos que importa referir é que, no Leviatã, o soberano tem toda a liberdade 
para governar e beneficia de uma situação de exceção140, desde que defenda intransigentemente 
os interesses dos súbditos. Hobbes traça o perfil de um poder soberano cuja liberdade de 
movimentos não conhece quaisquer entraves no interior do Estado e se diz, por isso, solutus 
legibus (…)141. Há todo um conjunto de direitos que constitui a essência da soberania e são 
direitos indivisíveis, incomunicáveis e inseparáveis. Dado que se trata de direitos essenciais e 
inseparáveis, não podem ser outorgados e alienados a outrem142. 
N. Warburton alude ao dilema do prisioneiro para ilustrar a necessidade de um soberano 
poderoso, que inspire terror e seja capaz de unir as vontades de todos os homens no sentido da 
paz e bem-estar comum. O estado natural de Hobbes (…) nele faz sempre sentido para todos os 
indivíduos quebrar um contrato quando se tem algo a ganhar com isso (…). A pior situação 
possível ocorre se alguém mantém o contrato e a outra pessoa o quebra (…) é por esta razão 
que Hobbes apresenta a noção de soberano, visto que (…) ninguém teria qualquer incentivo 
para respeitar uma promessa efetuada143. Só o Estado pode garantir a paz e todos os Homens 
terão de renunciar aos seus direitos de natureza, ou seja, ao uso individual e privado da força144. 
Hobbes concebia os seres humanos como extremamente egoístas, tentando constantemente 
satisfazer os seus próprios desejos e seria inevitável a competição fora do estado-civil. Só um 
soberano autoritário e decisor pode suster esses ânimos. O filósofo (Hobbes) considera (…) que a 
censura exercida pelo soberano é inteiramente aceitável e, até, desejável (…) O soberano é quem 
deve decidir o que está certo ou errado (…)145. Hobbes assume a possibilidade do soberano ser 
uma assembleia de representantes, o que vem diluir a razão daqueles que lhe atribuem o título de 
monárquico inveterado.  
Em nome de uma convivência pacífica e da própria conservação, os homens sacrificam a sua 
liberdade ao entregarem todo o poder ao soberano absoluto. Mas os homens continuam a ter 
liberdade, se não tiverem oposição. Liberdade significa (…) ausência de oposição (…) um 
homem livre é aquele que, naquelas coisas que graças à sua força e engenho é capaz de fazer, 
não é impedido de fazer o que tem vontade de fazer146. Em Hobbes, o medo e a liberdade são 
compatíveis, assim como a liberdade e a necessidade. O Estado e as leis foram criados para 
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manter a paz e a auto-preservação do Homem. Desta forma, a liberdade dos súbditos é a 
liberdade face aos pactos, está naquelas coisas que o soberano permitiu na sua regulação. A 
liberdade do súbdito é compatível com o poder absoluto do soberano. 
Para Thomas Hobbes, todo o súbdito tem ainda a liberdade relativamente a todas as coisas cujo 
direito não pode ser transferido por um pacto, contrariamente a Rousseau, para quem há uma 
total alienação dos direitos individuais relativamente ao soberano, a liberdade de autodefesa, a 
possibilidade de contrariar um soberano que ordene a sua morte ou ferimento, a liberdade para 
ocultar um crime, a possibilidade de se constituir como prisioneiro de guerra se isso garantir a 
sua vida147. 
A obrigação dos súbditos para com o soberano só dura enquanto este for capaz de proteger os 
seus súbditos e o contratualismo hobbesiano é fundado nesta premissa. Pacto e representação 
são os dois conceitos fundamentais do contractualismo hobbesiano. 
Hobbes irá chegar à defesa do poder central e da autoridade do Monarca e do Estado como 
ordenadores da sociedade, partindo de uma base Moderna, científico-racional e de um ambiente 
burguês, que trouxera uma perspetiva individualista e contractualista da análise e da teoria 
políticas.  
Muito pouco tempo depois do falecimento de Hobbes, terminava a Revolução inglesa e dela 
resultara um governo constitucional. Esta revolução repunha o ideal da monarquia isabelina e 
dos direitos dos ingleses. Nesta matéria, assistimos ao reconhecimento de que os interesses 
económicos das classes proprietárias não podiam nem deviam ser sacrificados a uma razão de 
Estado essencialmente política ou mesmo geopolítica. Chegava agora o novo soberano, uma 
razão de Estado da economia148. 
Hobbes é um pensador de charneira e de mudança, quer pela originalidade dos seus pontos de 
vista filosóficos quer pela construção de um sistema político-jurídico que revolucionou o 
pensamento tradicional e abriu os caminhos do Estado Moderno, laico, centralizado, unificado e 
todo-poderoso. As doutrinas hobbesianas seriam, mais tarde, exploradas em diversos sentidos – 
por Rousseau e pelos jacobinos, pelo Estado democrático de legalidade e pelos Estados 
totalitários do nosso tempo149. 
A questão da unidade do Estado era a grande preocupação de Thomas Hobbes que receava pelos 
resultados de uma dupla discórdia. Por um lado, as questões religiosas e por outro as disputas 
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entre a coroa e o parlamento pela divisão do poder. Tal como em Maquiavel e Bodin, a questão 
hobbesiana centrava-se na dicotomia, anarquia versus unidade. Ao editar as suas publicações, 
Hobbes expôs o núcleo central do seu pensamento sobre o Homem, a política e o Estado, com 
os objetivos de conferir uma base de cientificidade à filosofia política e moral e de contribuir 
para a paz civil e para o cumprimento dos deveres cívicos. 
Hobbes partia de pressupostos naturalistas, individualistas, racionais, para através de uma 
análise aos interesses individuais e egoístas das pessoas, chegar a uma conclusão semelhante 
das teorias organicistas do passado e do futuro: isto é, à ideia (conservadora) da necessidade 
de uma autoridade e de um poder soberano comunitário soberanos que garantissem a vida 
civilizada de todos e de cada um150.  
Ao caracterizar a vida inter-estatal como uma vida em sociedade de natureza, a teoria 
hobbesiana ajudaria a entender e a justificar a teoria geral do espaço geopolítico europeu desde 
o Tratado de Vestefália até à Revolução francesa e mesmo para além desta. Desde Hobbes e 
Leibnitz até Kant, desde Rachel até Kluber, todos os autores eminentes afirmam que os Estados, 
como pessoas morais, vivem entre si segundo o Direito das gentes, em estado de natureza, o 
que quer dizer que os portadores de ius belli, sem uma autoridade superior institucional 
comum, se enfrentam como pessoas soberanas em igualdade de direitos151. O estado de Hobbes 




II.5.1.2 - CONTRATUALISM DE LOCKE 
 
O Estado de Natureza e o Estado de Guerra – que, apesar de tudo, alguns Homens 
confundiram – estão tão distantes entre si como um Estado de Paz, Boa Vontade, 
Auxílio Mútuo e Prevenção está de um Estado de Inimizade, Maldade, Violência e 
Destruição Mútua. 
John Locke 
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Para John Locke153 o Estado deve apenas ter a preocupação de garantir a satisfação 
material dos cidadãos e não deve interferir nas questões religiosas. Locke correu riscos de vida 
por defender a causa do governo constitucional contra o absolutismo real154. Em Ensaio sobre o 
entendimento humano, Locke publica a base epistemológica para a sua teoria política liberal e 
que será desenvolvida no Segundo Tratado sobre o Governo Civil. 
John Locke foi um impulsionador do pacto social pois defendia que o poder político não tem 
origem divina nem é absoluto. O poder político e a sociedade civil provêm de um pacto entre os 
Homens.  
Hobbes tinha engendrado um sistema político absolutista, conservador, mecânico, legitimado 
pela Constituição e baseado no interesse próprio. Mas as forças vivas da sociedade inglesa 
achavam o regime desadequado e que não permitia a sã convivência entre todos, além de 
temerem o regresso do poder monárquico conservador e absoluto, defendido por Hobbes. O 
filósofo oficial da Revolução Inglesa acabaria por John Locke155. 
Contrariando dois pressupostos fundamentais do absolutismo, segundo os quais todo o governo 
é uma monarquia absoluta e nenhum homem nasceu livre156, Locke proclama que qualquer 
governo tem poderes limitados, não existindo sem consentimento dos governados, e que todos 
os homens nascem livres. A partir destas ideias proclama que as formas de poder absoluto não 
podem ser incluídas no poder político, na sociedade civil ou no governo civil.  
Locke considerava que a mais profunda força na natureza humana era o desejo de auto-
preservação e que se partia deste desejo para dar sentido à organização política da sociedade, 
como acontecera com Hobbes. Livres no estado de natureza, fora sobretudo com a apropriação 
privada dos recursos e com o aparecimento da moeda que os homens se tinham começado a 
sentir inseguros. Foi com o desejo de acumulação e instauração da competição entre estes 
homens naturais que o conflito tinha surgido. E como no estado de natureza não havia leis 
estabelecidas, juízes para as aplicar e força capaz de executar as sentenças, a vida, a liberdade e 
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os bens dos homens estavam em risco. Foi com este objetivo que os homens naturais tinham 
renunciado a parte da liberdade absoluta em que viviam, para, por livre associação, criarem uma 
sociedade civil e um governo legítimo, baseado no consentimento da maioria. 
Este contrato entre o povo e os governantes, contrariamente ao pacto hobbesiano, não era um 
pacto de submissão, mas um contracto com obrigações recíprocas. Para Locke, tratava-se de 
um fiduciary trust em que os governantes eram fieis depositários do poder político para o 
exercerem segundo o bem comum. Este poder político estaria separado em legislativo, 
executivo e federativo157. Contrariamente a Hobbes, Locke garantia aos governados o direito de 
resistência a um mau governante ou a um governante que se afastasse do bem comum. 
O primado de Locke levou a Grã-Bretanha a uma época de tranquilidade política, baseada na 
razão política individualista e racionalista, passando-se exatamente o oposto em França, com os 
problemas derivados de uma monarquia absoluta caduca e que viria a ceder ao povo em 1789, 
sob o lema de Rousseau, liberdade, igualdade e fraternidade, dando origem a uma passagem do 
liberalismo conservador e reformista de Montesquieu ao democratismo totalitário de Rousseau, 
sob o lema de razão política tout court, individualista, racionalista, liberal, democrática e 
contractualista158. 
Devemos referir que entre os contractualistas clássicos, Locke foi o que mais influenciou as 
teorias libertaristas, não apenas de Robert Nozick, apesar deste último não reconhecer o pacto 
social como um mecanismo que possibilitou e justificou a passagem do estado de natureza ao 
Estado civil. Ainda assim, todas as questões relativas à propriedade são a base da teoria 
libertária e estas foram especialmente alvo de reflexão por parte de John Locke. Ficou até 
célebre a designada cláusula lockeana, posteriormente recuperada e ligeiramente alterada por 
Nozick. Esta refere-se à tentativa de Locke de definir um princípio de justiça na aquisição de 
uma propriedade e, no essencial, o que está em questão é que se deixe o suficiente e igualmente 
bom em comum para outros, assegurando que a situação de outros não é piorada159.  
Para Locke o objetivo do contrato social é a preservação dos direitos naturais do homem 
(liberdade e propriedade privada). O estádio prévio à sociedade civil fora designado como 
Estado de natureza. Aqui, o homem seria completamente livre, dotado de determinadas 
capacidades, agindo dentro dos limites do direito natural e sem depender de ninguém. O 
primeiro (poder) consiste em fazer tudo quanto considere oportuno para a preservação de si 
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mesmo e de outros dentro dos limites permitidos pela lei da natureza (…) o outro poder de que 
dispõe o homem no estado de natureza é o poder de castigar os crimes cometidos contra a 
lei160. 
No estado de natureza havia liberdade de agir, igualdade e total independência relativamente a 
outros homens. Para compreender corretamente o poder político e traçar o curso de sua primeira 
instituição, Locke remete-nos para a análise da condição natural dos homens, ou seja, um estado 
em que eles sejam absolutamente livres para decidir suas ações, dispor de seus bens e de suas 
pessoas como bem entenderem, dentro dos limites do direito natural, sem pedir a autorização de 
nenhum outro homem nem depender de sua vontade. 
Locke defendia o trabalho como forma de ascensão social e de diferenciação, por si, entre os 
homens, mas considerava que, no estado de natureza, sob as mesmas condições, os homens 
seriam iguais, onde a reciprocidade determinaria todo o poder e toda a competência, ninguém 
teria mais do que outros, todos desfrutariam de todas as vantagens comuns da natureza e do uso 
das mesmas faculdades e todos estariam sujeitos à mesma subordinação.  
Locke defendia a propriedade privada. Este último aspeto consubstancia, em grande parte, a 
razão da associação entre os homens, ou seja, a defesa da propriedade, além de outras garantias, 
como a manutenção da paz e a conservação do homem enquanto tal, levaram ao 
estabelecimento de um direito vocacionado para o efeito. (…) cada homem tem uma 
propriedade em sua própria pessoa. A esta ninguém tem direito algum além dele mesmo. O 
trabalho de seu corpo e a obra de suas mãos, pode-se dizer, são propriamente dele161. A 
propriedade é anterior à organização da sociedade civil e esta foi criada para a proteger e 
proteger o próprio homem de si próprio. Com a defesa da propriedade privada e ao admitir que 
o homem pode acumular bens, sempre sob o chapéu do direito, Locke posiciona-se enquanto 
defensor da atividade comercial que advém, inicialmente, do excesso de produção. Desta forma, 
e para que o homem mantenha os seus direitos e garantias, na sociedade civil, Locke defende o 
estabelecimento de um poder legislativo e de um poder executivo, separados, tal como 
Rousseau, que seriam unicamente edificados e executados de acordo com os interesses públicos. 
Locke defendia o indivíduo enquanto ser único, autónomo e irrepetível mas reconhece as 
vantagens da associação de homens, através do contrato social. Depois de estabelecido este 
pacto, diz-se que a sociedade abandonara a fase estado de natureza. O poder político não tem 
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origem divina nem deve assumir-se como absoluto e deve estar centrado no indivíduo, 
contrariamente a Rousseau, neste último ponto, que o fazia depender da vontade geral.  
Se a criação da sociedade civil tem como objetivo a manutenção da propriedade e da liberdade, 
as leis, por ela estabelecidas, devem concretizar esse objetivo. O poder legislativo deverá ser 
supremo, tal como em Rousseau, sagrado e inalterável nas mãos em que a comunidade o tenha 
antes depositado162. E revogável por parte daqueles que o fundaram. Ao poder legislativo 
subordinam-se o poder executivo (voltado para o interior) e o poder federativo (voltado para o 
exterior). 
O poder político é o mecanismo ao serviço da sociedade civil que deverá espelhar as 
necessidades desta, as suas ambições e preocupações e é a garantia de que serão executadas as 
suas imposições, sob a condição de poder ser destituído por quem o estabeleceu, (…) o poder 
político é aquele que todo o homem (…) passa às mãos da sociedade, e desta forma aos 
governantes que a sociedade estabeleceu, com o encargo expresso ou tácito de que seja 
utilizado para o bem desta e a preservação de suas propriedades163. Para Locke todo o governo 
era, ou devia ser, limitado nos seus poderes, existindo apenas pelo consentimento dos 
governados e todos os homens nasciam livres164. Locke refere-se à liberdade religiosa e à 
liberdade política. Locke, filósofo do empirismo individualista trouxe ideias de equilíbrio de 
poderes, representando um desfecho feliz entre o absolutismo monárquico e o republicanismo 
igualitário165. 
A crítica sistemática à monarquia só se faria na altura da Revolução inglesa com John Locke. O 
modelo britânico, em que a razão de Estado dos negócios – ou da economia – dominava a razão 
de Estado do poder, baseava-se politicamente numa monarquia limitada e parlamentar, assistida 
por uma classe aristocrática que não desdenhava os negócios166. 
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II.5.1.3 - CONTRATUALISM DE ROUSSEAU 
 
Todos os filósofos que investigaram os fundamentos da sociedade sentiram necessidade 
de retroceder até um estado de natureza, mas nenhum chegou lá (…) em vez de falarem 
do selvagem, descreveram o homem social. 
J. J. Rousseau 
 
O Contrato Social de Rousseau167 vem a público em 1762 e constitui uma obra-prima 
da humanidade, sob o nosso ponto de vista. O Contrato Social foi tido como uma importante 
referência na constituição de Thomas Jefferson, nos Estados Unidos da América, ainda em 
vigor, e na Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1789, integrada nos movimentos da 
Revolução Francesa (1789-1799). E mesmo outras Constituições, como é o caso da portuguesa, 




O Estado de natureza 
Rousseau designa o homem, no estado de natureza, de bom selvagem e admite que este terá sido 
corrompido pela civilização e conduzido à cupidez. A dependência do homem relativamente a 
outro homem tê-lo-á privado da sua individualidade e da sua singularidade, levando-o a fazer-se 
passar por aquilo que quer que os outros vejam nele e levou-o a ver nos bens materiais mais do 
que a necessidade para a sua sobrevivência e conservação. O homem era livre, no estado de 
natureza e deixou-se corromper, perdendo a sua liberdade e a igualdade. Deixou-se aprisionar e 
passa a ser escravo da sociedade. Como mote d’ O Contrato Social, O Homem nasceu livre e, 
no entanto, em toda a parte está aprisionado168. Quando esta relação de independência se altera, 
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urge restabelecer o pacto social, que é a única forma de preservar os direitos e garantias do 
homem em sociedade. 
A agricultura e a metalurgia acentuaram as diferenças entre os homens. As sociedades mais 
organizadas implicam maior interdependência entre os homens. Aqui está a raiz do mal, para 
Rousseau. Porque a natureza é sempre boa mas em sociedades não organizadas, o homem 
encontra-se num estado de guerra, tal como dissera, anteriormente, Thomas Hobbes. A 
apropriação de bens, mais do que os necessários, levou à instituição de um direito de 
propriedade e à instauração de uma sociedade política que executasse o direito vigente, que 
deveria ser justo e igualitário, defendo as liberdades e as garantias de todos os cidadãos, mas 
isso deixou de acontecer no estado de natureza a partir de certa altura.  
O corpo político, instituído pelos homens do Estado-civil e destinado a fazer cumprir a lei da 
vontade geral, surge em resposta à alteração das condições de vida no estado de natureza. 
A passagem do estado de natureza para o estado civil verifica-se Logo que as necessidades do 
homem excedem as suas faculdades e que os objetos dos seus desejos se estendem e se 
multiplicam, é inevitável que ele permaneça eternamente infeliz (…) Logo que os obstáculos 
que são prejudiciais à nossa conservação levam a melhor (…) o estado primitivo já não pode 
subsistir, e o género humano pereceria se a arte não viesse em socorro da natureza (…) de os 
fazer agir em conjunto (os homens) e de os dirigir para um único objetivo169. Através da 
implantação de um pacto social. 
O Estado-civil 
A partir da criação do Estado-civil de Rousseau o homem tem de aceitar a ordem social que lhe 
é imposta pela vontade geral. O Estado-civil está fundado no contrato social e representa a 
evolução da sociedade humana a partir do seu estado inicial, designado de Estado de natureza, 
através do trabalho conjunto no sentido da auto-preservação da espécie e da manutenção de 
garantias e direitos. O Estado é uma entidade moral pois tem direitos e deveres para com os seus 
cidadãos. No nosso ponto de vista esta é uma questão fundamental. Ora, como o homem (…) 
não há outro meio de se conservar senão formar por agregação um somatório de forças que 
possa leva-los (aos Homens) a vencer a resistência, colocando-os em ação a partir de um único 
móbil, de os fazer agir em conjunto e de os dirigir para um único objetivo. Tal é o problema 
fundamental para o qual a instituição do Estado fornece a solução.170 O Estado ou a cidade 
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constituem uma pessoa moral cuja vida consiste na ajuda e na união dos seus membros; a 
primeira e mais importante das suas preocupações é a da sua própria conservação171. 
Só a ordem social pode restabelecer a condição de vida do homem no estado de natureza e que, 
entretanto, se perdera, (…) ordem social é um direito sagrado que serve de base a todos os 
outros (…) este direito não tem origem na natureza mas é formado sobre uma convenção172. 
Rousseau aborda as falsas noções de vínculo social e afirma que há apenas uma forma de unir 
os homens e esse facto levará ao estabelecimento do estado-civil173. É o estabelecimento do 
pacto social através da consagração de uma vontade geral que poderá unir todos os homens. (…) 
Existem mil maneiras de juntar os homens, não existe senão uma de os unir174.  
O contrato social inclui todos e serve a todos. Torna-se evidente que é falso que exista no 
contrato social alguma verdadeira renúncia por parte dos particulares, uma vez que, por efeito 
desse contrato, a sua situação é realmente preferível ao que era anteriormente e, em lugar de 
uma simples alienação, eles não fizeram senão uma troca vantajosa de uma maneira de ser 
incerta e precária, por outra, melhor e mais segura, da independência natural pela liberdade civil 
175
. 
Para Rousseau, o homem em sociedade padece de um mal que a própria sociedade criou, mas há 
solução, com o estabelecimento de um Estado-civil, com a definição de uma vontade geral, com 
um corpo político e um legislador sério e competente, que aplica as leis positivas, definidas pela 
vontade geral. 
A Vontade geral  
A tentativa de ultrapassar a potencial situação de discordância no seio de uma sociedade 
humana resultou no estabelecimento do conceito de vontade geral, que é incontornável no 
contratualismo de Rousseau. Creio poder formular como uma máxima incontestável que a 
vontade geral pode dirigir sozinha as forças do Estado de acordo com a finalidade da sua 
instituição, que é o bem comum, assente na liberdade e na igualdade, pois se a oposição dos 
interesses particulares tornou necessário o estabelecimento das sociedades civis, é o acordo 
desses mesmos interesses que as tornou possível176. 
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A propósito do pacto social afirma Rousseau que cada indivíduo coloca em comum a sua 
vontade, os seus bens, a sua força e a sua pessoa sob a direção da vontade geral, e receberá 
coletivamente cada membro do corpo como parte inalienável do todo177. 
N’ O Contrato Social o termo vontade geral é-nos apresentado enquanto o resultado de um 
pacto entre cidadãos e que vai determinar a legitimidade de um poder político, através da 
constituição de um direito e, por conseguinte, a soberania de um povo. A vontade geral busca o 
bem-estar da comunidade, satisfazendo os interesses particulares, pois estes deverão coincidir 
com a vontade geral. Se o interesse comum é o objetivo da associação, é claro que a vontade 
geral deve ser a regra das ações do corpo social178. O desejo de um povo é soberano, enquanto 
houver uma vontade geral, (…) a vontade particular tem sempre por objeto o interesse privado, 
e a vontade geral o interesse comum, segue-se apenas que esta última é ou deve ser o 
verdadeiro móbil do corpo social179.  
Para Rousseau há uma diferença entre a vontade de todos e a vontade geral. A vontade de todos 
é o somatório dos interesses particulares e corresponde, portanto, ao interesse particular. A 
vontade geral tende para o unanimismo, privilegia o bem comum e o pacto social permite 
defini-la180. A maioria ou a quase maioria das pessoas tem de saber o que quer e deve querer o 
mesmo, ou seja, o melhor para si. A vontade geral não prescinde de salvaguardar a liberdade e 
de transformar a obediência, tradicionalmente encarada como aspeto caro às teses absolutistas, 
num ato de fundamento de liberdade181. Quando isso não acontece, e impera a discórdia e a 
oposição entre os membros de uma sociedade, o Estado pode estar em declínio. A vontade geral 
raramente é a vontade de todos e a força pública é sempre menor que a soma das forças 
particulares, de forma que há nas competências do Estado um equivalente ao desgaste das 
máquinas, que é necessário saber reduzir à menor quantidade possível (…)182. Podemos 
concluir que o cumprimento da vontade geral é o garante da soberania em Rousseau. 
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O conceito de soberania é anterior a Rousseau e foi, inicialmente, estabelecido por Jean Bodin, 
em 1576, consistindo na puissance absolue et perpétuelle d’une République183.  
Contudo, a partir de Rousseau a soberania passa a entender-se como exercício da vontade geral, 
algo de indivisível e de alienável, dado que o poder é suscetível de se transmitir, a vontade, não. 
 Assim, as cláusulas do contrato social reduzem-se à alienação total de cada associado com 
todos os seus direitos a toda a comunidade.  Porque o contrato social dá ao corpo político um 
poder absoluto sobre todos os seus membros184. Não há Estado sem soberania. A soberania é 
uma condição prévia da estadualidade185. 
Segundo Rousseau, a soberania institui-se a partir da vontade geral que deve constar do pacto 
social, porquanto esta representa a vontade da maioria e faz-se cumprir pela ação do poder 
político (…) o pacto social dá ao corpo político um poder absoluto sobre os seus, e é esse 
mesmo poder, cujo exercício é dirigido pela vontade geral.186. Existe, portanto, no Estado uma 
força comum que o sustém, uma vontade geral que dirige esta força, e é a aplicação de uma à 
outra que constitui a soberania. Por aqui se vê que o soberano não é pela sua natureza senão 
uma pessoa moral, que ele não tem senão uma natureza abstrata e coletiva, e que a ideia que 
relacionamos com esta noção não pode estar ligada à de um simples indivíduo187. 
Um povo soberano deve ter um suporte legal próprio, positivo, único, adaptado a si e às 
circunstâncias que o definem em determinado momento, por isso, reformulável, que expresse a 
vontade geral e que satisfaça a sua grande maioria de interesses, sob o lema, moral, da liberdade 
e da igualdade. (…) o verdadeiro carácter da soberania consiste em que o tempo, o lugar e as 
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consequências estejam sempre de acordo com a direção da vontade geral e com o emprego da 
força pública (…)188. A vontade geral serve-se da lei no âmbito do pacto social. 
A Lei 
A lei é um mecanismo de transmissão dos desejos da vontade geral aos cidadãos que, por sua 
vez, a estabeleceram. As leis não são senão as condições da associação civil. O povo submetido 
às leis deve ser o seu autor189. O legislador, a vontade geral, deve consagrar um corpo político 
para executar a lei e que deverá estar automaticamente sujeito a supervisão e fiscalização, 
podendo ser irrevogavelmente afastado das suas funções se se demitir da defesa do interesse 
geral, em detrimento do interesse particular. Afirma Rousseau que se deu existência e vida ao 
corpo político através do pacto social e que é suposto dar-lhe movimento e vontade através da 
legislação190. A lei é um ato público e solene da vontade geral que retira toda a sua força do 
pacto social191. 
A lei deve ser redigida por um ser superior192, (…) uma inteligência superior que conheça todas 
as necessidades dos homens e não experimentasse nenhuma, que não tivesse qualquer relação 
com a nossa natureza mas que conhecesse tudo aquilo que lhe convém (…) é necessário um 
Deus para dar boas leis ao género humano (…)193 e deverá ser reflexa da vontade geral, por 
esse motivo, adaptada a cada povo e a cada circunstância. O sábio legislador não começa por 
redigir as leis ao acaso, mas examina anteriormente se o povo ao qual ele as destina está apto a 
suporta-las194. 
As leis devem defender e promover a liberdade e a igualdade, enquanto princípios supremos da 
condição humana e da vontade geral. Se se procurar em que consiste precisamente o maior bem 
de todos, que deve ser a base de qualquer sistema de legislação, constataremos que ele se reduz 
a estes dois objetivos principais: liberdade e igualdade195. 
As leis deverão contribuir para a criação de uma harmonia social entre os homens, enquanto 
recriação do Estado de natureza, livre e igual, que foi desvirtuado, na passagem para o Estado 
de sociedade, pela excessiva interdependência dos homens, que leva à exaltação do orgulho e da 
honra, à defesa da propriedade privada, à ganância e à escravidão. No Estado de natureza o 
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homem era bom, o bom selvagem, (…) as relações naturais e as leis estão sempre de acordo 
sobre os mesmos pontos (...)196. Rousseau defende, portanto, a flexibilidade e adequação da lei a 
cada povo e às diferentes circunstâncias da vida. 
Entre as várias tipologias de leis, estabelecidas por Rousseau, os usos e costumes constituem a 
forma mais importante e dos quais depende o sucesso de todas as outras leis197. Também, nesta 
perspetiva, o legislador deve ser um ser superior, havendo o risco, se tal não acontecer, de 
ocorrer um endeusamento da lei emanada do povo, da vontade geral, levando a muitas outras 
injustiças198. 
A natureza dos governos 
Dos três sistemas de governação, democracia, monarquia e aristocracia, Rousseau tem 
preferências bem definidas, mas não é rígido e admite que determinadas soluções poderão ser 
mais adequadas a cada caso. Rousseau tinha preferência pela democracia direta, pois a 
representatividade traria alguns problemas, entre eles, a dificuldade de reunir os representantes 
eleitos, sempre que necessário, e temia pela corrupção dos representantes da vontade geral, que 
teriam sido eleitos por ela. De resto, uma regra fundamental para qualquer sociedade bem 
constituída e governada legitimamente é que se possa reunir com facilidade todo os seus 
membros sempre que seja necessário, pois, (…) as assembleias por delegação não podem 
representar o corpo nem receber dele os poderes suficientes para se constituir em seu nome 
como soberano199.  
Na nossa opinião a separação de poderes era fundamental para Rousseau. O poder legislativo, 
mais importante para Rousseau, deveria estar nas mãos da vontade geral, e a esta competiria 
entregar o poder executivo a um corpo político, remodelável, moral, que execute exatamente 
aquilo que a vontade geral determine – princípio da separação de poderes em Rousseau. 
Rousseau considera que o sistema democrático é aquele que melhor responde à vontade geral, 
especialmente, a democracia direta, sob determinadas condições, como acontecia em algumas 
cidades-estado. Nestes casos, era o povo que votava, diretamente, as matérias em discussão, o 
que seria ideal para Rousseau, embora isso nem sempre fosse possível, dada a dimensão dos 
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territórios e usos e costumes200. Em alternativa e dadas as limitações mencionadas, entre outras, 
o sistema aristocrático eletivo assumiria a sua preferência. 
Rousseau expressa claramente a sua impreferência relativamente ao sistema monárquico, 
embora ele admitisse que, em países de grandes dimensões, como a França, a monarquia 
pudesse ser útil. Para Rousseau não faz sentido que a ordem social esteja nas mãos de alguém 
que a recebe hereditariamente e declara-se antimonárquico. Eis o que faz que as Nações que 
cresceram sob o domínio de governantes ilustres definhem necessariamente nas mãos dos 




II.6 - O ESTADO DEONTOLÓGICO KANTIANO  
 
Da vontade promanam as leis; do arbítrio, as máximas. 
Kant 
 
A sociedade internacional dominada pela lei tem, em Kant202, o seu antepassado 
próximo. O criticismo kantiano é uma reação ao racionalismo dogmático de Descartes e Leibniz 
e ao empirismo cético humeano. Para os primeiros a razão é independente da experiência 
sensível, é apriorística e suficiente para a busca das verdades universais, enquanto para Hume, 
não há verdades universais e a realidade a que se tem acesso reduz-se ao âmbito das perceções, 
estando o entendimento humano condicionado pelo jogo das probabilidades. Dessa forma, 
conclui-se que a lei moral não depende do conteúdo, sendo uma adequação da vontade à lei. A 
Filosofia de Kant apresenta-se como partidária da autonomia da razão, à qual exige um exame 
crítico, estabelecendo-lhe limites que não deve ultrapassar. Porém, é a própria razão que há de 
tornar esses limites inteligíveis e não extrai-los de uma autoridade alheia203. 
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O objeto da ética kantiana é a lei moral. A ética kantiana é, portanto, uma ética do dever204. E 
Kant distingue duas situações, sendo que apenas a primeira terá real valor moral para si, porque 
só a intenção conta realmente, o agir por dever e o agir em conformidade pelo dever. A razão 
prática lida com o domínio da liberdade, isto é, com a moral205. O conceito de moralidade está 
intimamente ligado ao princípio de autonomia da vontade206, sendo este o fundamento de toda a 
moralidade, ou seja não está orientada por qualquer referência material ou ligação ao amor-
próprio. O que Kant procura mostrar é que há um uso prático da razão e que esse uso é moral e 
que é completamente independente dos sentidos, contrariamente aos juízos de conhecimento207. 
Daí a urgência de um imperativo da moralidade ou categórico208. A ética legitima a razão como 
prática e a ideia de liberdade como real209. Kant afirma que conhecemos a liberdade através da 
lei moral210 211 e é a razão de ser da lei moral. Somos livres na medida em que obedecemos à lei 
moral. Para Kant, se subordinarmos a lei moral ao conteúdo, caímos novamente no empirismo e 
no utilitarismo. Para Kant, a lei possui um valor universal, porquanto não exprime a vontade 
empírica da maioria, mas a vontade unitária do povo em que cada um decide a mesma coisa 
para todos212. 
De acordo com a conceção de John Locke de estado de natureza, Kant entende que o Estado se 
constitui com vista na preservação de direitos, pelo que os homens abandonaram o estado inicial 
para constituir algo mais conforme à razão. O estado de paz entre os homens que vivem juntos 
não é um estado de natureza, o qual é antes um estado de guerra, isto é, um estado em que, 
embora não exista sempre uma explosão das hostilidades, há sempre todavia uma ameaça 
constante. Deve, pois, instaurar-se o estado de paz213. A omissão de hostilidades não é ainda a 
garantia de paz e, se um vizinho não proporcionar segurança a outro, o que só pode acontecer 
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num estado legal, cada um pode considerar como inimigo a quem lhe exigiu tal segurança214. 
Kant tem uma fé inabalável na paz perpétua que se constrói porque a razão tem mais força do 
que o poder, e a razão condena absolutamente a guerra como procedimento de Direito e torna, 
ao contrário, o estado de paz um dever imediato que, porém, não pode ser instituído ou 
assegurado sem um contrato dos povos entre si215. E traça um paralelismo com os Estados, pois 
entende que os Estados nasceram para se agregarem federativamente, sem perdas de soberania e 
sem se constituir um Direito comum. No opúsculo À Paz Perpétua, de Kant, apareceu a ideia de 
um dever ser internacional em que o Homem, todos os Homens seriam os principais agentes e 
destinatários das relações internacionais e onde a paz seria o único caminho a percorrer. Esta 
ordem internacional assentava numa humanidade perfeita ou em vias de, composta por 
Federação de Estados soberanos com a ideia de um contrato social originário entre eles. A busca 
pela paz é reflexo do exercício da razão. Três anos depois da edição de À Paz Perpétua, em 
1798, Kant publica a Metafísica dos Costumes, onde surge a ideia de imperativo categórico. Em 
termos gerais este é uma obrigação incondicional, expressa na sua fórmula da lei universal. Age 
de tal modo que a máxima de tua vontade possa valer-te sempre como princípio de uma 
legislação universal216. A razão pura é por si prática, facultando (ao homem) uma lei universal 
que denominamos lei moral217. As nossas obrigações morais resultam do imperativo categórico, 
E aqui Kant distingue-se daquilo que virão a ser as éticas utilitaristas218. 
Kant observa que há duas forças atuando sobre o indivíduo: uma interna e outra externa. A 
interna diz respeito à moral, obedecendo à lei do dever e a externa revela-nos o Direito, com leis 
que regulam as ações externas. Kant observa que uma das fundamentais diferenças entre Direito 
e moral é a razão pela qual a legislação é obedecida - compreendendo legislação interna como a 
moral e legislação externa representando o Direito. Assim, a ação de um pode conciliar-se com 
a liberdade dos outros segundo uma lei universal. Para Kant o Direito é a forma universal de 
coexistência dos arbítrios, de maneira que todas as liberdades externas possam coexistir 
segundo uma lei universal, uma espécie de imperativo categórico do Direito. 
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A ética kantiana prolonga, sob muitos aspetos, a tradição estoica, nomeadamente no aspeto que o valor de uma ação 
reside na intenção que lhe esteve na origem e não nos seus resultados, contrariamente ao utilitarismo e outras éticas 
teleológicas; a obrigatoriedade de tratar as pessoas como fins e não como objetos é outro aspeto distintivo das duas 
éticas. 








A conceção kantiana partia do paralelo da vida internacional com a ordem interna. Na sua 
proposição essencial, o humanismo de Kant baseava-se no Homem como o fim em si e por si e 
a igualdade de dignidade entre os Estados deveria refleti-lo. O agir moral entre os Estados seria 
um imperativo categórico e a construção da sociedade internacional liberal deveria ser a 
reprodução das relações entre os cidadãos numa república liberal e igualitária. Não deve 
considerar-se como válido nenhum tratado de paz que se tenha feito com a reserva secreta de 
elementos para uma guerra futura219. A paz não seria mais vista como uma simples trégua mas 
como algo permanente, fruto da razão e da racionalidade dos Estados e assente na solidariedade 
entre os Estados e os povos. A busca pela paz é reflexo do exercício da razão. Pois, para Kant, 
os Estados possuem racionalidade, a racionalidade do Estado. Tal como o cidadão, o Estado 
deve ser considerado uma pessoa moral220, na medida em que internamente assume um sistema 
que reflete a vontade coletiva e imprime uma moral, obedecendo à lei do seu dever e da 
constituição da sua moral. 
O universalismo do pensamento jurídico-deontológico kantiano, especialmente do imperativo 
categórico, reflete-se na ideia da necessidade de formação de uma Federação221 de Estados 
soberanos, beneficiários de uma Constituição republicana222, regida por uma lei cosmopolita, 
baseada num direito universal de hospitalidade223, para que reinasse a paz perpétua, evitando-se 
a guerra224. 
O ponto de partida do discurso relativo à superação da razão de Estado através do federalismo 
encontra-se no pensamento de Kant. Este assumiu uma diferente perspetiva da razão de Estado, 
que é contrária à dos teóricos puros da razão de Estado e, consequentemente, da anarquia 
internacional. Em síntese, ele escreveu que, assim como pode ser superada a anarquia existente 
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Ocorre-nos a situação vexatória da assinatura do Tratado de Versailles, que em parte, terá propiciado a II Guerra 
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 Tal como Rousseau, Kant distingue duas formas de governo, a republicana e a despótica e adota daquele o 
princípio de separação de poderes na fundação de uma república.  
223
 A conceção de uma Europa unida e federalista corresponderá à visão kantiana, pois ela própria foi projetada no 
pós-guerra para, em primeiro lugar, manter a paz entre os Estados europeus e a possibilidade de movimentação livre 
de cidadãos dentro do espaço europeu, em igualdade de circunstâncias, passando a ser recebidos como hóspedes, com 
todos os direitos de cidadania que os residentes. 
224
 Kant considerava a guerra como um meio que deveria apenas ser aprovado para o aperfeiçoamento da 
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nas relações entre os homens através da criação de uma autoridade estatal capaz de impor o 
respeito do Direito, da mesma maneira as relações anárquicas entre os Estados poderão ser 
eliminadas através da constituição de uma autoridade suprema na sociedade dos Estados e de 
uma federação universal, capaz de limitar a soberania absoluta, ou seja, a liberdade selvagem 
dos Estados. Dessa forma, a lei da força como reguladora das controvérsias internacionais será 
substituída pelo domínio universal do Direito, e, portanto, o comportamento segundo a ideia 
clássica de razão de Estado será eliminado.  
Se existe um dever e, ao mesmo tempo, uma esperança fundada de tornar efetivo o estado de um 
direito público, ainda que apenas numa aproximação que progride até ao infinito, então a paz 
perpétua, que se segue aos até agora falsamente chamados tratados de paz, na realidade, 
armistícios, não é uma ideia vazia, mas uma tarefa que, a pouco e pouco resolvida, se aproxima 
constantemente do seu fim, pois é de esperar que os tempos em que se produzem semelhantes 
progressos se tornem cada vez mais curtos225. 
 
Kant teve uma grande influência em Hegel, mas também em Uma Teoria da Justiça, de Rawls, 
e no pensamento nozickiano, expresso em Anarquia, Estado e Utopia, sendo que todos 




II.7 - A SOCIEDADE CIVIL E O ESTADO DE HEGEL 
 
E o paradigma da determinação conceptual é, nada surpreendentemente, a prova 
ontológica, na qual a existência se deduz da essência. 
Paulo Tunhas 
 
Hegel está associado ao Idealismo226 alemão, stricto sensu, tal como Kant, que lhe 
antecede. Consideramos que é particularmente difícil separar o pensamento político de Hegel do 
sistema filosófico em que se inscreve e da conceção da realidade como racionalidade. O real é 
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racional porque é penetrável teoricamente pelo pensamento. A realidade humana tem como 
único constituinte as contradições que a estruturam e estruturam o seu movimento interno (as 
dialéticas227). A felicidade é a realização da razão-liberdade na ação e compreensão. A razão 
prática e a razão teórica devem unificar-se na Ideia. O interesse mais alto não é o da ação, nem 
mesmo o do Estado, é o interesse especulativo, da Ideia. 
A ação humana é um processo histórico da liberdade que se pensa e se quer como princípio 
universal. A história caminhava, por meio da guerra e da paz, para a realização plena da Ideia, o 
espírito, a cultura, o belo ou o sublime e quando chegasse o fim da história os Homens viveriam 
no paraíso terreno, pleno de paz, liberdade, justiça e felicidade228. 
As formas concretas de organização social correspondem a imperativos ditados pela consciência 
humana, ou seja, a realidade é determinada pelas ideias dos homens, que concebem novas ideias 
de como deve ser a vida social em função do conflito entre as ideias de liberdade e as ideias de 
coerção ligadas a condição natural e selvagem do Homem.  
A Sociedade Civil 
Foi no Ensaio Sobre a História da Sociedade Civil (1767), de Adam Ferguson, que surgiu, pela 
primeira vez, a expressão sociedade civil. Para este teórico do Iluminismo escocês, a sociedade 
civil é condição do Homem que vive numa cidade. Posteriormente, Kant definiria o conceito de 
sociedade civil enquanto sociedade estabelecida com base no Direito, contrariamente à vida no 
Estado de natureza, errática e imprevisível, enquanto capturada pelo poder de alguns e 
classicamente descrito por inúmeros pensadores como já tivemos a oportunidade de constatar. 
Mas é Hegel que define sociedade civil no sentido moderno do termo. Os interesses 
particulares das coletividades que fazem parte da sociedade civil e se encontram situadas fora 
do universal em si e para si do Estado são administrados nas corporações, nas comunas e 
outros sindicatos e classes, e pelas autoridades: presidentes, administradores, etc229. A pessoa 
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concreta que é para si mesma um fim particular como conjunto de carências e como conjunção 
de necessidade natural e de vontade arbitrária constitui o primeiro princípio da sociedade 
civil230. 
Para Hegel a família tem como propósito preparar o individuo para a vida partilhada em 
sociedade. Neste contexto familiar importa satisfazer as necessidades primárias do indivíduo. 
Hegel entende que a família é a unidade de base da sociedade, tal como muitos de nós 
considerarão. Surge posteriormente a necessidade do Homem se expandir para fora da sua 
unidade familiar quando aqui já não é possível satisfazer as suas necessidades, o que estará na 
origem da sociedade civil. À tese, antítese e síntese corresponderia, no plano das comunidades 
humanas, as três realidades diferentes, família, sociedade civil e Estado231. O Estado, como 
realidade em ato da vontade substancial, realidade que esta adquire na consciência particular 
de si universalizada, é o racional em si e para si: esta unidade substancial é um fim próprio 
absoluto, imóvel, nele a liberdade obtém o seu valor supremo, e assim este último fim possui um 
direito soberano perante os indivíduos que em serem membros do Estado têm o seu mais 
elevado dever232.  
No primeiro estádio da sociedade civil o Homem tenta satisfazer os seus desejos através da 
apropriação e da posse. O conceito de propriedade estabelece-se possibilitado pela liberdade do 
Homem em apropriar-se do ser estático, das coisas. A ação do Homem não põe em jogo coisas, 
impõe relações intersubjetivas, entre sujeitos morais, a fim de que se ponha a questão da 
realização da sua felicidade, sob a regra do universal. Os interesses são intersubjetivos. O 
Homem passa a ver o outro semelhante como um meio para atingir um fim quando não tem já a 
possibilidade de se apoderar de tudo o que gostaria e usa-o para produzir trabalho para si233. 
Mas surge naturalmente a necessidade de reconhecer a outros Homens o direito de fazerem 
exatamente aquilo que ele faz, a apropriação e a posse, pois, caso contrário, a sua ação deixará 
de ser sustentável perante outros. No segundo estádio da sociedade civil o Homem apercebe-se 
que quanto mais produzir mais depende do produto de outros e Hegel estabelece a divisão social 
do trabalho enquanto interdependência do Homem em sociedade. É aqui que reside, na sua raíz, 
o laço com o qual a procura do interesse pessoal se liga ao universal, ou seja, ao Estado, que 
deve pugnar por tornar este laço sólido e durável. 
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Para Hegel só a organização coletiva de atividades em sociedade defende os interesses 
particulares, tal como a entendemos nos nossos dias e previne o caos social através de uma 
repolitização dos indivíduos despolitizados. O mesmo é dizer que se trata de elevar as 
corporações de todos os interesses privados a um interesse universal e político, possibilitando a 
assumpção da condição de cidadão enquanto alguém que possui uma profissão, o que é algo 
essencial na construção do universal234. Hegel identifica a possibilidade real de uma auto-
organização das classes da sociedade civil com recurso à corporação. Este processo restaura a 
sociedade civil como mãe de todos os homens Modernos. Só com trabalho se atinge a liberdade, 
pelo trabalho se constrói o caminho para a virtude, Arbeit macht frei235. 
Para Hegel a política assume, desta forma, a maior importância na Sociedade Civil, que seria 
um estágio no relacionamento dialético entre os opostos percebidos por Hegel, a micro-
comunidade da família e a macro-comunidade do Estado. A economia está no centro da vida 
social mas a única forma da Sociedade Civil conseguir atenuar o conflito de vontades dos 
indivíduos que a constituem, consiste, em última instância, na sua refundação através do Estado. 
O Direito e a moralidade deverão ser inseridos na esfera ética do Estado, relativamente à qual, o 
bem privado, o direito formal e a felicidade individual deverão ser subordinados. O interesse 
particular não pode tornar-se constituinte porque o interesse particular não é constituinte da 
sociedade civil. O laço social que é o interesse verdadeiramente universal não pode estar refém 
de interesses articulares congregados. Desta forma, os mercados tornados divisão em classes 
estarão ameaçados de desagregação e de dissolução. As classes têm interesses opostos para 
Hegel e estão criadas as condições para o aparecimento da miséria moderna que recai numa 
grande massa de indivíduos, jovens e idosos, sobretudo, nas classes média e média-baixa, que 
são desclassificados e deixados de lado da civilidade236. Este agregado de indivíduos não dispõe 
de condições para satisfazer o seu legítimo interesse de membro de classe relativamente a cada 
particularidade, por meio de um trabalho útil, com dignidade e honra profissional. Reduzidos à 
não-satisfação deste interesse, estes indivíduos nestas condições perdem o sentido do interesse 
comum e passam a ver o Estado como uma máquina ao serviço dos poderosos do regime. O 
acesso ao crime, à delinquência e à subversão encontram-se assim facilitados. Os 
desclassificados perderam o sentimento do Direito, da honestidade e da honra de subsistir por 
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meio da sua atividade própria. Se a sociedade civil permanecesse neste nível seria apenas o 
campo de batalha dos interesses privados individuais. Para Hegel isto constituiria o verdadeiro 
Estado de natureza, que longe de ser a origem mítica da sociedade, aos olhos dos 
contractualistas, é o resultado de uma evolução da história e produzido em sociedade. 
O Estado Hegeliano 
Assim como a sociedade civil é o campo de batalha dos interesses individuais de todos contra 
todos, afirma Hegel, aqui se trava o conflito entre este interesse geral e os interesses da 
comunidade particular e, por outro lado, entre as duas espécies de interesses reunidas e o ponto 
de vista mais elevado do Estado e suas determinações. O espírito corporativo, que nasce da 
legitimidade dos domínios particulares, no interior de si mesmo se transforma em espírito do 
Estado, pois no Estado encontra o meio de alcançar os seus fins particulares. Esse é, no ponto de 
vista de Hegel, o segredo do patriotismo dos cidadãos, pois reconhecem o Estado como sua 
substância, conservam os seus interesses particulares, a sua legitimidade, a sua autoridade e o 
seu bem-estar. No espírito corporativo, que imediatamente implica a ligação do particular ao 
universal, é onde se verifica como o poder e a profundidade do Estado radicam-se nos 
sentimentos237.  
A ideia de Estado exclui a família e a sociedade civil, em Hegel, mas estas são indispensáveis 
para que um cidadão possa, um dia, aspirar a entrar no Estado. O Estado representa a síntese da 
família e da sociedade civil e que permite a ideia moral da máxima concretização das 
liberdades. (…) o Estado é a unidade do querer geral e essencial e, assim, o que constitui a 
moralidade é essa unidade que o Estado realiza238. O Estado é o lugar de convergência de todos 
os outros lados concretos da vida, a arte, o direito, os costumes e comodidades da existência239. 
O Estado é superlativo! El estado es la sustancia ética autoconsciente  es la unión de los 
principios de la familia y de la sociedad civil240. O sentimento político, o patriotismo em geral, 
é como uma certeza que se funda na verdade (…) e é o querer transformado em hábito. Só pode 
resultar das instituições que existem no Estado pois nelas é que a razão é verdadeiramente 
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dada e real, pois no comportamento em conformidade com estas instituições é que a razão 
adquire a sua eficácia241. 
Com base na divisão social do trabalho Hegel atinge o universal, o Estado242. Las leyes 
expresan las determinaciones de contenido de la libertad objetiva. Expresan tales 
determinaciones, en primer lugar, para el sujeto inmediato, para cuyo albedrío autosuficiente e 
interés particular las leyes son limitaciones. Pero las leyes son, en segundo lugar, fin 
absolutamente último y la obra universal243. Enquanto Estado, o povo é o Espírito em sua 
racionalidade substancial e em sua realidade imediata. É pois o poder absoluto sobre a terra, 
afirma Hegel. Em relação aos outros Estados, o Estado é, por conseguinte, soberanamente 
autónomo. Existir como tal para um outro Estado, isto é, ser reconhecido por ele, é a sua 
primeira e absoluta legitimação244.  
Viver em sociedade assegura a sobrevivência e a constituição do conceito universal de Homem 
como sujeito racional de necessidades e definidor de interesses, igual a todos os outros na posse 
da liberdade, que completa a qualificação do indivíduo, já determinado como pessoa jurídica e 
sujeito moral. O Homem caracteriza-se por meio do trabalho, pela sua divisão, e esta 
caracteriza-se pela produção de legítimas desigualdades, fonte de tensões produtivas mas 
também de cisões. O sistema de necessidades cria uma riqueza social inédita e crescente que 
promove a divisão dos cidadãos em classes ou em estados sociais profissionais. Os Homens, 
iguais em liberdade e em Direito, desiguais em fortuna, são repartidos em massas gerais, ou 
seja, na classe substancial ou imediata, proprietários fundiários e camponeses, na classe 
reflexiva ou formal e industrial, artesãos, fabricantes, comerciantes, empregados, etc. e na classe 
universal245, intelectuais e funcionários da administração pública. O interesse particular do 
cidadão identifica-se com o seu interesse de classe e com a sua utilidade profissional. Para 
Hegel esta mediação antecipa o Estado e o interesse concretamente universal. As classes são o 
segundo fundamento do Estado depois da família. 
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Através das suas instituições eletivas próprias, a sociedade civil realiza uma medição dos 
interesses sociais organizados e faz mediação política a partir do momento que o Estado 
reconhece as corporações, cuja direção deposita nas mãos de funcionários honestos. O fim 
particular e egoísta torna-se um fim universal. Em função das suas capacidades, o membro da 
sociedade civil é também membro de uma corporação, cujo fim universal é concreto e não se 
estende para lá da esfera dos negócios e dos interesses próprios dessa corporação. Hegel recusa 
a oposição clássica entre interesses privados e interesse geral público O efeito da corporação 
permite ultrapassar esta dicotomia clássica do pactismo jusnaturalista. A sociedade civil não se 
pode limitar à luta dos interesses privados desencadeada pelo sistema de necessidades. Os 
interesses parciais aparecem já como interesses sociais. Aparece aqui um conjunto de 
regulações institucionais que afastam os interesses privativos e os agrupam em redes de 
solidariedade. É assim que a sociedade civil prova que é um verdadeiro Estado que tende a 
superar-se e a elevar-se e a deixar-se relevar por uma organização racional.  
O Estado político deve erguer-se e compreender e acompanhar a sociedade civil, produzindo 
instituições que os particulares, tornados cidadãos livres, ultrapassem as suas representações de 
sujeitos de interesses privados, submetidos aos mecanismos universais, e encontrem, no 
interesse comum, a reconciliação efetiva dos seus interesses privados opostos. O Estado é 
ontologicamente primeiro relativamente aos indivíduos a quem impõe os seus deveres 
específicos, assegurando os seus direitos, sobretudo o direito à vida digna, por meio e no âmbito 
do trabalho socialmente útil. O Estado é a realidade efetiva da ideia ético-social, é o espírito 
ético-social. Enquanto realidade efetiva da vontade substancial que tem, na consciência de si 
particular, elevada à sua universalidade, o Estado é o racional em si e por si. O Estado é um fim 
próprio imutável e absoluto para Hegel em que a liberdade é um direito supremo dos indivíduos 
ao passo que o seu dever supremo é fazerem parte do Estado. 
O Estado é um fim que todas as formas de sociabilidade devem almejar a fim de se constituírem 
como instituições racionais do mesmo, ao qual os indivíduos se submetem livremente mas de 
forma distinta do modelo contractualista246 onde há um livre acordo de uma pluralidade de 
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 No entendimento de Hegel, este modelo ignora a realidade do Estado e confunde-a com a sociedade civil e a sua 
lógica mercantil; Hegel não advoga a defesa do pacto social enquanto mecanismo que conduziu à sua sociedade civil 
ou Estado-civil, contrariamente a Kant e a outros pensadores já citados; podemos constatar que na teoria política 
hegeliana há uma grande diferença relativamente ao contractualismo, onde os interesses individuais são diretamente 
opostos ao interesse público; na ótica de Hegel o pacto social pode apenas sancionar uma relação de forças 
mecanicamente produzida entre interesses económicos e sociais opostos e não pode assumir um querer coletivo da 
res publica; o todo social não pode apenas derivar do consenso dos indivíduos definidos pelos seus interesses 
privados, porque apenas o todo pode viabilizar o pactismo no seio de uma totalidade de indivíduos livres; 
contrariamente a Hobbes, Rousseau, Locke e Kant, Hegel recusa as conceções jusnaturalistas do Direito Natural e do 








indivíduos. O Estado ultrapassa o jogo dos interesses privados individuais ou coletivos, que 
controla, e nos quais se reserva o direito de intervir. O Estado não pode reconhecer como 
requisitos seus o individuo e os interesses particulares, que são sancionados pelo mecanismo 
económico e social. Ao invés, tem como função elevar ao universal os indivíduos e os seus 
interesses particulares, permitir livremente a estes Homens tornarem-se cidadãos e ser membros 
do processo de formação política do interesse geral.  
A felicidade diz respeito ao cidadão que entende o Estado como um fim em si. E que sabe que 
não lhe é possível satisfazer os seus interesses particulares senão graças ao Estado. O interesse 
universal, o fim do Estado, inclui a manutenção dos interesses particulares mas estes não se 
concretizam se não encontrarem o meio da sua universalização. A grande tarefa do Estado é, 
então, a produção deste interesse universal – a politização do social, ocorrendo igualmente a 
socialização do político através de um esquema de representações políticas escrutinadas pelas 
altas esferas do Estado e que se encontram envolvidas junto das corporações. Mas esta é apenas 
uma parte do processo. Hegel concebeu um mecanismo institucional encarregado de transformar 
os interesses particulares comuns numa representação de conjunto, sob a forma de uma câmara 
de deputados de vários Estados. O soberano, apoiado pelos deputados e por um conjunto de 
funcionários toma as decisões que podem emanar do livre cidadão, mas este não detém, em 
momento algum, a soberania. Esta permite transformar o agrado dos interesses em interesse 
público. Corrige o atomismo popular potencialmente destruidor do sistema de necessidades. O 
corporativismo assume-se como a única forma viável de produção do universal, do Estado. O 
sentido de representatividade política está presente nos deputados que possibilitam o processo 
de formação política do interesse geral. Na dialética hegeliana acontece, uma vez mais, que o 
interesse individual não passa sem o interesse universal e vice-versa.  
Já vimos que a propriedade condicionou os limites da individualidade e justificou a 
corporativização da sociedade mas a posse de alguma coisa poderá ser negada da mesma forma 
que fora estabelecida. Para Hegel a propriedade só pode ser assegurada mediante uma 
instituição que obrigue a todos os indivíduos a se reconhecerem como proprietários e isso seria 
apenas possível recorrendo à lei e à ação do Estado. 
                                                                                                                                               
 
pacto social, pois o Homem é um ser social, em absoluto, e não existem indivíduos isolados no seu estado de 
natureza, numa primeira instância, como defenderiam aqueles autores e depois organizados em sociedade; Hegel 
defende uma sociedade pré-política ou pré-estatal e uma sociedade política ou estatal em vez da distinção do 
pactismo clássico; Hegel acabaria por salientar uma ideia de Locke respeitante à persecução dos Homens pelos seus 
objetivos de vida e necessidades na sociedade civil e que não existiria somente o conflito. 








O Estado é a realização do Direito, a ideia moral objetiva, e é por esse motivo reconhecido247.  
A Sociedade Civil de Hegel representa a passagem da sociedade pré-política para sociedade 
política e é a antítese da família. O Estado é a síntese espiritual da sociedade pré- política 
natural, a família, com a sociedade civil artificial. Mas antes do Estado intervém a sociedade 
civil. A busca da felicidade, a oposição interesse geral-interesses particulares, atingem uma 
dignidade, a na Sociedade Civil que é fruto da Modernidade. A diferença entre os tempos 
modernos e a antiguidade é constituída pela emergência do Direito, da liberdade subjetiva, o 
direito do sujeito a encontrar a sua satisfação, a felicidade. 
A felicidade humana alcança-se na felicidade do cidadão compatriota consciente, que serve o 
Estado e que realiza, deste modo, a sua felicidade de personalidade jurídica, de sujeito moral, de 
homem e de membro da sociedade civil. Em certos casos isto não acontece como, p. ex., em 
situações de guerra que levam à morte dos indivíduos, pois, o interesse superior de um Estado 
manifesta-se nas relações internacionais.  
A história faz valer o direito da Ideia. A história universal realiza os interesses humanos, num 
mundo que requer o seu próprio interesse e que implica a sucessão dos espíritos dos povos. E 
compete ao espírito superar o nível da história consumada, pois, em seu agir infinito, o seu 
interesse revela-se na criação das suas formas espirituais arte, religião e filosofia – e na 
compreensão especulativa desta autocriação.  
A distância que medeia para o utilitarismo é, como poderemos imaginar, muito grande, mas o 
marxismo248 andava próximo. 
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 Daí advém a expressão Estado de Direito; o Estado de direito é aquele em que vigora o chamado império da lei e 
apenas num Estado de Direito é possível mediar os interesses individuais em prol dos interesses universais; o Estado 
é ético, por conseguinte, pois estabelece o Reino da Liberdade de Kant. 
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 Partindo do Idealismo de Hegel, Karl Marx entende o Estado como órgão repressivo de dominação política e de 
manutenção da exploração económica da qual se beneficia a classe burguesa, em detrimento da classe operária, ao 
invés de atuar como regulador neutro das desigualdades; defende a luta de classes e a revolução permanente como 
forma de alcançar o equilíbrio e a justiça sociais dando origem a desenvolvimentos políticos e sociais que tiveram 
efeitos profundos nas sociedades de todo o mundo a partir de meados do século XIX. 











III – ESTADO CONTEMPORÂNEO 
 
III.1 - TEORIAS NORMATIVAS TELEOLÓGICAS E DEONTOLÓGICAS 
 
(…) as acções são correctas na medida em que tendem a promover a felicidade, e 
incorrectas na medida em que tendem a gerar o contrário da felicidade. 
J.S. Mill 
Do ponto de vista da ética kantiana, os nossos juízos morais devem ser completamente 
independentes da sensibilidade, distinguindo-se assim dos juízos de conhecimento. 
Paulo Tunhas 
 
A estrutura de uma teoria ética depende do modo como define e associa as noções de 
bem e de justo. Daqui derivam os conceitos de pessoa moralmente justa e de sociedade.   
Ao conceberem o bem independentemente do justo e o justo como o que maximiza o bem 249, as 
teorias teleológicas configuram, aparentemente, segundo Rawls, a disposição mais simples e 
intuitivamente interessante ao incorporarem a ideia de racionalidade. No nosso entendimento, 
parece-nos que o princípio da utilidade é eminentemente racional, na ótica do agente, ao não 
desobrigar as suas ações das suas próprias crenças e desejos. A definição do conceito de bem 
independentemente do de justo perfilha duas aceções, em primeiro lugar, considera-se que os 
nossos juízos de valor sobre o bem constituem uma classe especial de juízos que o senso 
comum pode intuitivamente distinguir e, consequentemente, concebe-se o justo como a 
maximização do bem previamente determinado e, em segundo lugar, pode avaliar-se o bem de 
algo sem qualquer referência ao justo.  
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 No geral, o justo maximiza o bem, daí devermos praticar as ações que consideremos mais justas pois isso 
maximizará a utilidade geral ou a satisfação do desejo racional dos utilitaristas clássicos, a felicidade dos 
eudemonistas, o perfeccionismo dos perfeccionistas e o prazer dos hedonistas, de acordo coma definição de bem das 
teorias teleológicas. 








No âmbito moral as doutrinas deontológicas afastam-se do consequencialismo e no sentido 
fundacional opõem-se às conceções que sacrificam os direitos individuais ao bem comum, ou 
seja, às teorias teleológicas. No primeiro sentido, descrevem uma ótica ética elementar que 
inclui certos deveres categóricos e proibições, de precedência incondicional sobre outras 
preocupações morais e práticas e que não pressupõe quaisquer fins ou qualquer conceção 
humana de bem. No segundo sentido, a doutrina deontológica considera o Direito como 
prioritário ao bem e o sujeito como prioritário aos fins. A justiça é construída e não descoberta, 
como acontece nas teorias teleológicas em que está subordinada ao bem250, é engendrada de 
forma processual e resulta de deliberações em condições de equidade absoluta. No plano 
deontológico da obrigação, ser justo é ser legal e no plano da sabedoria prática, ser justo é agir 
por dever. 
As fundações do liberalismo enraízam-se quer na via restricta do sentido moral da deontologia, 
seguida por John S. Mill, quer na via ampla traçada por Kant e segundo a qual a prioridade do 
Direito deriva do conceito de liberdade nas mútuas relações dos seres humanos. Na perspetiva 
de Mill a importância primordial da justiça é mais absoluta e imperativa que qualquer outra 
reivindicação, embora o que a torna relevante é o seu préstimo à utilidade social. No sentido 
kantiano, pelo contrário, o direito é prioritário ao bem e os seus princípios são derivados 
independentemente251.  
Contra o utilitarismo de Mill a deontologia kantiana ressalva duas objeções: considera as 
fundações do utilitarismo falíveis252 e, no que concerne à justiça, que pode ser coercivo e 
injusto. Rawls e Nozick afirmam-se kantianos a este respeito, ao defenderem o primado das 
obrigações para as suas teorias, respetivamente, de justiça equitativa e de justo título.  
Uma teoria deontológica da justiça tem por objetivo primordial restituir à pessoa o seu caracter 
proeminente, o que não acontece na teoria teleológica utilitarista, que confunde imparcialidade 
com a impessoalidade. Desta forma, na perspetiva deontológica, o utilitarismo atenta contra a 
base do liberalismo e das principais Constituições nacionais, ao defraudar a ideia de que cada 
indivíduo possui uma inviolabilidade fundada sobre a justiça que não deve ser transgredida 
mesmo em nome do maior bem-estar social. 
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 Em função da conceção de bem de cada indivíduo. 
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 Significa que os princípios de justiça são justificados numa via que não procede de qualquer visão particular do 
bem. 
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 Ao assentar a ética em fundações empíricas faz depender os seus princípios da contingência mundana. 








Contrariamente ao que se passa na conceção teleológica em que os direitos não possuem valor 
em si mesmos, mas as regras, as convenções e instituições fundadas sobre os direitos são úteis 
ao prosseguimento de alguns objetivos, na conceção deontológica, fundada sobre o 
constrangimento, os direitos são tratados como obrigações que pesam sobre a ação. Estas 
obrigações não podem ser violadas mesmo que a sua violação conduza a uma situação 
melhor253. Os direitos influem diretamente no julgamento das ações, possuem uma importância 
constitutiva. Como diz Nozick, os direitos dos indivíduos são invioláveis e fixam os 




III.2 - O UTILITARISMO DE MILL 
 
Uma das questões mais difíceis e complicadas da arte de governar é determinar o 
ponto em que começam os males, tão nocivos para a liberdade e para o 
desenvolvimento humanos (…) 
J.S. Mill 
 
Podemos afirmar que o utilitarismo, no sentido estrito e corrente do termo, é a doutrina 
moral consequencialista, empirista e associacionista elaborada por Jeremy Bentham e James 
Mill e refinada por John Stuart Mill254, o mais célebre Filósofo inglês do século XIX. O 
utilitarismo é a doutrina que aceita como fundamento da moral a utilidade, ou o princípio da 
maior felicidade, defende que as acções são correctas na medida que tendem a promover a 
felicidade, e incorrectas na medida em que tendem a gerar o contrário da felicidade. Por 
felicidade entendemos o prazer, e a ausência de dor; por infelicidade, a dor e a privação de 
prazer255. Para o utilitarismo, enquanto teoria normativa consequencialista, o correto consiste na 
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 Contrariamente à ética utilitarista. 
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 cf. Mill, 2005, p. 51. 
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 cf. Mill, 2005, p. 51. 
Podemos questionar-nos se os fins justificam sempre os meios, se uma ação é sempre justificável se tiver 
consequências boas, independentemente da intenção de quem a pratica ou do tipo de ação em causa; sabemos que há 
ações que não se devem executar independentemente dos resultados da ação; interessa-nos igualmente aferir os 
objetivos e as intenções de determinadas ações, sob pena de nos colocarmos perante dilemas éticos. 








maximização do bem256. Aqui conta apenas o fim e não importam os meios. Dizemos, por este 
motivo, que o utilitarismo é uma teoria normativa teleológica e representa a Filosofia 
consequencialista por excelência. O objetivo da ética utilitarista é a maior utilidade para o maior 
número possível de pessoas. Ao decidir o que fazer, devemos perguntar qual a ação que irá 
promover a maior utilidade para todos os que são afetados pelos nossos atos. Por este motivo o 
utilitarismo pressupõe uma conceção monista de bem257.  
Pensamos que na origem do utilitarismo estarão as teorias do materialismo francês das Luzes e 
os Filósofos moralistas das Luzes escocesas – Hume, Adam Smith, entre outros. É nos Estados 
Unidos e na Grã-Bretanha que se desenvolverá, preferencialmente, a teoria utilitarista através de 
Moore e Sidgwick com base nas ideias de Mill e Bentham258.  
Mill editou diversas obras de lógica e Filosofia política mas Utilitarismo e Sobre a Liberdade 
foram as que exerceram maior influência na sociedade e na política do século XX e é justamente 
sobre estes títulos que iremos incidir. A primeira defende o utilitarismo de Bentham e de James 
Mill, com algumas alterações, e a segunda centra-se na posição de que o Estado deve evitar ao 
máximo interferir na vida das pessoas e este aspeto é deveras importante para a sua justificação 
do Estado, aproximando-o, de certa maneira, do Estado mínimo de Robert Nozick. 
Uma das linhas de pensamento mais seguidas pelos utilitaristas defende que cada indivíduo 
pode utilizar as suas preferências como guia para a ação, embora cada um deva também 
promover as condições que permitam aos outros prosseguir as suas próprias preferências. Neste 
caso aludimos ao utilitarismo das preferências e à maximização da felicidade de acordo com as 
preferências de cada indivíduo. 
Mill é um hedonista, ou seja, admite que o bom é o prazer, embora faça algumas distinções, 
como iremos ver adiante. As leis, os regulamentos, os preceitos morais são justos, morais e 
virtuosos se contribuírem para o aumento da felicidade e do bem-estar, welfare, e devemos 
rejeitar tudo o que o que tenha consequências contrárias. Desta forma podemos dizer que o 
utilitarista tem uma conceção welfarista do bem. O utilitarismo pode ser caracterizado, de um 
modo geral, como a posição de que o prazer é a única coisa boa e a dor a única coisa má, e há 
que maximizar o prazer e minimizar a dor259. Uma ação terá melhores consequências quando 
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 Contrariamente às teorias normativas deontológicas 
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 John Rawls, contrariamente ao utilitarismo, defende uma conceção subjetivista de bem, dado poder existir uma 
pluralidade de conceções de bem. 
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 No centro da Europa Hegel, pelo contrário, Nietzsche e Heidegger vulgarizaram a teoria utilitarista.  
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 Mill, 2005, p. 10. 








comparada a outra se resultar em estados de coisas que têm um maior bem ou valor impessoal, 
ou seja, imparcial e com o máximo de abrangência possível260. 
A doutrina utilitarista incorre em duas preposições antitéticas. Se, por um lado, o Homem 
deverá procurar a satisfação individual e a felicidade pessoal, por outro, a medida do justo é a 
quantidade de felicidade que cabe ao maior número. E estas proposições, respetivamente, 
positiva e normativa, variam de caso para caso, sendo que no mundo anglo-saxónico esta 
doutrina é considerada profundamente moral e altruísta. 
O utilitarismo apresenta uma perspetiva ética, fundamentalmente, mas também política261. Sob o 
ponto de vista ético, é Mill que afirma (…) nenhuma crença que seja contrária à verdade pode 
ser realmente útil262. Os valores fundamentais da doutrina política e social de Mill são os de 
justiça e liberdade263. Sob o ponto de vista político, não existe apenas uma abordagem possível a 
partir do princípio da utilidade, como temos visto durante a nossa vida, nas empresas, na 
legislação, etc.. Aqui devemos realçar a plasticidade do utilitarismo que lhe permite adaptar-se a 
diferentes realidades e a evitar muitas das objeções clássicas que se lhe levantaram. O próprio 
Mill modificou o seu conceito de utilitarismo ao longo do tempo.  
A liberdade de pensamento e de expressão são aspetos muito caros a Mill. A urgência do pensar 
impunha-se naturalmente no Homem, cada vez mais, à época de Mill. A verdade ganha mais 
mesmo através de erros de alguém que, com o estudo e preparação devidas, pensa por si 
próprio, que através de opiniões verdadeiras daqueles que apenas as mantêm porque não se 
permitem pensar264. A busca da verdade e a evolução da sociedade dependem de um equilíbrio a 
ser estabelecido entre dois grupos de razões opostas, logo, as diferenças de opinião trazem 
ganhos consideráveis265. Considera Mill que todas as coisas devem ser livres para poderem ser 
escritas e publicadas sem restrição266. 
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 Este aspeto é para nós de relevante importância porque expõe a teoria utilitarista a uma das maiores objeções que 
lhe foram levantadas, neste cado, por Rawls, a perda do individualismo, mas analisaremos esta situação à frente com 
maior detalhe. 
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 O liberalismo igualitário de John Rawls, que surgiu na década de 70 do século XX, como alternativa às teorias 
normativas utilitaristas, pelo contrário, é uma teoria política muito bem definida, convenientemente justificada por 
uma base moral exigente. 
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 Mill, 2010, p. 21. 
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 cf. Rawls, 2007, p. 361. 
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 Mill, 2010, p. 43. 
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 cf. Mill, 2010, p. 47. 
Esta ideia remete-nos para o raciocínio dialético hegeliano: tese, antítese e síntese. 
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 cf. Mill, 2010, p. 53. 








Mill considera que o dever para com o Estado impõe-se sobre os cidadãos, obrigando-os a 
cumprir as regras, leis, (…) violando a justa liberdade do indivíduo267, sendo o raciocínio 
igualmente válido para os cidadãos que impõem as suas ideias a outros que pensem de maneira 
diferente. O mal temível não é o violento confronto entre as partes da verdade, mas a calma 
supressão da sua metade268. Mill salienta desta forma a moralidade da discussão pública e a 
importância da liberdade de pensamento e de expressão. 
O objetivo do utilitarismo é garantir que os problemas éticos do mundo sejam resolvidos, 
mesmo que para atingir esse fim, possamos agir, por vezes, contra alguns princípios de sistemas 
morais mais rigorosos269. De facto, o cálculo utilitarista exige apenas que se execute a ação que 
previsivelmente maximizará a utilidade270, enquanto, no caso das éticas não consequencialistas, 
esse processo de deliberação é mais complexo ao exigir o cumprimento de determinadas 
condições. 
Fazendo uma aproximação ao cristianismo, Mill afirma que revê nos princípios de Jesus de 
Nazaré a regra de ouro do princípio da utilidade, ou seja, (…) fazer aos outros o que queremos 
que nos façam a nós, e amar o próximo como a si mesmo, constituem a perfeição ideal da 
moralidade utilitarista. Como meio para atingir a maior aproximação possível a este ideal, a 
utilidade exigiria, primeiro, que as leis e a organização social colocassem a felicidade (…) ou o 
interesse de cada indivíduo (…) em harmonia com o interesse de todos; e, segundo, que a 
educação e a opinião, levassem o indivíduo a associar a sua felicidade ao bem de outros, na 
busca pela felicidade universal271. É nestas palavras que Mill parece dizer ao que vem. Daqui 
depreendemos que os cidadãos, enquanto membros de um Estado, deverão tratar os seus 
concidadãos como gostassem de ser tratados por outros. Noutras palavras, a melhor ação é 
aquela que gostaríamos que alguém executasse a nosso favor. Se partirmos do princípio que o 
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 Mill, 2010, p. 75. 
268
 Mill, 2010, p. 79. 
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 Com a edição de A riqueza das Nações, de Adam Smith assiste-se ao nascimento da economia política e verifica-
se, por vezes, a partir dessa altura, uma exponenciação das variáveis económicas; com esta são apresentados dois 
princípios centrais; em primeiro lugar, tem de se admitir que nos mercados de bens e serviços a única motivação dos 
indivíduos é o interesse egoísta; e em segundo lugar, se se permitir que os mercados funcionem à custa destes 
interesses egoístas dentro de um Estado bem regulamentado, iremos assistir ao melhor estado económico possível, ou 
o que Mill designará de maior felicidade do maior número possível. 
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 Embora Mill seja um defensor acérrimo do princípio da utilidade, John Rawls não o considerava o adepto do 
capitalismo laissez-faire, pelo contrário, Mill propõe normas referentes a heranças, tomada de propriedades, doações, 
etc., para evitar grandes concentrações de riqueza em alguns indivíduos, cf. Rawls, 2007, p. 365. 
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 Mill, 2005, p. 64. 








Estado somos nós272, haveríamos de querer o melhor Estado possível que executasse ações 
conducentes à maior utilidade. 
Utilitarismo dos atos e utilitarismo das regras 
Mill é um utilitarista dos atos273 pois pensa as ações individualmente, caso a caso, e não de 
acordo com a sua tipologia. A diferença entre utilitaristas dos atos e das regras é que, no 
primeiro caso, um ato é correto se, e só se, maximiza a utilidade. Para o utilitarista das regras 
um ato é correto se, e só se, a tipologia de atos de que esse ato é exemplo tende a maximizar a 
utilidade. Numa carta famosa enviada a John Venn, Mill afirma que o modo correto de testar 
ações é fazê-lo de através da análise das consequências naturais da ação particular e não através 
das consequências que decorreriam se todos fizessem o mesmo274. 
Pensamos que o utilitarismo das regras defende, de facto, uma posição insustentável, pois, ou se 
reduz a uma versão de não-consequencialismo ou se reduz ao utilitarismo dos atos. Sendo 
detentor desta visão, Mill (…) defende que devemos realizar a ação que previsivelmente 
maximizará a utilidade total previsível275, e não descriminar negativamente determinadas ações 
que o dever kantiano nunca permitiria que se realizassem.  
Prazeres superiores e inferiores  
Mill defende que há prazeres que são superiores a outros. Considera que um prazer superior é 
sempre preferível a um inferior. (…) os autores utilitaristas localizaram em geral a 
superioridade dos prazeres mentais sobre os corporais, sobretudo na maior permanência, 
segurança, economia, etc. dos primeiros – isto é, nas suas vantagens circunstanciais em vez de 
na sua natureza intrínseca276.  O prazer superior está associado ao intelecto, às emoções, à 
imaginação e aos sentimentos morais. O prazer inferior está associado a prazeres de ordem 
física e mundana277.  
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 Maltez, 1997-2003, http://maltez.info/Textos/euronoticias/o_estado_somos_nos.htm 
O valor de um Estado é o valor dos indivíduos que o compõem, como afirmam John S. Mill e o Prof. Adelino Maltez. 
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Afirma Mill que é perfeitamente compatível com o princípio da utilidade reconhecer que alguns 
tipos de prazer possam ser mais desejáveis e valiosos do que outros. E é claro na sua exposição, 
ao afirmar, (…) é melhor ser um ser humano insatisfeito do que um porco satisfeito, ainda que 
os prazeres do animal sejam mais intensos e duradouros que os do Homem, estes seriam 
sempre preferíveis278. 
O princípio do dano 
No ensaio Sobre a Liberdade, Mill assevera que pretende salvaguardar os princípios que regem 
a interação da sociedade com o indivíduo no que respeita à coação e controlo, quer esta se 
exerça através da força física, na forma de punições legais ou na coerção moral da opinião 
pública. Aqui falamos de despotismo de costumes279. Este é o princípio enunciado por Mill que 
determina que a autoproteção é a única situação que justifica a interferência na liberdade de 
ação de um indivíduo por outros. Sobre si, sobre o seu próprio corpo, e a sua própria mente, o 
indivíduo é soberano280. A coacção já não é admissível para o seu próprio bem e passa a ser 
justificável apenas para garantir a segurança dos outros281. 
Mill considera que o conflito entre a liberdade e a autoridade é o aspeto mais saliente das 
porções mais recuadas da história pois antigamente esta disputa era entre indivíduos, ou alguns 
grupos de indivíduos e o governo. A liberdade significava proteção contra a tirania dos 
governantes políticos282. Mill considera que o poder era considerado necessário mas também 
perigoso, porque combatia os inimigos externos como os oponentes internos. Daí resultou que 
os cidadãos quisessem impor limites à atuação do Estado e dos governantes e essa limitação 
seria o que entenderiam por liberdade283. A limitação de poderes do Estado seria um garante das 
liberdades políticas dos cidadãos. Afirma Mill que tentou-se limitar esse poder de duas 
maneiras. Em primeiro lugar, obtendo um reconhecimento de certas imunidades, chamadas 
liberdades políticas ou direitos, cuja infração por parte do governante era encarada como uma 
quebra de dever por parte deste e justificaria uma resistência específica ou uma rebelião geral. 
Um segundo expediente, geralmente mais tardio, foi o estabelecimento de salvaguardas 
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constitucionais, através das quais o consentimento da comunidade se tornou uma condição 
necessária para alguns dos atos mais importantes do poder governante284. 
Chegou depois a altura dos povos reclamarem eleições periódicas e com isso passou a limitar-se 
os estádios de governação de acordo com os resultados alcançados e com a conduta dos 
membros do governo. O que agora se pretendia é que os governantes se identificassem com o 
povo e que o seu interesse e a vontade coincidissem com os da nação285. Esta forma de pensar é 
característica do pensar liberal europeu e é ainda predominante. Mas sucedeu que a 
representação de maiorias atenta contra as minorias, o que Mill designaria de tirania da 
maioria286, uma tirania social mais alarmante do que muitos tipos de opressão política. 
Impunha-se, na opinião de Mill, a defesa das minorias através de (…) um limite à interferência 
legítima de opinião coletiva na independência individual (…) encontrar esse limite e protege-lo 
contra transgressões é tão indispensável para o bom estado das relações humanas, como a 
proteção contra o despotismo político287. Muitas das regras da proteção dos cidadãos teriam de 
ser impostas por lei e outras por opinião e costume. 
Em traços muito gerais podemos dizer que toda a interferência do Estado (ou de outros 
indivíduos) em assuntos288 que apenas dizem respeito ao próprio indivíduo289 é ilegítima, e o 
ónus da prova terá de estar sempre do lado de quem quiser interferir em assuntos que apenas 
digam respeito ao próprio indivíduo, mesmo que se tenha em vista e advogue o seu bem. 
Deixamos aqui expresso uma das formulações do princípio do dano. Outra forma de o 
caracterizar é dizer que só é legítimo interferir em assuntos que dizem respeito apenas a um 
determinado indivíduo, sem a sua concordância expressa, por razões de auto-proteção. 
 O simples facto de uma sociedade ser retrógrada não pressupõe que possamos interferir nela, 
segundo as ideias de Mill. E para exemplificar este tipo de situações, Mill dá o exemplo da 
comunidade Mórmon, que considera ser retrógrada por ser polígama, mas afirma que não nos é 
permitido interferir nela desde que todos os envolvidos, maiores e detentores de capacidades 
mentais, o façam de livre e espontânea vontade290. Apenas na situação oposta, caso a 
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comunidade não permitisse o abandono dos seus membros insatisfeitos, Mill consideraria agir 
contra a comunidade Mórmon ou outra em situação semelhante.  
De acordo com este ponto de vista somos tentados a pensar que Mill concordaria com uma 
intervenção externa, uma interferência, nos assuntos internos de qualquer regime totalitário, 
uma vez que os seus cidadãos estão normalmente impedidos de sair do seu país, contra a sua 
vontade. De facto, Mill consideraria legítima essa intervenção mas, à luz do cálculo utilitarista, 
poderia assumir uma posição oposta, caso essa interferência não concorresse para a 
maximização da utilidade. 
O princípio do dano apresenta-se como uma ideia fundamental na Filosofia política de Mill e 
que foi interpretada de diversas formas, seja por aqueles que defendem um Estado reduzido, seja 
pelos oponentes destes, que em função de algumas situações de exceção291 que o próprio Mill 
identificou, reivindicam a concordância com os seus pontos de vista.  
Mill assume a defesa do individualismo e da liberdade e refere uma inclinação crescente para 
alargar indevidamente os poderes da sociedade sobre o indivíduo292, quer pela força da 
legislação quer pela força da opinião e mostra-se apreensivo quanto a este facto, admitindo que 
apenas uma forte barreira de convicção moral possa erguer-se contra esse mal293. 
A posição de Mill face à deontologia 
John Stuart Mill questiona-se sobre quais serão os motivos, as sanções que nos levam a agir 
moralmente. De onde deriva a moralidade, o poder de obrigação de fazer certas coisas. E 
responde que a moralidade é capaz de ir em qualquer direção sob sanções externas, que os 
sentimentos morais não são inatos mas adquiridos e que a cultura conduz à moralidade294. Mill, 
referindo-se a Kant, fala de um primeiro princípio moral universal enquanto origem e 
fundamento da obrigação moral295, mas que fracassa quando começa a deduzir deste preceito 
qualquer um dos deveres reais da moralidade. Tudo o que demonstra, afirma Mill, é que as 
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consequências da sua adoção universal seriam de tal ordem que ninguém escolheria sofre-las296. 
Nenhum sistema de ética exige que o motivo de tudo o que façamos seja um sentimento de dever 
(…). A esmagadora maioria das boas acções são realizadas não para o bem do mundo, mas dos 
indivíduos, do qual é composto o bem do mundo297. Atesta Mill que segundo a ética utilitarista, 
a finalidade da virtude é a multiplicação da felicidade e que, pelo contrário, ser-se um benfeitor 
público é uma exceção298. Contrariamente a Kant, Mill tende a julgar as pessoas e não as ações, 
pois algumas más ações resultam no bem geral299.  
Mill afirma a versatilidade e o carácter teleológico do utilitarismo contra algumas das objeções 
que lhe foram apontadas. E afirma, Seja qual for o princípio fundamental da moral que 
adoptemos, são necessários princípios subordinados para o aplicar300. Uma vez mais, parece 
contrariar o dever régio da ação kantiana, ao sujeitar o princípio da ação ao princípio da 
utilidade. Contra aqueles que objetam que o partidário da sua teoria tenta encontrar regimes de 
exceção, Mill afirma que não existe ética alguma que não permita temperar a rigidez das ações 
com alguma margem de manobra301. 
Mill sabe que uma das críticas maiores que os idealistas e os rawlsianos apontam à sua teoria da 
utilidade, enquanto critério do correto e do incorreto, está relacionada com a aplicação de 
critérios de justiça, como se estes fossem fixos ou tivessem uma existência na natureza como 
algo absoluto. Mill não vê uma relação direta entre a origem do sentimento moral de justiça e a 
sua força vinculativa. Este pode ser um instinto peculiar ou pode necessitar de ser controlado e 
iluminado por uma razão superior302. 
Relativamente à passagem das teorias morais individuais para os sistemas políticos, ou seja, do 
eu para o nós, o Estado, Mill admite que o facto de se reconhecer a felicidade geral enquanto 
padrão ético constituirá a força da moralidade utilitarista. E afirma que o Estado social é, ao 
mesmo tempo, tão necessário e habitual ao Homem que, só excecionalmente, o Homem não se 
pensa enquanto membro de um estado civil303. Importa-nos aqui realçar a proximidade às 
noções do pacto social, de estado natureza e de Estado-civil, apesar de Mill não ser um 
contractualista. A base moral para a associação dos Homens terá de assentar na ideia de que esta 
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só poderá existir baseada no entendimento de que os interesses de todos têm de ser encarados de 
modo igual304. Ao associar-se, o Homem evolui enquanto ser social, o (…) individuo ganha 
consciência de si próprio como um ser que obviamente se preocupa com os outros305. Em 
cooperação, os fins de um indivíduo estão identificados com os dos outros, nem que seja 
temporariamente. Estas são algumas das consequências, para Mill, do fortalecimento dos laços 
sociais e de desenvolvimento da vida em sociedade. 
Mas a vida em sociedade trás diversas condicionantes e uma delas, que deteve a especial 
atenção de Locke, foi a questão da propriedade. Para Mill, na maior parte das vezes é injusto 
privar alguém da sua liberdade e propriedades pessoais ou de qualquer outra coisa que lhe 
pertença por lei306. Mill considera, pois, que é justo respeitar e é injusto violar os direitos de 
alguém307. 
Algumas objeções ao utilitarismo 
São várias as objeções que se levantam ao utilitarismo. Por um lado, o utilitarismo requer um 
amplo conhecimento dos factos, o que nem sempre é possível, sobretudo em termos de análise 
das consequências a longo prazo. Por outro lado, maximizar a utilidade à custa de alguns 
indivíduos conduz a injustiças. Por outro lado ainda, mesmo que se consiga calcular a utilidade 
de uma ação, não se consegue simplesmente somar e subtrair as diversas consequências 
positivas e negativas das várias ações alternativas. Sabemos que outras teorias salvaguardam 
melhor a posição dos indivíduos, sobretudo de minorias, tal como, por exemplo, o 
comunitarismo. Veremos agora as duas objeções ao utilitarismo que consideramos mais 
pertinentes. 
Objeção de Rawls - o utilitarismo e a individualidade das pessoas 
Uma das objecções mais discutidas, da autoria de John Rawls, é que o utilitarismo não 
reconhece a individualidade das pessoas308 e, por isso, os objetores dizem que é agregacionista. 
Ao prevalecer-se o cálculo da máxima utilidade, o indivíduo, singular, pode não ser tido em 
conta e para melhor percebermos esta situação estabelecemos uma analogia com uma situação 
em que, por exemplo, um médico tem a necessidade de matar um doente infetado com um 
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determinado vírus para que este não contamine todo o hospital. Para um utilitarista dos atos, 
como Mill, a melhor ação, o correto, seria decretar a morte desse doente. Afastamo-nos, neste 
caso, da ideia de individualismo enquanto teoria moral e política309. O utilitarista não parece dar 
atenção suficiente à individualidade das pessoas e o adversário do utilitarismo parece dar 
demasiada atenção à individualidade das pessoas310. É o próprio Mill que afirma que a 
felicidade que constitui o padrão utilitarista do que está correto na conduta não é a própria 
felicidade do agente, mas a de todos os envolvidos e que isso é algo que os seus detratores não 
ousam admitir311.  
O utilitarismo concebe a sociedade enquanto administração eficiente dos recursos sociais e 
destina-se a maximizar a satisfação dos desejos individuais de todos, ou seja, o utilitarista não 
vê a sociedade como um conjunto de indivíduos independentes, enquanto a noção de sociedade 
para um liberal rawlsiano é bem-ordenada como uma estrutura de cooperação que visa obter 
vantagens recíprocas312.  
Objeção de Nozick - Masoquismo e a máquina do prazer contínuo  
Outra objeção que se levanta ao utilitarismo, mais propriamente, ao hedonismo é a de que 
algumas experiências da dor parecem boas e algumas experiências do prazer parecem más313. 
No masoquismo a dor sentida não parece ser má mas parece ser boa. No segundo caso foi 
Robert Nozick que descreveu uma situação hipotética de uma máquina de prazer contínuo314 e 
com isso objetar o utilitarismo.  
Talvez abandonar a posição de hedonista e adotar o eudemonismo seja a melhor forma de 
rebater esta objeção. O eudemonismo tem inspiração aristotélica que classifica o bom como 
felicidade. E ser feliz não é ter experiências mentais prazenteiras mas ter uma vida boa. 
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III.3 - LIBERALISMO IGUALITÁRIO DE RAWLS 
 
A justiça é a virtude primeira das instituições sociais, tal como a verdade o é para os 
sistemas de pensamento. 
 J. Rawls  
 
A igualdade é muitas vezes apresentada como um objetivo político e a motivação para 
alcançar essa igualdade é sobretudo moral. Em John Rawls315 tem a sua fundação na teoria 
kantiana de igualdade de respeito por todas as pessoas. Entende Rawls que as políticas devem 
refletir a igualdade moral na vida dos cidadãos. 
Apesar de editar vários artigos316 antes e depois de Uma Teoria da Justiça, é nesta obra que são 
dados a conhecer os principais fundamentos do liberalismo igualitário de John Rawls e é sobre 
ela que centraremos a nossa atenção neste sub-capítulo.  
Enquanto Professor em Harvard, Rawls editou inúmeras palestras que tiveram grande aceitação 
pelos seus alunos e pela crítica intelectual e académica dos anos 60 e 70 mas que também esteve 
na origem de algumas críticas e objeções, entre as quais se destacam as iniciativas 
comunitaristas, de Sandel, Walzer e Taylor, a democracia deliberativa de Habermas, o 
republicanismo de Skinner e Petit e a posição libertarista de Robert Nozick, em Anarquia, 
Estado e Utopia.  
A justiça equitativa justice as fairness 
John Rawls publicou Uma Teoria da Justiça em 1971 propondo-a como uma alternativa à 
doutrina utilitarista vigente na sociedade anglo-saxónica dos séculos XIX e XX, sendo notórias 
as influências de diversos pensadores, como Hobbes, Locke, Kant, Rousseau e Aristóteles317. 
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Tal como os contractualistas clássicos, John Rawls admite que o homem estaria submetido ao 
Direito natural, um estádio também designado por estado de natureza, caracterizado por Rawls 
como um período de egoísmo generalizado, na fase anterior ao estabelecimento de um pacto 
social318. O construtivismo kantiano constitui, segundo Rawls, um modelo normativo para a 
fundamentação da sua teoria da justiça. Por um lado Rawls mantém a correlação ético-política 
estabelecida por Kant, assim como a distinção entre direito e ética. Por outro lado resgata o 
sentido mais profundo do princípio de justiça inerente à conceção liberal-democrática do pacto 
social sem incorrer em fundacionalismo.  
Uma Teoria da Justiça torna-se um marco da Filosofia política neo-contratualista, não por 
recorrer ao contractualism, que é muito anterior, mas por apresentar um modelo diferente de 
pacto social conducente a uma sociedade mais justa e equitativa e que concilia as liberdades 
individuais e a igualdade. A ideia do contrato social pode servir dois propósitos distintos: quer 
criando uma conceção de legitimidade política, quer descrevendo as obrigações políticas dos 
cidadãos319. 
O mais recente teórico do contractualism é John Rawls, embora o pacto social de Rawls difira 
do contractualism de Scanlon de duas maneiras, em primeiro lugar, o contrato de Rawls é mais 
kantiano, na medida que procura princípios que todos concordariam, em vez de princípios que 
ninguém poderia rejeitar razoavelmente, e, em segundo lugar, o contrato de Rawls é político, 
pois procura definir a base social para uma sociedade liberal320, em vez de determinar princípios 
morais321. Outra diferença entre Rawls e Scanlon é que no contractualism deste último, o agente 
conhece perfeitamente a sua situação e tem a preocupação de se justificar perante outros 
agentes, contrariamente à posição original de Rawls, onde, sob um véu de ignorância, as partes 
possuem apenas uma noção de bem geral e são consideradas mutuamente desinteressadas. 
O pacto social de Rawls procura justificar a necessidade de uma organização social superior. É 
uma abstração baseada no exercício feito por indivíduos livres e de igual situação 
socioeconómica, a coberto de um véu de ignorância e com o objetivo de definirem regras que 
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promovam a liberdade e a igualdade entre todos os seres humanos. O ponto de partida desse 
exercício fora designado por Rawls de posição original e corresponde ao Estado de natureza dos 
contractualistas clássicos, nas suas próprias palavras, embora encontremos diferenças 
significativas entre ambos. Esta teoria da justiça equitativa, justice as fairness, pretende dar 
lugar a uma sociedade ordenada, que garanta os bens necessários e supra as necessidades 
principais dos seus cidadãos, com especial enfoque nos menos afortunados. 
Em Uma Teoria da Justiça, John Rawls afirma que procurou (…) generalizar e elevar a uma 
ordem superior de abstracção a teoria do contrato social, representada por Locke, Rousseau e 
Kant322. Rawls afirma ainda que na sua (…) teoria da justiça equitativa a posição de igualdade 
original corresponde ao estado de natureza na teoria tradicional do contratualismo (…)323. 
Uma Teoria da Justiça fora apelidada por Rawls de teoria da justiça como equidade324 e 
destinava-se a uma conceção filosófica de uma democracia constitucional, por ser capaz de, 
contrariamente ao sistema utilitarista, (…) fornecer uma explicação satisfatória dos direitos e 
liberdades fundamentais dos cidadãos, enquanto sujeitos livres e iguais, explicação essa que é 
de uma exigência de importância absolutamente primordial na análise das instituições 
democráticas325. Rawls acrescenta que recorreu a uma formulação mais geral e abstrata de ideia 
de contrato social, introduzindo, para isso, a noção de posição original326.  
A posição original é o dispositivo mental indicado para definir os princípios da justiça 
equitativa, que de acordo com Rawls, devem encabeçar a lista de princípios que regulam a 
atividade dos sujeitos livres e racionais numa sociedade bem ordenada327, e que não descura os 
princípios roussianos vertidos na 1ª Declaração dos Direitos do Homem, liberdade, igualdade e 
fraternidade, depois de publicados no seu O Contrato Social. 
A posição original 
Rawls questiona o leitor acerca do tipo de sociedade que ele escolheria viver se não soubesse a 
posição que nela iria ocupar. Esta é uma das ideias fundamentais para a justificação da sua Uma 
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Teoria da Justiça, pois Rawls está convencido que um sujeito racional, em determinadas 
condições haveria de escolher uma sociedade justa e igualitária328.  
Para alcançar os seus objetivos, John Rawls define um mecanismo imaginário, a posição 
original, onde as partes, sob determinadas condições por si definidas estariam aptas a determinar 
os princípios de vida social em cooperação, ou como o próprio Rawls definira, uma sociedade 
ordenada. A distribuição dos bens primários329 tem de ser justa e equitativa. Rawls considerava 
que os primeiros resultados retirados desta experiência ficcional deveriam ser os princípios de 
justiça. Só a partir da justiça é possível desenvolver o restante edifício social e o Estado, 
propriamente dito. 
Rawls usa o interesse próprio, através do véu da ignorância para representar o compromisso 
com a justiça como equidade. Através da posição original, Rawls assegura as condições para a 
prática de um liberalismo igualitário deontológico não agregacionista, contrariamente, ao 
princípio utilitarista, que não reconhece cada agente individualmente e que tem um telos bem 
definido ao defender a maximização do bem-estar geral330. 
De acordo com Rawls, as concepções de justo excluem princípios arbitrários e inúteis331. A 
ideia da posição original é a de estabelecer um processo equitativo, para que quaisquer 
princípios escolhidos sejam justos332. Rawls afirma que a posição original constitui o statu quo 
inicial adequado, o qual garante que todos os acordos nele alcançados são equitativos. É daqui 
que decorre a expressão justiça como equidade333. 
O sujeito na posição original vai definir determinados princípios básicos de uma sociedade 
ordenada que não se encontram nas situações descritas para os Estados de natureza dos 
contractualistas clássicos. Ou seja, em Uma Teoria da Justiça os sujeitos teriam apenas de 
possuir determinadas características e submeter-se a um exercício, sob determinadas condições, 
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de escolha de princípios morais que estejam na base de uma sociedade e um Estado justos e 
equitativos. Assim, os sujeitos na posição original seriam racionais, com conhecimento da 
situação contractual e dos bens primários e mutuamente indiferentes. Sem estas limitações 
relativas ao conhecimento, o problema da negociação na posição original seria 
insuportavelmente complexo334. A indiferença mútua das partes terá servido de base para uma 
crítica a Rawls ao afirmar o egoísmo das mesmas. 
Rawls considera que na posição original não é possível retirar-se vantagens especiais para si 
próprio e que também não se justifica ser prejudicado, uma vez que não é razoável obter mais 
do que uma parte semelhante à dos outros sujeitos na divisão dos bens sociais primários e 
também não se aceita receber uma parte menor. A melhor solução seria, então, reconhecer a 
importância de princípios da justiça que exijam uma distribuição igual de liberdades básicas 
para todos e de uma igualdade equitativa de oportunidades e a divisão igual de rendimentos e da 
riqueza335. 
Rawls admite que os sujeitos possam ter mais bens do que outros, ao questionar-se sobre a 
legitimidade das desigualdades de rendimentos e de riqueza, (…) bem como diferenças de 
autoridade e de graus de responsabilidade, que permitam que todos estejam em melhor 
situação, por comparação com o padrão de igualdade? E resposta que dá a esta pergunta é a 
estrutura básica deve admitir estas desigualdades desde que elas melhorem a situação de 
todos336, incluindo as dos menos beneficiados, contanto que sejam compatíveis com a igual 
liberdade e com a igualdade equitativa de oportunidades337. E acrescenta Como as partes têm 
como ponto de partida a divisão igual de todos os bens sociais primários, os que beneficiam 
menos têm (…) um poder de veto. Chegamos assim ao princípio da diferença. Tomando a 
situação de igualdade como base de comparação, os sujeitos que ganharem mais devem fazê-lo 
em termos que sejam justificáveis para os que ganharem menos338. Neste sentido, John Rawls 
determinou aquilo que ele próprio designaria de princípio maximin (…) é útil, como instrumento 
heurístico, pensar nos dois princípios (de justiça) como a solução maximin para o problema da 
justiça social. Há uma relação entre os dois princípios e a regra maximin em condições de 
incerteza. A regra maximin diz-nos para ordenar as alternativas em função das piores de entre 
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as consequências possíveis: devemos adoptar a alternativa cuja pior consequência seja 
superior a cada uma das piores consequências das outras339. 
A regra maximin indica que devemos maximizar as perspetivas de longo prazo dos sujeitos 
menos beneficiados, ou seja, as desigualdades excessivas não serão a regra. Para Rawls a regra 
maximin ajuda a demonstrar que os dois princípios de justiça constituem uma conceção de 
justiça mínima adequada numa situação de grande incerteza340. Justamente sobre este aspeto 
incidiu a crítica libertarista, onde Nozick assumiu um papel de destaque341. Rawls, pelo 
contrário, acha fundamental a intervenção do Estado na sociedade. Esta é a marca do seu 
liberalismo.  
É com base na conceção de bem que as partes, que devem ser morais para conceber o bem, 
hierarquizam as alternativas, que devem ser verdadeiras e genéricas na posição original. Ou 
seja, é à luz do conhecimento de factos gerais que um sujeito livre, racional e moral determina 
os primeiros princípios da vida em sociedade cooperante, que para Rawls, deverão ser 
princípios de justiça. O intuicionismo assume aqui um papel não desprezível. Para que a 
posição original possa prolongar acordos que são justos, as partes devem estar colocadas 
numa situação equitativa e ser tratadas como sujeitos morais iguais. A arbitrariedade do 
mundo deve ser corrigida mediante o ajustamento da situação contractual inicial342. A 
informação geral é admissível na posição original343. E impõe-se a publicidade do contracto 
social e das partes, o que já era usual também no contractualismo clássico. 
A equiparação de sujeitos é fundamental na posição original. A estrutura básica deveria ser 
apreciada a partir de uma situação de igualdade entre os cidadãos. Esta posição é definida 
pelos direitos e liberdades exigidos pelos princípios da igual liberdade e da igualdade 
equitativa de oportunidades. Considera Rawls que quando os dois princípios estão satisfeitos, 
todos os cidadãos são iguais e, portanto, todos estão na posição indicada – posição original – 
neste sentido, a igualdade entre cidadãos permite definir um ponto de vista geral. Os problemas 
de atribuição de liberdades básicas são resolvidos por referência a ele344. 
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Rawls afirma a determinação dos sujeitos contractantes na posição original, ao dizer que eles 
tentam adquirir para si próprios a lista mais completa de bens sociais primários, já que isso lhes 
permite favorecer a sua conceção de bem, e que não buscam conceder vantagens aos outros, que 
não são invejosos345 nem vaidosos e apenas tentam obter o melhor para si, não desejando um 
mau resultado para os outros, nem minimizar ou maximizar as diferenças para eles346 Nesta 
posição (original) os homens têm um valor igual como sujeitos morais que se consideram a si 
próprios como fins e os princípios que aceitam serão racionalmente concebidos para proteger 
as exigências da sua pessoa347. 
O véu de ignorância e características das partes contractantes 
Rawls baseara a sua teoria da justiça em determinados pressupostos, unicamente, à luz dos quais 
seria possível sustentar a sua criação neocontractualista. Duas das condições mais importantes 
implicariam que as partes contractantes estariam em condições de plena igualdade, sob um véu 
de ignorância, numa situação de elevado desconhecimento da sua situação social particular. 
Além destas condições, os sujeitos teriam de corresponder a determinados critérios para 
poderem integrar esta experiência mental. Rawls admitia ainda que os princípios de justiça 
teriam de ser a base de uma sociedade ordenada e que as restrições que o véu de ignorância 
determina devem ser tais que os mesmos princípios devam ser sempre escolhidos – o véu de 
ignorância é uma condição essencial para a verificação desta exigência. Não só assegura que a 
informação disponível é relevante mas também que ela é em todos os momentos a mesma. 
O véu de ignorância é o elemento fundamental da posição original através do qual Rawls tenta 
responder à questão do fundamento de um acordo intersubjectivo de princípios públicos de 
justiça, quer quanto às suas concepções de bem.348 
John Rawls afirmava que era necessário anular os efeitos das contingências específicas que 
levam os sujeitos a oporem-se uns aos outros e que os fazem cair na tentação de explorar as 
contingências naturais e sociais em seu benefício (…) parto do princípio que as partes estão 
situadas ao abrigo de um véu de ignorância. Não sabem como é que as várias alternativas vão 
afectar a sua situação concreta e são obrigadas a avaliar os princípios apenas com base em 
considerações gerais349. 
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Rawls considera um conjunto de informações350 que deve ser sonegada ao sujeito colocado na 
posição original. É exemplo, a informação sobre o lugar ocupado na sociedade por um sujeito, a 
posição de classe ou estatuto social, a fortuna ou a distribuição de talentos naturais ou 
capacidades, a inteligência, a força, a própria conceção de bem, os pormenores do seu projeto de 
vida, as características psicológicas especiais, as circunstâncias especiais da própria sociedade, 
etc.. Ou seja, as partes têm uma noção geral do bem e não uma conceção particular, ao 
desconhecerem a sua situação económica, o nível de civilização e cultura que conseguiram 
atingir, a geração a que pertencem e desconhecem as contingências que geram as oposições 
pelos sujeitos. 
Rawls afirma, porém, que apesar do desconhecimento de um conjunto relevante de informações, 
o sujeito, na posição original, possui informação de carácter geral, (…) todos os sujeitos 
conhecem os factos gerais da sociedade humana, compreendem os assuntos políticos e os 
princípios da teoria económica, conhecem as bases da organização social e das leis da 
psicologia humana (…) presume-se que os sujeitos conhecem os factos gerais que afectam a 
escolha dos princípios gerais de justiça – não há limites à informação geral (…)351. As 
alternativas à escolha das partes seriam claras para todas e estas teriam liberdade de escolha e de 
pensamento. 
Está claramente demonstrado que Rawls impõe uma exigência de imparcialidade às partes 
intervenientes na posição original. Os sujeitos devem escolher princípios cujas consequências 
estejam dispostos a viver, seja qual for a geração a que pertençam352. Este facto implica que as 
partes sejam seres livres, racionais e conscientes. O véu de ignorância é o artifício usado com 
esse propósito. 
O carácter deontológico-kantiano está irremediavelmente presente na definição de véu de 
ignorância por Rawls, na tentativa de elevar a um nível superior o contractualismo clássico. 
Kant deverá ter partido de um véu de ignorância para definir o seu imperativo categórico353. 
Podemos constatar que Kant influenciara Rawls da seguinte forma354, os princípios de justiça 
seriam escolhidos independentemente de qualquer conceção particular de bem, os princípios de 
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justiça seriam universais e imperativos para um sujeito detentor de uma conceção geral de bem, 
cada sujeito seria entendido com um fim em si mesmo e não como um meio, livre e igual, 
haveria unanimidade na escolha e seriam evitadas as alianças e as negociações entre o processo 
de escolha dos princípios da justiça por forma a evitar a obtenção de vantagens ou desvantagens 
resultantes da boa ou má fortuna. O construtivismo procedimental rawlsiano é mais baseado na 
razão prática kantiana no que na sua razão pura. 
Mas Rawls deixa de fora de Uma Teoria da Justiça outros conceitos da ética kantiana, que 
foram sujeitos a fortes críticas durante todo o século XIX. A justiça como equidade é uma 
versão sofisticada do imperativo categórico, mas Rawls procura esquivar-se do fundacionalismo 
de uma moral metafisicamente fundamentada e regida por princípios absolutos355. Apesar da 
influência de Kant, Rawls pretende eliminar os dualismos inerentes à filosofia prática Kantiana 
– necessário e contingente, forma e conteúdo, razão e desejo e fenómeno e númeno. É neste 
contexto que, embora com a espessura do véu de ignorância se vise modelar as ideias da 
igualdade moral, (…) deduzir os princípios de justiça de um ser puramente racional exclui os 
factos contingentes da vida social e natural, constitutivos da identidade pessoal356. 
Rawls distingue o seu construtivismo procedimental de uma fundamentação metafísica 
kantiana, mantendo o princípio de universalidade das proposições práticas inerentes ao 
imperativo categórico. A questão da fundamentação de uma teoria da justiça deve ser, portanto, 
formulada em função das premissas kantianas expostas na Metafísica dos Costumes, na 
Fundamentação da Metafísica dos Costumes e na À Paz Perpétua357. Rawls aproveita a 
dimensão político-constitucional que assegura a concretização jurídica da consciência moral 
enquanto facto da razão e que era fulcral na filosofia prática kantiana. Assistimos, assim, a uma 
apropriação crítica da teoria kantiana da justiça e do modelo kantiano de fundamentação da 
moral, embora Rawls se esforce por afastar-se do conceito de doutrina moral abrangente. Assim, 
a contribuição de Rawls para o debate sobre a questão da fundamentação da ética reside na sua 
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identificação com a questão da justiça, de forma a integrar as questões relativas ao 
contractualismo e ao constitucionalismo.  
John Rawls referencia dois conceitos de deontologia, através da não-especificação do conceito 
de bem independentemente do conceito de justo e da não interpretação do conceito de justo 
como maximização do bem. Enquanto o utilitarismo é uma teoria teleológica, a teoria da justiça 
como equidade é deontológica no segundo sentido do termo, pois nela não se coloca o problema 
da obtenção do melhor resultado líquido da satisfação. O justo é anterior ao bem. Qualquer 
interesse que nos obrigue à violação da justiça são destituídos de valor. 
Princípios de justiça 
John Rawls define claramente o que são os princípios de justiça equitativa, quais os seus 
objetivos e a quem se destinam358. Estes são a primeira consequência do exercício de abstração 
que é a posição original. A partir da definição destes princípios, Rawls considera que é possível 
estabelecer todos os restantes para regular a vida cooperante num Estado de cidadãos livres e 
racionais. A teoria neocontractualista de Rawls distancia-se das teorias contractualistas clássicas 
ao definir, para todas as situações processuais, a adoção dos seus princípios de justiça 
equitativa359.  
De forma muito sucinta, e de acordo com Rawls, podemos afirmar que os princípios da justiça 
aplicam-se à estrutura básica da sociedade, presidem à atribuição de direitos e deveres e 
regulam a distribuição de benefícios económicos e sociais. Nas palavras de Rawls, os (dois) 
princípios tendem a limitar a arbitrariedade de certas contingências naturais do acaso 
social360. De uma forma muito sintética é esta a base rawlsiana para a conceção de uma ideia de 
Estado, um Estado justo e igualitário. 
Devemos referir que Rawls faz uma separação clara entre os princípios da justiça aplicados a 
instituições e os aplicados aos indivíduos361. 
São os princípios de justiça que se aplicam à estrutura básica da sociedade e ao Estado que mais 
importavam a Rawls. Depois de enunciar os seus princípios de justiça equitativa pela primeira 
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vez, John Rawls definiu a versão final, que é composta por dois princípios, três, na verdade, e 
duas regras de prioridade. Passamos a descrever os princípios de justiça exatamente como 
Rawls os definira na sua versão definitiva362.  
Princípio I – Cada pessoa deve ter um direito igual ao mais amplo sistema de liberdades 
básicas363 iguais que seja compatível com um sistema semelhante de liberdades para todos; 
Princípio II – As desigualdades económicas e sociais devem ser distribuídas para que: 
a) Redundem nos maiores benefícios possíveis para os menos beneficiados, de forma a que seja 
compatível com o princípio da poupança justa; 
b) Sejam as consequências do exercício de cargos e funções abertos a todos em circunstâncias 
de igualdade equitativa de oportunidades. 
Estes princípios estão ordenados lexicograficamente, o que significa que, na prática, a violação 
das liberdades básicas não pode ser compensada por maiores vantagens económicas e sociais e 
que essas liberdades só podem ser limitadas se entrarem em conflito com outras liberdades. Na 
nossa interpretação, os princípios de justiça rawlsianos são igualmente imperativos categóricos 
a la Kant, na medida em que podem ser vistos como princípios de conduta aplicáveis a 
indivíduos racionais, livres e iguais e aos Estados liberais igualitários. 
Afirma Rawls que Uma vez escolhidos os princípios de justiça, as partes podem confiar que os 
outros se conformarão com eles364 – daqui a importância do sentido de justiça e da psicologia 
moral. A conceção de justiça é imutável ou dificilmente mutável, é estável e é sobre ela que se 
desenvolverão todas as regras da ordem social, que está na base de uma noção de Estado. 
Pensamos que o que garante que os dois princípios de justiça sejam escolhidos na posição 
original é a sua imunidade ideológica, partidária e doutrinária. As partes contractantes mantêm 
os seus interesses próprios e as suas especificidades, a todos os níveis, na medida em que são 
livres de perseguirem o seu ideal de vida em função da sua própria conceção de bem. 
Relativamente às regras de prioridade, e de forma muito sucinta, podemos afirmar que a 
primeira dá prioridade à liberdade, a segunda dá prioridade à justiça sobre a eficiência e o bem-
estar e que na terceira, o princípio da igualdade equitativa tem preferência sobre o princípio da 
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diferença. Entendemos que Rawls dá claramente preferência aos seus princípios da justiça sobre 
o princípio da utilidade, como comprova esta segunda regra da prioridade. 
A interpretação democrática de Uma Teoria da Justiça é obtida, de acordo com John Rawls, 
(…) pela combinação do princípio da igualdade equitativa de oportunidades com o princípio da 
diferença365. (…) Este princípio elimina a indeterminação do princípio da eficiência ao isolar 
uma posição particular a partir da qual as desigualdades económicas e sociais da estrutura 
básica devem ser julgadas366. Isto significa que o segundo princípio da justiça, quer pela 
imposição de igualdade de oportunidades quer pelo princípio da diferença, acautela a correção 
de desvios significativos na distribuição de benefícios numa sociedade cooperante, ou seja, os 
menos afortunados serão automaticamente beneficiados pela fortuna de outros. E isto consegue-
se através da introdução de um fator de correção à distribuição normal de bens e oportunidades 
e que Rawls batizou de princípio maximin. 
Os princípios de justiça teriam obrigatoriamente de corresponder a determinados predicados. Ou 
seja, teriam de ser universais, gerais, públicos, ordenados, irrevogáveis, perpétuos, etc.. 
Destacamos, neste ponto, os aspetos relacionados com a universalidade, transparência e a 
perenidade das regras de uma sociedade e de um Estado. De facto, a transparência, a 
estabilidade e o carácter de universalidade das leis devem ser beneficiados em prol de regimes 
de exceção, muito mais opacos e sujeitos a incumprimentos e a malabarismos legais, sendo que 
este tipo de situações em muito contribui para a desacreditação de um Estado.   
Quando os dois princípios são cumpridos, as liberdades básicas de cada sujeito estão garantidas 
e, de um modo definido pelo princípio da diferença, cada sujeito é beneficiado pela cooperação 
social. Dado que o bem de todos é defendido, todos defenderão o sistema367. Esta ideia contrasta 
cabalmente com o princípio da utilidade que, como já vimos, se encontra muitíssimo 
disseminado em todo o mundo, de forma assumida ou não, que defende o prejuízo de alguns 
sujeitos em detrimento de ganhos médios mais elevados pela sociedade. Ou seja, de acordo com 
o princípio utilitarista, nem todos os cidadãos seriam beneficiados. Contrariamente à visão 
utilitarista, a visão contratualista define, em si mesma, uma acepção em que é possível afirmar 
que os homens devem ser tratados como fins e não apenas como meios368. 
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 Rawls, 2013, p.150. 
Uma vez mais presente o carácter deontológico na mensagem rawlsiana. 








Para Rawls que tem um espírito liberal e considera o princípio da liberdade anterior e superior 
ao princípio da igualdade e o princípio da igualdade de oportunidades é superior ao princípio da 
diferença369. No entanto, ao unir estas duas conceções sob a ideia da justiça, podemos designar a 
teoria rawlsiana como liberalismo igualitário, incorporando tanto as contribuições 
do liberalismo clássico quanto dos ideais igualitários da esquerda. Tais princípios de justiça 
exercem o papel de critérios de julgamento sobre a justiça das instituições básicas da sociedade, 
que regulam a distribuição de direitos, deveres e demais bens sociais. Eles podem ser aplicados, 
em diferentes estágios, para o julgamento da Constituição política, das leis ordinárias e das 
decisões dos tribunais. Rawls também esclareceu que as duas formas clássicas de capitalismo de 
livre mercado ou de bem-estar social, bem como o socialismo estatal seriam injustos. Apenas 
um socialismo liberal com propriedade coletiva dos meios de produção ou mesmo uma 
democracia de proprietários poderia satisfazer, concretamente, os seus ideais de justiça. É este o 




III.4 - O LIBERTARISMO DE NOZICK 
 
Se o estado não existisse seria necessário inventa-lo? Haveria necessidade dele e teria 
de ser inventado? 
R. Nozick 
 
A natureza do estado, as suas funções legítimas e as suas justificações, se as há, são a 
preocupação central deste livro370. Em Anarquia, Estado e Utopia, Robert Nozick371 questiona-
se sobre a tipologia e justificação do Estado e pelas suas funções. 
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 Registamos a concordância de Rawls com Nozick e com a teoria libertarista, que defende a prioridade da liberdade 
sobre a igualdade; a grande diferença entre as duas teorias filosóficas é que o primeiro promove a anulação das 
diferenças relativamente à posse de bens primários e os segundos não admitem a interferência na distribuição desses 
bens, sob pena de se prejudicar os mais afortunados e, pretensamente, usa-los como meios e não como fins, que 
devem ser, à luz do segundo imperativo categórico kantiano. 
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 cf. Nozick, 2009, p. 21. 
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 Robert Nozick nasceu nos EUA em 1938 e editou Anarquia Estado e Utopia em 1974, sendo esta considerada 
uma obra de referência do libertarismo; iniciou o seu interesse pela Filosofia política depois de ler a República, de 
Platão; foi contemporânea de John Rawls, em Harvard, com quem estabeleceu o mais interessante duelo político do 








Um liberal é fundamentalmente receoso da concentração de poderes372.A teoria económica de 
Adam Smith, Hayek, Milton Friedman e do político americano Thomas Jefferson entre outros, 
permitiram a construção de uma base de apoio sustentada para a edificação do edifício 
libertarista que assume posições na economia mas também na política. Dois dos princípios373 de 
base emanados das teorias de Smith e de Jefferson, são que as transações comerciais não terão 
lugar se não forem expectáveis benefícios para ambas as partes, desde que a cooperação seja 
estrictamente voluntária e que cada pessoa tem o direito de lutar pelos seus próprios valores374. 
A liberdade económica constitui um requisito essencial da liberdade política. A combinação de 
poder económico e político nas mesmas mãos constitui um caminho seguro para a 
tirania375.Tanto Smith como Jefferson viam no poder concentrado do Estado um perigo 
considerável para o Homem comum. Viam na proteção do cidadão contra a tirania do Estado a 
necessidade perpétua. Para Smith e Jefferson o papel do Estado era de árbitro, não de 
participante376.  
Anarquia, Estado e Utopia impôs-se à corrente liberal igualitária que renascera com a 
publicação de Uma Teoria de Justiça. De facto, Robert Nozick e John Rawls possuíam 
diferentes visões e assumiram-nas relativamente a diversos assuntos, nomeadamente, o papel do 
Estado na sociedade, a importância do pacto social, a forma como se processara a transição do 
Estado de natureza para o Estado civil, etc., mas sempre respeitaram o produto do pensamento 
ético-político do seu oponente e, inclusive, no caso de Rawls, foram incorporadas diversas 
correções em Uma Teoria de Justiça à custa de comentários e objeções recebidas após as 
primeiras edições da obra. Nozick não deixa de expressar a sua admiração por Uma Teoria de 
Justiça ao proferir que é uma obra de filosofia política e moral poderosa à qual nada se pode 
comparar desde os escritos de John Stuart Mill, e que era uma fonte de ideias luminosas. Os 
filósofos da política hoje têm ou de trabalhar no seio da teoria de Rawls ou de explicar porque 
não o fazem377. 
                                                                                                                                               
 
século XX; o pensamento de Nozick aproxima-se de outros libertaristas contemporâneos, como Milton Friedman e 
Hayek, que também defendem o individualismo e criticam o Estado social; mas enquanto Nozick poderá ser 
classificado como um libertarista fundamental, os dois economicistas insurgem-se mais no libertarianismo 
instrumental porque se centram mais nos mecanismos de regulação de mercados livres e para quem o Estado poderá 
interferir negativamente neste aspeto. 
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 Friedman, 2014, p. 71. 
Sob o ponto de vista de Milton Friedman, o termo liberal é usado no sentido de libertário; o seu objetivo é preservar o 
maior grau de liberdade para cada indivíduo separadamente mas que seja compatível com a liberdade de um Homem 
não prejudicar a liberdade de outro Homem. 
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Até aos dias de hoje perduram os fundamentos do debate entre liberais igualitários378 e 
libertaristas379 iniciado, aproximadamente, há quarenta anos, por Rawls e Robert Nozick. 
Nas palavras de Nozick acima transcritas devemos também salientar a elevação, ainda que 
indireta, da teoria utilitarista de Mill. E é um facto que Rawls também acentua a importância e a 
pertinência da teoria utilitarista nas primeiras páginas da sua Uma Teoria da Justiça, 
reconhecendo a sua grande aplicabilidade e o reconhecimento obtido nas sociedades ocidentais. 
Sendo certo que ambos os pensadores não deixaram de elogiar o utilitarismo, Nozick deu a 
conhecer uma importante objeção a esta teoria e que passou a designar-se de máquina de 
experiências. 
No paradigma anti-utilitarista da máquina de experiências, Nozick alude a uma situação 
hipotética de uma máquina que proporcionaria as experiências desejadas por qualquer indivíduo 
durante um longo período. E coloca a questão se dever-se-ia ligar essa máquina durante toda a 
vida, pré-programando as experiências da vida de cada um?380. Se efetivamente apenas as 
experiências de prazer, dor, felicidade e a capacidade de ter estas experiências fossem 
moralmente relevantes, qualquer indivíduo não deveria deixar de querer estar ligado a uma 
máquina que lhe possibilita a vivência dessas mesmas experiências. Ligar-se-ia? O que mais 
pode ter importância para nós, além do modo como são as nossas vidas a partir de dentro?381 
A resposta de Nozick é negativa, evidentemente, porque considera que a vivência das 
experiências, a partir de dentro, por cada um de nós, é fundamental. O que as máquinas têm de 
mais perturbante é viverem por nós as nossas vidas382. 
Igualmente famoso é o argumento Wilt Chamberlain383. Esta objeção tornou-se no exemplo 
paradigmático da argumentação libertarista de Nozick contra o Estado distributivo, ou seja, por 
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 Tendência política social-democrata, ao estilo nórdico, em que o Estado tem um papel extenso na sociedade mas 
que dá muitas garantias de cumprimento do pacto social com os seus concidadãos. 
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 Tendência política neoliberal, muitas vezes associada à selvajaria económica, especialmente se o Estado estiver 
enfraquecido ou capturados por fortes interesses de terceiros; um Estado mínimo pode, em teoria, assumir poucas 
funções na sociedade mas estar seguro e firme à custa das importantes funções que desempenha, com seriedade, 
transparência e autoridade, em prol da defesa da soberania e dos seus concidadãos. 
380
 cf. Nozick, 2009, p. 74. 
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 Nozick, 2009, p. 74. 
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 cf. Nozick, 2009, p. 77. 
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 Nozick, 2009, pp 204-209. 
Wilton Norman Chamberlain (1936 - 1999) foi um dos maiores jogadores de basquetebol de todos os tempos; ao 
referir-se a Chamberlain, Nozick pretende provar que os que defendem posições de igualitarismo têm dificuldades em 
negar a pertinência da teoria da titularidade; imagine-se que se faz uma distribuição igualitária de um bem e que 
Chamberlain é beneficiário como qualquer outro. Imagine-se também que Chamberlain assina um contrato por 
objetivos com um clube e que uma parte das receitas vai para si; ao fim de alguns jogos, o jogador arrecadara uma 
fortuna; terá ele direito a este rendimento? Pensamos que Nozick diria que sim; esta distribuição de rendimentos será 
justa? Pensamos que Nozick diria que sim; por que razão poderia tal transferência entre duas pessoas dar lugar a uma 
reivindicação legítima de justiça distributiva sobre uma porção do que foi transferido, por um terceiro que não tinha 








outras palavras, o basquetebolista Wilt Chamberlain foi usado como exemplo ilustrativo das 
diferenças entre a conceção da teoria da titularidade nos haveres, do próprio Nozick, e a teoria 
da justiça equitativa, de John Rawls. Na verdade, a questão é muito mais profunda do que possa 
parecer à primeira vista. A metáfora do basquetebolista, para Robert Nozick, tem como objetivo 
reforçar as diferenças entre duas conceções alternativas de justiça distributiva, ou seja, por 
outras palavras, duas conceções diferentes de Estado. Considera que o distributismo rawlsiano 
trata os mais favorecidos instrumentalmente, obrigando-os a contribuir para a melhoria da 
situação dos mais desfavorecidos384. Nozick afirma que a conceção rawlsiana de Estado é 
impraticável porque (…) para manter um padrão (de distribuição) é preciso ou interferir 
continuamente para impedir as pessoas de transferir recursos à sua vontade, ou interferir 
continuamente (ou periodicamente) para retirar a algumas pessoas recursos que outros por 
alguma razão decidiram transferir para elas385. Em suma, Nozick considera que todo o 
princípio padronizado é suscetível de ser frustrado pelas ações voluntárias das partes individuais 
que transferem algumas das parcelas que recebem à luz do princípio, com a exceção de alguns 
padrões muito fracos, e isso acontecerá com os padrões de justiça distributiva386. E considera 
que quanto mais fraca for a padronização maior será a probabilidade do próprio sistema de 
titularidade o satisfazer e que qualquer padronização ou é instável ou capaz de ser satisfeita pelo 
sistema de titularidade387. 
A influência lockeana 
A teoria da titularidade388 ou do justo título de Nozick procura determinar em que circunstâncias 
determinados bens pertencem a determinados indivíduos ou não. A teoria da titularidade é 
histórica389 e tem por base a conceção de propriedade de Locke. E define três ordens de razões 
                                                                                                                                               
 
qualquer reivindicação de justiça sobre quaisquer haveres dos outros antes da transferência? Pensamos que Nozick 
diria que não poderia; com que fundamento se poderia proibir as desigualdades daí resultantes? Pensamos que para 
Nozick não haveria fundamento. 
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 Nesta perspetiva surge a uma objeção fundamental de Nozick à teoria igualitarista rawlsiana; esta, ao tratar os 
mais favorecidos como meios e não como fins não respeita o princípio kantiano e assume um caracter teleológico, ao 
não respeitar suficientemente os indivíduos e a autopropriedade; noutras palavras, a teoria de Rawls será injusta à luz 
da teoria da titularidade. 
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 A Teoria da titularidade assume um carácter deontológico pois depende de factos históricos e não apresenta 
objetivos a atingir futuramente, por esse motivo se afirma que esta não estabelece nenhum padrão a criar 
politicamente e, pelo contrário, considera que a imposição desses padrões distributivos conduz o Estado a interferir 
indevidamente na liberdade dos cidadãos; importa revisitar John Locke, à luz das suas teorias de propriedade, 
divulgadas no Segundo Tratado do Governo Civil. 
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Uma distribuição é justa dependendo da forma como surgiu no tempo, ou seja, se resultou de um a priori igualmente 
justo; por contraste, os princípios sincrónicos correntes da justiça sustentam que a justiça de uma distribuição é 








para o princípio de justiça distributiva: justiça na aquisição, justiça na transferência e retificação 
da injustiça através de aplicações repetidas dos dois postulados anteriores390. O princípio da 
justiça completo diria simplesmente que uma distribuição é justa se todos têm direito aos 
haveres que possuem ao abrigo da distribuição. Uma distribuição é justa se tem origem noutra 
distribuição justa por meios legítimos391. Para Nozick a justiça nos haveres é histórica e 
depende do que aconteceu anteriormente. Um ladrão não poderá declarar uma oferta por parte 
de um indivíduo roubado por si. Os nativos americanos e os judeus poderão reclamar haveres 
perdidos, afiança Nozick. Um banqueiro não poderá simplesmente justificar a receção de uma 
avultada quantia, uma dádiva de alguém com quem mantinha relações profissionais algo 
duvidosas e potencialmente benéficas para o doador. Nozick diria que a origem desta quantia 
não estará justificada de acordo com os seus princípios de justiça distributiva, nomeadamente, o 
princípio de justiça na aquisição e remete para o terceiro tópico, a retificação da injustiça nos 
haveres. Este ponto deverá basear-se em factos históricos, tentando recriar a possível situação 
dos lesados se não houvesse lugar à injustiça caso haja diferenças entre esse cenário e a situação 
atual, alguma medida teria de ser tomada com o objetivo de repor a justiça distributiva392. Mas 
neste aspeto Nozick resiste à aplicação de princípios de distribuição igualitária dos haveres 
mesmo em casos em que as razões da injustiça se perderam há muito tempo. E fá-lo plenamente 
consciente das objeções a que daria aso se o admitisse como hipótese. 
Esta matéria é fundamental para Nozick, tal como foi para John Locke, na tentativa de justificar 
a sua noção de Estado. As questões de propriedade são essenciais para o pensamento filosófico 
e político de ambos, tendo John Locke definido, além do que já referimos, a famosa restrição 
lockeana, que defende que um indivíduo que adquira um haver tenha a responsabilidade de o 
deixar nas mesmas condições ao entregar a outro. Para Robert Nozick, a cláusula lockeana é 
válida mas este opera-lhe uma modificação, pois passa a significar, em termos morais, que 
qualquer um possa tomar posse de um haver, desde que isso não prejudique ninguém, havendo 
                                                                                                                                               
 
determinada pelo modo como as coisas estão distribuídas à luz de algum princípio estrutural de justiça distributiva, 
sem atender a um passado distributivo.  
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 cf. Nozick, 2009, pp 192-195. 
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 Nozick, 2009, p. 193. 
Esta questão é fundamental na atualidade política nacional e internacional pois poderia funcionar como desincentivo 
ou uma força dissuasora à apropriação de bens ilegítima; o confisco de haveres, por parte do Estado, deveria ser 
célere e rigoroso para aqueles a que, comprovadamente, se atribui a autoria ou participação em situação criminosa; 
mas importa ter em atenção que atribuir o ónus da prova ao cidadão que possui determinados bens poderá criar 
condições para severos atos de injustiça. 
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 cf. Nozick, 2009, p. 195. 
Este cenário consubstancia, pelo menos em parte, o que acontece em Portugal quando um condenado em tribunal é 
obrigado a restituir à sociedade, de alguma forma, parte ou a totalidade daquilo que beneficiou de forma irregular – 
desde trabalhos comunitários ou doações a determinadas instituições; cumpre-se, desta forma, a reposição da justiça 
distributiva. 








até a possibilidade de blindar o acesso de outros a esse bem através de mecanismos legais bem 
definidos no Direito internacional de patentes, p. ex. 
John Locke assume-se como o teórico de maior influência no pensamento filosófico e político 
de Nozick. Senão, vejamos, Locke sustentaria a importância do pacto social enquanto 
instrumento de garantia de manutenção de direitos naturais de existência física, de propriedade e 
outros, e de paz social no Estado-civil, contrariamente, ao que aconteceria no Estado de 
natureza, anterior, onde os indivíduos seriam detentores de direitos naturais, considerados 
direitos morais pré-políticos na experiência mental de Nozick. E afirma que os indivíduos têm 
direitos e que há coisas que ninguém lhes pode fazer sem os violar393. Esses direitos seriam tão 
importantes que Nozick perguntar-se-ia se o Estado, ou os seus mandatários, poderiam 
realmente fazer alguma coisa contra isso.  
Os direitos pré-políticos de Nozick, tal como aconteceria com os direitos naturais, em Locke, 
devem ser entendidos como resultado do direito à propriedade de si mesmo, extensível a 
qualquer indivíduo. Cada indivíduo é dono de si próprio, do seu corpo, talentos e propriedades e 
tem o direito à vida. Relativamente à possessão de propriedades, o Homem tem direitos desde 
que cobertos pelo princípio lockiano da justiça na aquisição. 
Se o Homem tem o direito à propriedade no Estado de natureza precisará do Estado para alguma 
coisa? A esta pergunta e segundo a tradição lockeana, Nozick admite o estado de insegurança 
que impera no Estado de natureza pois os detentores de direitos morais não têm a quem recorrer 
no caso de violação desses direitos, restando-lhes repor a justiça por eles próprios, executando a 
lei natural que protege a propriedade individual. John Locke, enquanto contractualista definido, 
advoga a figura do pacto social enquanto mecanismo de legitimação das instituições no Estado 
civil. Robert Nozick, como já vimos, não recorre ao contracto social mas tem em conta o valor 
dos direitos naturais a partir do Estado de natureza, e que através de um mecanismo de mão 
invisível daria lugar ao Estado civil. 
O mecanismo da mão invisível, o Estado mínimo e a utopia nozickiana 
O mecanismo de mão invisível atua a partir da situação de necessidade de profissionalização das 
ordens policiais, que surgem, inicialmente, a partir e uma mera necessidade de proteção dos 
direitos individuais e de sentido de grupo. No correr dos tempos estas instituições vão crescendo 
e adquirindo profissionalização. Segundo Nozick travam-se guerras de concorrência entre estas 
e a evolução processa-se de acordo com a teoria darwinista de seleção dos mais fortes. 
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Eventualmente, explica Nozick, resistirá uma única associação que anunciará que castigará 
todos aqueles que ofenderem os seus protegidos394. Aqui estaremos na fase do Estado 
ultramínimo de Nozick e que corresponderá ao Estado-civil dos contractualistas. 
Para Nozick esta associação de proteção de direitos individuais tem a obrigação moral de 
estender os seus serviços a todos aqueles que coexistam numa determinada área geográfica, em 
troca de uma concessão de serviços, com ganhos evidentes para si. Este aspeto insere-se na 
noção de estado weberiano. É desta forma que Robert Nozick, assimilando as noções de 
conceção de estado de Max Weber, define Estado-mínimo395, ou seja, quando existe uma 
entidade que detém o monopólio exclusivo da força é responsável por todos os indivíduos, pela 
sua proteção, dentro de um determinado território delimitado geograficamente. O Estado-
mínimo nozickiano assumiria responsabilidades pela prevenção do roubo e da fraude, pelo 
incumprimento de contractos e pela proteção geral dos seus concidadãos.  
É através da experiência mental acima descrita que Robert Nozick apazigua a instabilidade 
vivida no Estado de natureza, através da definição de um Estado minimalista, com claras 
vantagens para a segurança e manutenção de direitos dos indivíduos. Parece ficar clara a 
preferência de Nozick pela instalação de um Estado reduzido a funções de proteção e 
fiscalização relativamente ao Estado anárquico. Este representaria a utopia em Nozick dada a 
sua impossibilidade de salvaguardar a propriedade individual. 
Contrariamente a Rawls que, como vimos, tem preferência por um Estado muito presente e 
interventivo na vida das pessoas, capaz de impor os seus princípios de justiça equitativa na 
distribuição do que considera serem os bens primários e que só assim seria possível participar 
de uma sociedade ordenada e capaz de aspirar ao seu ideal social, Nozick é defensor de uma 
alternativa assente em direitos individuais de propriedade que funcionam como um entrave 
moral a todas as formas de distributismo. Se Rawls é um defensor do Estado social ou Estado 
Providência, Nozick poderá ser visto como apologista do Estado mínimo, para o qual é 
irrelevante existirem desigualdades sociais. Contrariamente a Nozick, Rawls é um neo-
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 Max Weber viria a designar este estádio da evolução de monopólio da violência autorizada. 
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 Friedman, 2014, p. 26. 
Milton Friedman, também libertarista, partilha opiniões com Nozick acerca do Estado mínimo; afirma Milton 
Friedman questiona-se como seria possível ter um Estado e evitar as ameaças à liberdade de cada um, como se isso 
fosse, para isso, um contrassenso; e responde que a esfera de ação do Estado tem de ser reduzida; a sua principal 
função deve ser a defesa da liberdade e não apenas contra os inimigos externos; manter a lei e a ordem; fazer cumprir 
os contractos privados e fomentar mercados competitivos; a outra resposta prende-se com o facto do poder do Estado 
dever estar disseminado. 
 








contractualista e defensor do pacto social enquanto modelo explicativo hipotético, mas 
fundamental, da passagem do Estado de natureza para o Estado civil. 
Até agora centramos a teoria nozickiana de Anarquia, Estado e Utopia nas questões 
distributivas associadas ao papel do Estado e, em particular, na questão da titularidade. Mas um 
pensador de cariz libertarista, como Nozick, tem de colocar a si mesmo a questão de saber se o 
Estado, enquanto tal, tem justificação ou se seria preferível um sistema de governação 
anárquico, ou seja, Estado zero. Podemos adiantar, relativamente a este aspeto, que Nozick 
defende o Estado, efetivamente, mas um Estado reduzido nas suas áreas de atuação, um Estado 
mínimo, nas suas palavras. 
O terceiro mote de Anarquia, Estado e Utopia é, precisamente a utopia396. Nozick desenvolve 
na terceira parte da obra a ideia de um Estado mínimo como um enquadramento geral para a 
utopia, e que possibilita a vivência de muitas vidas diferentes, não impondo uma vontade geral a 
ninguém nem a classificação ou corporativização das pessoas.  
Obviamente Robert Nozick não terá a mesma noção política de utopia relativamente a Morus, 
Marx ou Rawls, como já vimos, mas terá de haver alguma concordância entre eles – trata-se da 
busca da civilização ideal, do Estado ideal. E nesta perspetiva podemos estabelecer um 
paralelismo com todos os autores dissertados, desde a Republica platónica, passando pela polis 
aristotélica, o principado perfeito de Maquiavel, o regime absolutista de Hobbes, a democracia 
direta de Rousseau e prevalência da vontade geral e a social-democracia de Rawls.  
Nozick defende que o libertarismo deve também ser visto como uma utopia e, por isso, capaz de 
inspirar todos os que queiram viver numa sociedade livre, tendo inspirado outros autores a 
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circunstâncias atuais. 













III.5 - A CRISE DE ESTADO EM PORTUGAL E NA EUROPA – UMA 
APROXIMAÇÃO AO TEMA 
 
O povo de Inglaterra considera-se livre, mas está redondamente enganado: só é livre 
durante as eleições parlamentares. 
Rousseau 
 
A democracia permite a distribuição pelos cidadãos de parte da responsabilidade do 
processo de tomada de decisão política. Podemos pensar em duas formas distintas de 
democracia. Um delas salienta a necessidade dos cidadãos participarem no governo do Estado, 
através de votações. A segunda perspetiva salienta a necessidade de um Estado democrático 
refletir os verdadeiros interesses do povo. É sob estes dois diferentes pontos de vista que iremos 
centrar a nossa atenção. 
Desde há muito que os destinos da nação têm sido geridos de acordo com programas políticos 
que privilegiaram o despesismo e o aumento da carga fiscal. Sabemos que em muitas alturas 
houve problemas com as finanças públicas, mas muito recentemente um dos governos de 
Portugal quase levou o país à bancarrota. Muito antes, já Eça de Queirós havia comparado 
Portugal à Grécia por essas mesmas razões. E a situação agravou-se em 2008. Desde a crise do 
crédito imobiliário que vivemos tempos muito difíceis na Europa, e, em particular, nos países do 
Sul. As dívidas públicas aumentadas e os deficits da dívida galopantes têm sido as razões de 
Estado da UE para impor um clima de austeridade que retrai uma grande parte dos impulsos de 
investimento, rompendo o contracto social pré-existente entre Estado e cidadãos, é responsável 
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pela chegada de um triunvirato ao país, composto pela Comissão Europeia, FMI e BCE que 
exige a adoção de medidas, sobretudo restritivas, até à finalização dos empréstimos em curso e a 
venda dos melhores ativos do Estado que ainda subsistam.  
Os mercados aparecem como os maiores reguladores dos destinos políticos dos países em crise 
ou em default. Muito convenientemente monitorizados por agências de rating norte-americanas, 
que parecem menosprezar a UE e os Estados europeus que lhes pagam principescamente. Com 
o pressing dos mercados, da troika e de alguns Estados que lideram a UE os nossos eleitos têm 
descurado, frequentemente, as suas obrigações para com o seu povo soberano. Parece haver, de 
facto, outras razões de Estado que o povo português desconhece e que estão ao serviço de outras 
ideologias que os nossos cidadãos não advogam. Neste contexto salientamos o poderio da nação 
germânica, na senda do domínio político e económico da UE, através de uma política de poder 
Machtpolitik destinada a reprimir as aventuras dos Estados debilitados financeiramente, sendo 
complacente com os Estados que querem cumprir as suas normas e ameaçadora e com os 
membros contestatários. Nesse papel não está só e conta com o apoio quase incondicional dos 
parceiros nórdicos. Parece paradoxal mas a situação atual da UE é o resultado das escolhas 
políticas dos cidadãos de todos os Estados-membros.  
Na Grécia antiga as cidades-estado eram governadas pelo povo e não por um pequeno grupo, 
oligarquia, ou por uma única pessoa, monarquia. Mas sabemos, a partir da República de Platão, 
que os direitos democráticos estavam vedados às mulheres, crianças, escravos e muitos outros 
não cidadãos. Aqui falamos de democracia direta e este modelo seria hoje impraticável. Já 
Rousseau havia denunciado as dificuldades inerentes às democracias diretas, a exemplo, a 
extensão dos territórios. A alternativa será a democracia representativa398, que vigora em 
Portugal, e que levanta necessariamente um rol de questões pertinentes, desde logo, a eleição de 
deputados não sufragados pelos cidadãos e dependentes da escolha e humores dos seus líderes 
partidários. Mill era um claro defensor da democracia representativa, como expressa em O 
Governo Representativo mas achava que a maior dificuldade do sistema era levar os cidadãos a 
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elegerem os políticos que melhor representavam o interesse geral399. Afirmava que nenhum 
governo democrático ou aristocrático numeroso nunca deixaria de ser medíocre400. Podemos ir 
ainda um pouco mais atrás e questionar a formação, constituição e diversidade presente nos 
nossos partidos políticos, as estruturas que designam os futuros representantes do Estado e dos 
cidadãos. Os partidos são estruturas ao serviço da democracia, mas serão eles totalmente 
democráticos? Serão os partidos do povo, pelo povo e para o povo? Para Bentham, os governos 
democráticos deveriam governar no interesse dos governados. Para que uma sociedade se possa 
constituir sem nenhuma contradição com o direito natural e para que todo o pacto seja sempre 
observado com a máxima fidelidade, é necessário que seja ela a deter todo o poder soberano, 
sendo que o direito de uma sociedade assim chama-se democracia401. O Estado democrático 
apresenta-se, à partida, como o mais conforme à natureza humana, sem estar em contradição 
com o direito natural, pois, ninguém transfere o seu direito natural para outrem a ponto deste 
nunca mais ter de o consultar daí em diante, pelo contrário, transfere-o para a maioria do todo 
social, de que ele próprio faz parte, e nessa medida, todos continuam iguais, tal como no Estado 
de natureza402. 
Aos olhos de Rousseau, a participação dos cidadãos na vida política ativa era fundamental. O 
poder legislativo pertence ao povo e não pode pertencer senão a ele403. Caso fosse impossível 
implementar uma democracia direta, como acontecera em Esparta ou nos cantões suíços, a 
democracia representativa, seria uma alternativa válida a considerar, mas importaria impor 
determinadas condições aos elementos dos poderes executivos e legislativos, desde logo, que 
estivessem separados entre eles, (…) o poder legislativo pertence ao povo (…) o poder 
executivo não pode pertencer ao povo (…)404, que fossem rigorosamente vigiados e mandatados 
pelo povo, que exigiria a rotação de cargos e dificultaria a reeleição dos seus representantes/ 
                                                 
 
399
 Mill identificara várias ameaças à democracia; uma delas é que o sistema encoraje pessoas sem valor ou inaptas a 
apresentarem-se a eleições; defende que o poder deveria estar disperso pelas várias agências do Estado de forma a 
melhor controlar os interesses de alguns políticos; defendia o voto não secreto como forma de responsabilizar o 
eleitor; defendia a não remuneração de políticos e o afastamento de eleitores que não reunissem as condições para 
votar, nomeadamente, os ignorantes. Mas também defendia que determinados indivíduos tivessem mais direitos de 
voto do que outros, o que hoje seria totalmente mal visto na democracia portuguesa. 
400
 cf. Mill, 2006, p.120. 
401
 Espinosa apud Aurélio, 2014, p. 55. 
A ideia de democracia impôs-se no discurso político das últimas décadas mas isso não significa que os Homens se 
tenham rendido às suas vantagens; antigamente, na República, a democracia era vista como algo que poderia 
degenerar em anarquia e atualmente critica-se a democracia pela razão inversa, por reduzir a igualdade e a liberdade a 
vãs expectativas, sistematicamente ludibriadas por diversos governos; em democracia, o povo é soberano porque 
escolhe os governantes muito embora permaneça na condição de súbdito, porquanto deve obediência aos magistrados 
que escolheu; o próprio termo democracia foi demasiadas vezes capturado por regimes aparentemente 
antidemocráticos, como foi exemplo a ex-RDA. 
402
 Espinosa apud Aurélio, 2014, p. 392. 
403
 Rousseau, 2012, p. 137. 
404
 Rousseau, 2012, p. 137. 








comissários. Todos estes cuidados deveriam ser tomados, de acordo com Rousseau, para evitar 
a corrupção e garantir que a vontade geral, soberana, não seria traída por aqueles por si eleitos. 
Rousseau baseara-se na separação de poderes da sociedade lockeana e n´O espírito das leis de 
Montesquieu.  
Alguns teóricos de inspiração marxista têm atacado o sistema democrático por estes darem a 
sensação ilusória aos cidadãos de participação nos processos de decisão política405. Alguns 
eleitores podem não entender quem melhor defende os seus interesses ou podem ser intrujados 
pela habilidade do discurso político. Este pode não oferecer verdadeiras alternativas aos 
cidadãos. Pode acontecer que nem todos os partidos políticos queiram exercer a governação do 
país e se contentem com um lugar na oposição. Platão afirma o seu totalitarismo na República 
pois os candidatos têm de ter uma preparação especial em cidadania e Rousseau concorda. Os 
governos devem governar de acordo com os interesses das maiorias406 ou das minorias407? 
Como decidir democraticamente? Enfim, há um conjunto de problemas de difícil resolução que 
ensombra o processo político democrático em Portugal e noutros países. 
Portugal é um Estado de Direito democrático semipresidencialista. Em teoria, a República 
Portuguesa é partidária da separação de poderes entre Governo, Assembleia da República e 
Tribunal Constitucional. Este último é um órgão de soberania independente e autónomo e com 
independência financeira, cujas decisões se impõem a qualquer outra autoridade, e que tem a 
sua composição e competência definidas diretamente na Constituição da República Portuguesa. 
Ao serem eleitos pela Assembleia da República, os elementos do Tribunal Constitucional 
podem enfrentar pressões político-partidárias, como ainda foi recentemente notório no processo 
de eleição deste órgão dito independente. Na nossa opinião, o Tribunal Constitucional tem 
resistido a grandes pressões por parte de governos que pretendem aprovar determinadas 
legislações ou alterações à lei que não vão de encontro à carta de princípios e valores que é a 
Constituição da República Portuguesa, e, dessa forma, tem-se mantido fiel ao povo soberanos. 
Na Constituição são afirmados os principais valores da República Portuguesa e dos cidadãos 
portugueses, como a soberania, baseada na dignidade da pessoa humana e na vontade popular e 
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empenhada na construção de uma sociedade livre, justa e solidária e o Estado de Direito 
democrático (…) baseado na soberania popular, no pluralismo de expressão e organização 
política democráticas, no respeito e na garantia de efectivação dos direitos e liberdades 
fundamentais e na separação e interdependência de poderes, visando a realização da 
democracia económica, social e cultural e o aprofundamento da democracia participativa408. 
Na Assembleia da República Portuguesa reside parte dos grandes problemas da nação. Cerca de 
metade dos deputados fez uma declaração de interesses, ao acumular o cargo de representante 
do povo com funções em empresas privadas e esse facto parece ser despiciendo para os 
portugueses e para a Comissão de Ética da Assembleia da República encarregada de analisar 
essas situações. Sabemos que há lobbies instituídos na Assembleia da República. Sabemos que 
na feitura das leis, muitas vezes a cargo de importantes escritórios de advogados, são deixados 
os famosos alçapões para que depois alguns usem em seu favor, lesando o Estado de Direito, 
contando com a preciosa ajuda de quem redigiu a lei. Um bom Estado precisa de aprovar poucas 
leis, como defendia Rousseau. As leis, na nossa opinião, deveriam ser claras e transparentes na 
tentativa de projetar a justiça. Nos Estados Unidos, em Washington, há empresas que são 
contratadas para fazer lobbying no senado americano, havendo maior transparência409 nestes 
casos. Tudo isto seria inaceitável para Rousseau ou para Rawls, que, na nossa perspetiva, 
privilegiava a independência dos homens, a liberdade e a igualdade, e só assim um povo poderia 
ser soberano e implantar um sistema verdadeiramente democrático ou tendencialmente, 
porquanto o único que colocaria o interesse coletivo à frente do interesse individual. 
À partidocracia410 reinante não interessa alterar nada num sistema político que a protege e 
impede as vagas de fundo da mudança. A tão falada eleição de deputados por círculos 
uninominais é uma miragem dando aso a que os partidos nomeiem os deputados que 
entenderem, alguns com qualificações duvidosas, outros ao serviço de interesses poderosos. E 
as benesses auferidas, diretamente e indiretamente, por estes elementos parecem fazer toda a 
diferença relativamente à vida do cidadão comum que hoje, como sempre, vê as suas regalias 
diminuídas de forma crescente, e não tem a garantia de um futuro melhor, ou, pelo menos, de 
acordo com o pretenso contracto social que assumiu com o Estado português ao nascer, e, mais 
tarde, ao iniciar a sua carreira contributiva. Ainda muito recentemente assistimos ao não 
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cumprimento de contractos por parte do Estado, que reduziu os salários da função pública e as 
pensões sem mútuo acordo entre as partes, advogando alegadas razões de Estado que se inserem 
numa ideologia economicista. 
Somos tentados a lembrar-nos de Mill quando nos apercebemos de algumas coisas que estão a 
acontecer em Portugal, na sociedade e no Estado. O problema começa quando, em vez de 
suscitar a actividade e os poderes dos indivíduos e dos órgãos, substitui a actividades deles 
pela sua; quando em vez de informar, aconselhar e, ocasionalmente, denunciar, fá-los 
trabalhar sob restrições, ou pede-lhes que se afastem e faz o seu trabalho por eles. O valor de 
um Estado, a longo prazo, é o valor dos indivíduos que os compõem; e um Estado que adie os 
interesses do desenvolvimento e elevação mental deles, em detrimento de um pouco mais de 
competência administrativa (…) um Estado que inferiorize as suas pessoas, de modo a que 
sejam instrumentos mais dóceis nas suas mãos, até com fins benéficos, descobrirá que com 
pessoas pequenas nada de grande se poderia alguma vez alcançar; e que a perfeição da 
máquina, pela qual sacrificou tudo, no fim de contas nada servirá, por falta do poder vital que 
preferiu erradicar, para que a máquina trabalhasse mais suavemente411. 
Em última análise, poderíamos pensar que os cidadãos, eleitores e abstencionistas, seriam os 
responsáveis pela eleição dos seus governantes, pois, os indivíduos são soberanos, no sistema 
político vigente em Portugal. Mas esta é uma perspetiva pertinente, por um lado, enquanto, 
noutro ponto de vista, os cidadãos são constantemente vilipendiados pelos seus eleitos, que 
iniciam os processos de eleição com mentiras e omissões e, depois de eleitos, podem não 
corresponder às responsabilidades atribuídas, podendo, até, causar importantes danos nas 
finanças e na sócio-economia de uma nação. Desta forma, devemos recordar-nos de Platão, 
Rousseau, Mill e Nozick, entre outros, que identificavam inúmeras desvantagens na democracia, 
mas não podemos esquecer-nos de Tocqueville, Habermas e de um grande estadista, Winston 
Churchill, que pensava o contrário. Mas o que pode o cidadão comum fazer pelo seu país? De 
que forma poderá exercer a sua cidadania em prol de uma mudança de paradigma político em 
Portugal? O que fazer para enfraquecer ou terminar com a partidocracia reinante?  
Estas são questões de fundo mas as respostas são efetivamente fáceis de dar. Talvez pensarmos 
a la Kant possa ajudar. O que poderemos fazer pela sociedade, de tal forma que eu gostaria que 
fizessem por mim? Na nossa opinião a resposta estará no reforço do exercício da nossa 
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cidadania, tal como Péricles e Aristóteles previram. Exercer o direito de voto conscientemente, 
menosprezar a partidocracia, manifestar publicamente o descontentamento geral pelas políticas 
de Estado e europeias, junto dos centros de decisão, líderes de opinião e nos media, constituir 
projetos políticos alternativos e apresenta-los a eleições, fomentar revoluções civis e até 
militares, como aconteceu no passado, entre muitas outras medidas. 
O papel da Europa em Portugal tem sido, por vezes, muito difícil de interpretar. A manta de 
retalhos de línguas, culturas e costumes, que constituem os países da UE, tem tido dificuldades 
em avançar no caminho federalista à custa de crises políticas, financeiras e económicas que têm 
assolado o mundo e o território europeu, em particular. Neste âmbito, têm vindo ao de cima as 
invejas nacionais, as associações ou lobbies de países, as pressões sobre Estados-membros com 
mais dificuldade em cumprir acordos, etc..A solidariedade entre os Estados parece não existir. 
De uma pequena comunidade de países produtores de carvão e de aço nasceu a ideia, no pós-
guerra, de criar uma Comunidade Económica Europeia e, através de tratados consecutivos 
chagamos aos dias de hoje. Relembramos que a principal razão para a criação daquilo que hoje 
é a UE foi a manutenção da paz. Vejamos, hoje, o que se passa na periferia da Europa, desde a 
Ucrânia, passando pelos Balcãs, pela Turquia, Síria e Iraque e Magrebe. As guerras estão à 
porta da Europa e esta pouco pode fazer, sob os pontos de vista político e militar, fora do quadro 
da Nato, o que tem custos elevados ao nível da independência e da soberania. A paz perpétua 
kantiana parece cada vez mais uma miragem e até o federalismo parece emperrar à custa da falta 
de grandes líderes políticos europeus e da falta de solidariedade. 
Sob o ponto de vista estrictamente financeiro, afirmou, recentemente, Noam Chomsky em visita 
a Portugal, que se fossem aplicados os princípios básicos do capitalismo, eram os bancos 
alemães e de outros países do Norte que tinham de suportar a crise, pois concederam 
empréstimos de alto risco, com elevadas taxas de juro412. Na sua opinião, trata-se de uma 
espécie de capitalismo distorcido que assombrou a vida a milhões de pessoas. Consideramos 
que este poderá ser o móbil da austeridade sentida pelo Sul da Europa. 
O diktak alemão, consequência do exercício de uma política do poder Machtpolitik da 
Alemanha, já deixou o eixo franco-alemão para trás. Nada se passa na Europa sem o 
conhecimento da Alemanha. A França volta-se para dentro devido à sua enorme dívida pública. 
Os países nórdicos alinham naturalmente com a Alemanha. O Reino Unido mantém a sua 
moeda e a sua independência política e social quase incólume. A Grécia está próxima da 
implosão social e financeira. Portugal, Espanha e Itália aceitaram as imposições europeias, da 
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Alemanha, e obtiveram a complacência e o suporte da Chanceler, mas apenas porque adotaram 
todas as medidas impostas por esta, pela troika e ainda foram além. Para os cidadãos 
portugueses passa-se a mensagem que o esforço e a destruição social estão a dar fruto, sob o 
olhar cínico e comprometido das agências de rating americanas. Hoje, na Europa, temos a 
perceção que é a Alemanha dirige a Europa a solo e que está a grande distância de uma Europa 
unida e da ideologia federalista kantiana. A hegemonia germânica está a uma enorme distância 
dessas grandezas e, se pudesse, criaria uma Europa a diferentes velocidades, hierarquizada, 
desigual e assimétrica, ao invés de uma Europa dos cidadãos, experienciando a realidade plural 
e libertadora de um republicanismo federal, com uma conceção policêntrica de Estado, 
legitimada por múltiplas cidadanias. O que leva Viriato S. Marques a afirmar que quem governa 
a Europa não tem legitimidade e que os cidadãos, a fonte de toda a legitimidade, não têm poder. 
E a questionar-se se haverá melhor receita para a revolução que inevitavelmente ocorrerá na 
Europa413. 
Cada vez mais importa lutar para que os valores constitucionais da soberania nacional e da 
independência de poderes se mantenham, em prol de todos os cidadãos livres e com direitos, 
neste Estado de Direito que é Portugal. Em alternativa interessará a partilha de soberania e de 
custos/ benefícios. O sociólogo Boaventura de Sousa Santos afirmou recentemente que o 
sistema político português não cria cidadãos, cria súbditos e defendeu uma renovação política de 
Portugal e da Europa, atendendo às alternativas e soluções que se encontram no Sul global414. 
Os riscos que corremos em fase de erosão do contracto social são demasiado sérios (…) há, 
porém, que buscar alternativas de sociabilidade que neutralizem ou previnam esses riscos e 
abram caminho a novas possibilidades democráticas. A construção de um novo contracto social 
é a grande exigência democrática do nosso tempo415. Na sua opinião, Portugal não tem 
soberania nem aspirações. A Europa permite-o cada vez menos. Os empréstimos contraídos e 
ainda por pagar a isso obrigam. 
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IV – CONCLUSÕES 
 
Tudo o que torna a existência valiosa para uma pessoa baseia-se na aplicação de 
restrições às acções das outras pessoas. 
J. S. Mill 
 
O que é a igualdade? O que é a liberdade? Serão objetivos que valham a pena? Como 
podemos atingi-los? Que justificação podemos dar para as restrições impostas pelo Estado aos 
que violam a lei? Existem algumas circunstâncias nas quais devamos violar as leis de um Estado 
de Direito? As razões de Estado devem, ou podem, em alguma circunstância, sobrepor-se à lei 
de um Estado de Direito? Poderemos pôr em causa as razões de Estado? Estas podem estar, em 
alguma circunstância, acima da lei (Estado de Direito)? Estas são questões importantes para 
todos. Os Filósofos políticos têm tentado clarifica-las e responder-lhes. A Filosofia política é 
um tema vasto, cruzando-se com a ética, a economia, a ciência política e a história das ideias.  
Os termos ideologia e razão de Estado concorrem para a justificação do Estado e parecem ser 
indissociáveis, na medida em que a segunda pode constituir o veículo para a imposição de uma 
nova ideologia ou para a sua manutenção, sobrepondo-se à lei vigente entre os Estados e entre 
os Homens, e consagrando, dessa maneira, uma forma de justificação do Estado. As questões de 
defesa constituem, na atualidade, as mais importantes razões de Estado. Um exemplo que ilustra 
na perfeição esta situação é o combate ao terrorismo recorrendo ao uso de drones comandados à 
distância e que têm causado muitas baixas civis. As ações de paternalismo são igualmente 
usadas como razões de Estado – atente-se na operação Desert Storm, espoletada depois do 
Iraque ter invadido o Kuwait. 
A igualdade é muitas vezes apresentada como um objetivo político, um ideal que vale a pena 
tentar alcançar. A motivação para alcançar esta igualdade é sobretudo moral. Pode basear-se em 
crenças cristãs de que somos todos iguais aos olhos de Deus, ou podem ter uma base kantiana 
de racionalidade de igualdade de respeito de todas as pessoas, ou até na crença utilitarista de 
tratar todos por igual enquanto a melhor forma de maximizar a felicidade. Os igualitaristas 








entendem que os governantes devem passar do reconhecimento da igualdade moral para a 
criação de algum tipo de igualdade nas vidas dos governados. 
Jaime Nogueira Pinto questiona-se qual será o espírito e o modo da Ordem Internacional do 
início do século XXI. Será que iremos passar de um tempo kantiano, otimista, pacífico, com 
predomínio do liberalismo individualista para um tempo hobbesiano, pessimista, conflitual, 
determinado por uma ameaça de grandes proporções mas dificilmente localizável?416 
Na nossa opinião a conjuntura do início do século XXI irá ser responsável por uma ideologia 
conservadora e orgânica, extensível a muitos Estados, que privilegia a segurança nacional e a 
preparação para a guerra sobre os direitos individuais e o enriquecimento material do indivíduo. 
É este o cenário mais provável, quer nos EUA que na Europa417, um regresso ao direito 
fundamental e inalienável de autodefesa, incondicional e absoluto. Os sinais estão à vista por 
todo o lado. Nos últimos tempos voltou a falar-se de uma nova Guerra Fria, à medida que mais 
países europeus e ex-colónias da antiga URSS se vão alistando na NATO. Só agora a Europa 
começa a ponderar formar um exército europeu. A Rússia, que detém um poderio militar 
assinalável, vai retaliando, tendo conquistado, pela força, a Crimeia e participado nas ações 
separatistas na Ucrânia, já bem perto da Europa. Pela via diplomática a Rússia continua a fazer 
alianças com o bloco chinês e até com vários países do Norte de África. Em muitos países do 
Médio Oriente proliferam os conflitos bélicos com consequências ao nível do número de 
refugiados que chegam à Europa, pela via mediterrânica, o que tem diversas implicações 
morais, políticas e sociais no edifício europeu. Nos países do Magrebe, depois das primaveras 
árabes, reina a instabilidade, a insegurança e o caos político. Nos Balcãs, idem. Grupos radicais 
islâmicos e células avançadas são alvo de preocupação nos EUA, em África e, agora, também 
na Europa. Pensamos que todas estas preocupações com a segurança nacional e a preparação 
para a guerra têm consequências, invariavelmente, sobre os direitos individuais dos cidadãos, 
sendo que, neste contexto de enorme tensão, um pequeno incidente poderá espoletar um novo 
conflito bélico, tal como já acontecera por demasiadas vezes. 
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Contraposto ao estado de natureza, entendido como estado de guerra, o estado de Paz é a 
sociedade civilizada. Este modelo hobbesiano é importante e historicamente significativo, 
porque o confronto entre guerra e Paz, respectivamente consideradas como mal e bem 
absolutos, se tornou atual com o advento e contínua ameaça de uma guerra termonuclear418. 
A tradição hobbesiana da anarquia, referente ao estado de natureza, justificava a continuidade 
do Estado como unidade central da política, com a prevalência da política e do político no 
campo da decisão. A razão de Estado, fora, para Hobbes a forma justificada da sobrevivência 
dos cidadãos e dos negócios, um garante da paz e o fim da vida anárquica419. 
A coberto de uma razão de Estado consentânea com a defesa da Pátria e da segurança dos 
cidadãos, a implantação de medidas limitadoras de liberdades aparece facilitada, à medida que 
vão despontando os movimentos de ideologia nacionalista um pouco por toda a Europa e 
também nos EUA. 
As questões relacionadas com a segurança interna são cada vez mais relevantes a ponto do 
indivíduo ter quase perdido a liberdade de se movimentar livremente, sem se submeter a 
scannings de raios X, controle de documentos, revistas corporais, captação de imagens em 
CCTV, fotografia de retina, preenchimento de inquéritos, etc.. As questões de segurança interna 
assumiram uma importância vital nos EUA, a Pátria da democracia de Tocqueville e, mais 
recentemente, na UE. O terrorismo parece justificar a adoção de todas e mais algumas medidas 
de limitação de liberdades individuais, num contexto de guerra já assumido junto das fronteiras 
exteriores da UE, desde os territórios ucranianos/ russos até à fronteira turco-iraquiana-síria e 
toda a região do Magrebe depois das frustradas primaveras árabes. A desestabilização 
intencional que algumas potências promoveram em ditaduras sanguinárias resultou numa perda 
de controlo de fações terroristas e religiosas que ganham um campo de ação a que nunca 
poderiam aspirar. Nos EUA assumiu-se o estado de guerra com um conjunto de nações que 
promovem ou são consentâneas com o terrorismo, desde logo, com o denominado Estado 
Islâmico, que resultara de intervenções militares desastrosas no Iraque, Síria, Iémen e de apoios 
militares concedidos a fações que posteriormente inverteram as suas posições e que passariam a 
ser consideradas inimigas da paz mundial, segundo o ponto de vista ocidental. Hoje, no médio-
oriente, o terrorismo combate-se com terrorismo. Em Espanha foi recentemente aprovada a 
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designada Lei da Mordaça que limita os direitos dos imigrantes, manifestantes e cidadãos em 
geral, impondo uma série de medidas apertadas acordadas entre os dois principais partidos, 
interpretadas por muitos como repressão de cidadania e atentado à liberdade de expressão. 
Além da perda de direitos fundamentais em democracia, que levaram muito tempo a instituir-se, 
poderá acontecer que em nome de determinadas ideologias e sob a capa protetora da razão de 
Estado se cometam crimes hediondos, tal como no passado, pois, como sabemos, a coberto do 
bem poderá fazer-se o mal e vice-versa. A maioria dos governos restringe, de uma forma ou de 
outra, a liberdade dos cidadãos sob pretexto de proteger todos os membros da sociedade. 
Falamos, portanto, de ações de paternalismo, muito dificilmente aprovadas moralmente por 
Mill. Se todos pudessem fazer o que entendessem, os mais fracos seriam claramente 
prejudicados. Contudo, muitos pensadores entendem que há liberdades individuais que devem 
ser intocáveis pelos governos, desde que não se prejudique ninguém. Mill defendeu exatamente 
este conceito de liberdade negativa420 no seu ensaio Sobre a Liberdade. E as questões de 
liberdade de expressão estavam claramente na mira do autor. 
Segundo Ammirato421 a razão de Estado pode ser vista como uma contravenção à lei ordinária 
tendo em vista o benefício público. E de acordo com Bocallini422, entende-se por razão de 
Estado uma lei útil aos Estados mas contrária à lei de Deus e dos Homens. A razão de Estado 
pode ser o que se deseja que seja e é, por isso, instrumental. Maquiavel não teve dúvidas. Numa 
perspetiva diferente, Rousseau admitia que as razões de Estado seriam as razões da vontade 
geral. Só esta tinha o poder de eleger e substituir os governantes. Para John Locke os 
governantes eleitos teriam igualmente de estar ao serviço dos cidadãos, sujeitando-se à reeleição 
ou seu afastamento, consoante o seu desempenho. No contexto supradescrito assistiremos a um 
reposicionamento das ordens internas dos países ocidentais, com vista a um aumento da 
segurança interna e à luta antiterrorista. Como sabemos, na base do conflito estarão, entre outros 
assuntos, nomeadamente, interesses económicos, as questões de ideologia religiosa, política e de 
afirmação de valores socioculturais.  
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Sob a pressão da anarquia internacional423 os recursos materiais e ideais da sociedade são 
orientados em grande parte para os preparativos militares e os indivíduos são inseridos em 
estruturas políticas autoritárias, as mais eficazes para garantir a independência do Estado na 
arena política internacional. Segue-se que as exigências de segurança e de potência do Estado 
tendem fatalmente a prevalecer sobre as exigências de liberdade dos indivíduos e de autonomia 
das suas comunidades, transformando os próprios homens em instrumentos de política do 
Estado, derrubando dessa forma a relação entre meios e fins afirmada pela religião cristã e pelo 
pensamento político liberal, democrático e socialista. O Estado, nestas condições, fundamenta a 
sua autonomia no exército e no poder de obrigar os cidadãos a matar e morrer pela pátria. É 
neste contexto que recorremos a Kant, que qualifica a guerra como o maior obstáculo contra a 
moralidade, a eterna inimiga do progresso e, contrariamente vários dos autores citados, usa a 
razão e Estado como uma prerrogativa para a paz perpétua num sistema federalista de 
repúblicas. 
Estes são alguns dos aspetos acima referidos que motivaram muitos dos pensadores da 
antiguidade a desenvolverem teorias filosóficas, com aplicação política, na generalidade dos 
casos. Parece-nos que, no essencial, as grandes questões da Humanidade mantêm-se inalteradas 
na atualidade. O Estado parece estar sempre no centro da discussão pública e do pensamento -
veja-se em Hegel e Marx. A justificação do Estado enquanto entidade viva, soberana e com 
possibilidade de extinção continua a preocupar os decisores, embora haja diferentes abordagens 
filosóficas e políticas às mesmas velhas questões. Neste sentido, destacamos, nesta dissertação, 
alguns dos sistemas de pensamento que emergiram nas últimas décadas e que tiveram uma 
grande projeção mundial, pela genialidade que se supõe ter sido necessária à sua conceção mas 
também à custa dos media. O liberalismo igualitário de Rawls, o libertarismo de Nozick, e o 
utilitarismo mais evoluído, de J. S. Mill, parecem-nos justificar um lugar de destaque na vida 
ocidental424.  
Consideramos que o princípio da utilidade, que serve de base ao pensamento utilitarista, 
justifica muito facilmente a sua implantação nas sociedades ocidentais fruto dos seus interesses 
gerais de ordem economicista e de maior qualidade de vida. O utilitarismo assenta, 
perfeitamente, em bases teleológicas. A razão de Estado económica, capitalista e comercial/ 
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industrial que graçou na Grã-Bretanha nos séculos XVIII e XIX foi fundamental para levar o 
utilitarismo até outras paragens. Mas deve-se também à simplicidade, à genialidade e à própria 
facilidade de expressão do sistema utilitarista o seu êxito. Ao ponto de John Rawls o ter 
reconhecido ao editar uma obra fundamental da Filosofia política do século XX, Uma Teoria de 
Justiça. Mas é negativa a opinião geral sobre o utilitarismo, fruto de algumas objeções que lhe 
foram apontadas, mas também por deturpação popular de alguns dos seus princípios de base, 
como, a título de exemplo, dizer-se que não é justo.  
Assente nas ideias de sociedade como um sistema justo de cooperação social e de pessoa como 
livre e igual, Rawls desenvolve uma conceção deontológica, por exclusão à teoria teleológica 
utilitarista, e para a qual os princípios absolutos da justiça – igual liberdade, igualdade de 
oportunidades e equidade relativamente aos mais desfavoráveis – devem ter prioridade em 
relação a toda a consideração do bem geral. Enquanto teoria ética, a teoria da justiça equitativa 
não interpreta o justo como maximização do bem, como acontece na teoria da utilidade. Rawls 
advoga a implementação de uma igualdade de oportunidades e, simultaneamente, a igualdade de 
resultados, sobrecarregando, desta forma o papel do Estado. Os Estados podem tomar medidas 
no dois sentidos, como, por exemplo, oferecer escolaridade gratuita e obrigatória e distribuir 
rendimentos sociais, na esperança reverter as desigualdades sociais, mas, na opinião de Adam 
Smith e de Nozick, isso não iria resultar porque o Homem desenvolve um esforço constante e 
ininterrupto para melhorar a sua vida, podendo, se possível, prejudicar a de outro Homem e 
assim nunca haverá igualdade425. É essencialmente por esta razão que ambos consideram que o 
liberalismo igualitário nunca funcionará. Todavia, pensamos nós, que o Estado deverá 
privilegiar a igualdade de oportunidades426, ao invés da igualdade de resultados, que, como 
sabemos, não produziu bons resultados em Portugal e causou grandes injustiças e 
aproveitamentos políticos.  
Enquanto a teoria da justiça como equidade admite a prioridade da justiça sobre todos os 
restantes bens primários, o utilitarismo procura aprecia-la como uma visão social útil. 
Diferentemente do utilitarismo, que estende à sociedade os princípios da escolha individual, a 
teoria da justiça, enquanto neocontractualista, considera os princípios de justiça como objeto de 
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um acordo original, acentuando, por isso, a pluralidade dos sujeitos. Ao aplicar à sociedade o 
princípio da escolha concebido para um Homem isolado, o utilitarismo põe em causa o 
individualismo, acabando por atingir os princípios de base do liberalismo, do libertarismo e o 
respeito da liberdade individual. 
A justiça nos haveres que constitui a teoria da titularidade de Nozick e que é justificação e parte 
fundamental da teoria do Estado mínimo assenta na ideia de que os haveres de uma pessoa são 
justos se ela tiver direito a eles pelos princípios da justiça na aquisição e transferência, ou pelo 
princípio de retificação da injustiça, como especificado pelos dois princípios citados. Se os 
haveres de cada pessoa são justos, então o conjunto total dos haveres é justo (distribuição). 
Enfrentando a teoria de justiça equitativa de John Rawls, Nozick prescreve um modelo 
distributivo alternativo ao modelo liberal igualitário, capaz de repor a justiça e assegurar a 
proteção individual e coletiva dos cidadãos, aventurando-se, por consequência, na definição de 
um arquétipo reduzido de Estado, destituído de muitas funções que possui na atualidade, 
porque, na ideia de Nozick, os indivíduos e as organizações poderão dirigir um Estado de forma 
mais eficiente e com menos custos. Para Nozick o distributismo do Estado social rompe com o 
imperativo categórico kantiano na fórmula do fim em si mesmo, prejudicando os mais 
favorecidos, o que consubstancia a sua aproximação a teorias teleológicas, das quais o 
utilitarismo é a maior referência, como tivemos a oportunidade de ver. Uma sociedade que põe a 
liberdade em primeiro lugar acabará por desfrutar de mais liberdade e mais igualdade e, embora 
esta seja um sub-produto, não é acidental427. Desde que a liberdade se mantenha, todos poderão 
atingir determinados postos e impede a institucionalização desses postos privilegiados, pois 
liberdade significa diversidade e mobilidade, preserva a oportunidade dos menos privilegiados 
de hoje e transforma-os nos privilegiados de amanhã. E este facto permite que quase toda a 
gente possa desfrutar de uma boa vida. 
Para esboçar o cotejo dos dois modelos podemos associar o estado igualitário rawlsiano com as 
noções atuais de estado social em Portugal e com a social-democracia do Norte da Europa, e o 
Estado mínimo de Nozick com a ideia de um Estado light, destituído de grandes organizações 
ministeriais e outras, com um número de funcionários públicos apenas suficiente para executar 
as tarefas de policiamento, fiscalização e justiça. Com base em direitos de propriedade bem 
definidos e em teorias económicas próprias de mercados abertos, autorregulados, Nozick confia 
o melhor destino de uma nação a si mesma, desde que interprete corretamente a veia libertarista 
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ou neoliberal. Nozick rejeita a anarquia, que considera ser utópica por não permitir a melhor 
proteção dos direitos adquiridos pelos cidadãos. 
A questão sobre a prioridade do justo ou do bem é central à divisão de pontos de vista das 
teorias políticas contemporâneas. Utilitaristas, socialistas, conservadores, comunitaristas e 
feministas assinalam a falha da fundação liberal – o desejo de dar prioridade ao Direito sobre o 
bem reflete uma assunção desinteressante ou mesmo incoerente sobre os interesses e a 
comunidade humana. Enquanto a comunidade rawlsiana considera que a prioridade do direito 
sobre o bem é a maior virtude da sua teoria e que a unidade do eu decorre da noção de sujeito 
humano como agente soberano da escolha. Na nossa opinião as razões de Estado têm servido, 
frequentemente, para ultrapassar as razões de um Estado de Direito e impor ideologias de vária 
ordem, mas, também verificamos que as razões de Estado podem servir como garantia de um 
Estado de Direito. A história de Portugal é certamente rica em episódios que ilustrariam esta 
situação mas, neste momento, recordamos o episódio da morte do Conde de Andeiro. Em suma, 
o assassinato do Conde não estaria de acordo com a lei, uma vez que não havia guerra declarada 
mas como a soberania de Portugal estava em risco, provavelmente, aos olhos dos cidadãos, a 
morte seria vista como um dano colateral do processo de manutenção da independência, uma 
razão de Estado propriamente dita. 
Salientamos a importância de um poder político forte, coeso, orientado para um bem comum, 
justo na aplicação do Direito, que cumpra os mandatos que o povo, soberano, lhe conferiu, para 
resistir e não se deixar capturar por interesses de dentro e de fora, pois o acesso privilegiado ao 
Estado, por alguns, produz as maiores injustiças e desigualdades económicas e sociais que 
poderemos imaginar. Tal só teria sido possível em sociedades de planeamento centralizado, 
como a China e Rússia, até há pouco, países africanos e da América do Sul, onde o acesso ao 
Estado determina a posição de riqueza de cada um. Em Portugal ainda não podemos fazer esta 
afirmação categórica, mas achamos que estamos cada vez mais próximos dessa situação. Impõe-
se o exercício da cidadania vigilante e atuante e a divulgação do conhecimento filosófico e 
político.  
Development is about transforming the lives of people not just transforming economies428. 
Somos levados a concordar! 
 
                                                 
 
428
 Joseph Stiglitz, prémio Nobel da Economia, tem divulgado inúmeras opiniões contrárias aos destinos da 
Economia Portuguesa e Europeia, defendendo uma forte intervenção do Estado na Economia, aproximando-se das 
políticas de Amartya Sen e Keynes. 
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